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0 7  
01 - PL 

01- 00306/2012 

Dispõe  sobre a apresentação de 
Relatório de Impacto Demográfico  
(RID) à Secretaria de Se uran 
Pública e dá  outra envii,clenple., L i cAP7 

A Câmara-M 	 ão-Pulo DECRETA: 
.. 	. 

Art. 
apro ação lotit 
(cinc mil metros q 
do  cumprimento  d 
condicion a ao enc 
(RID) à Secr ia E 

ão_do—Alvarà de Construção, ou dia&—â 
ffeatOe execução, para  edificações com 5.000 m2  
adrados) ou mais de área  construída, sem prejuízo  

normas previstas no Código de Obras, fica 
minhamento de Relatório de Impacto Demográfico 
adual da Segurança Pública. 

01 ,'‘n 2012 

4 2 

nALs.11... %Met e 

Ce. Or,. 
=4, 

- ossikv:  (eeho. 

Projeto 'e -hei  

LIDO H 
As COMISFC) .7--",  

Jet tete Prfext) 
...r.zultb.,iletrop. e Moio 

çno Ptibilcmg  
—....F1=nçaLt..Orçanitaniti,1  

Abù 2 12 

Art. 2° - Ficam também sujeitas à apresentação do Relatório de Impacto 
Demográfico  (RID): 

I — as  edificações  • que apresentaram o relatório, e que posteriormente 
realizem novos projetos de mudança de uso, ou que sofram acréscimo 
superior a 20% (vinte por cento) da  área  total já existente; 

Il — as edificações já existentes que, em caso de reforma ou ampliação, 
atinjam 5.000 m 2  (cinco mil metros quadrados) ou mais de área 
construída;  

III — as novas edificações destinadas a  reuniões  ou eventos, que 
• comportem acima de 500 (quinhentas) pessoas, inclusive as que não 

atinjam 5.000  m2  (cinco  mil metros quadrados) de  área construída  

Art. 3° -  O  Relatório de Impacto Demográfico  (RID) de que trata esta lei 
deverá ser elaborado de forma a contemplar os efeitos positivos e 
negativos do empreendimento quanto à qualidade de vida da população 
residente na  área  suas adjacências, incluindo, dentre outras, a análise 
dos seguintes aspectos: 

I - número  máximo  de pessoas fixas que ficarão na edificação, 

Viaduto lacare‘ 100—  9.° anikr — sak, 914—  Cep 01319-900 — Tone: 3396-4472  Fax  3396-3940 
e-mad vereadorecerrojatene.com.br 	site: WWW. ceLsojatene.com.br  
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II - número máximo ‘de população -flutuante; 
III número de vagas para veídúlos na edificação; , 
I - valorização ¡mobiliada na região,, 

atividades previstas .  
I - demanda por transporte púlol'co'," 

VII --' geração de tráfego de,veídiJIOS ecirculação de pedestres; 
VIII -7  transformação de paisagán urbana; 

-Parágrafo ulmo — Os respons 
incluir outros aspectos não relaci 
que forem considerados relevart 

	

rt. 	Os dados de que trata 

	

todõ 	
, 

os(5'rgãos'responsáveis 
'Paulo, bem .como para consull: 

. 	, 

meio de, Diário Oficial da Cidá l  
Internet; 

",••■ 

Art. 5° - O disposto na presente ei páSsai'á a ser condição da concessão 
do'alValá construtivo, nos imóvel que especifica, no prazo de 120 "(cento 
,e 'vinte) dias contados .  de Sua ublicação, i  período neCeSsáriO para as 
adaptações e providências nela 'f xádas; 

••.■ 

- As desPesas decorrenl s da presente lei correrão por, conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas; se necessária,- 

-- Art. :r - ESta -Lei será 'regula í entada pelo Poder Executivo no que , 
couber, no — prazo máximo: de' 90 (noventa) 'dias, contados". de. -sua 
publicação; -‘ 

rt. 8° - Esta Lei entrara em viga na data de sua publicaçao. 

Sala das Sessões 

E fo. 	cri 
TENE 

VEREADOR 
clade 

  

 

sempre 

  

-- 	duto jacarei 100 —/.9.°,ándar :—.;  safa :91,4—.,C: eR01319-900 —( Tone: 3396-4472 Fa 3396-3940 • 
ê-nza.  iÉ-veretid-àr@cehojaíene.Crti;n.Ér:V 	si' te: unvui.cesojateité. com . 6r 

' 	kH .  , 

veis' pela élabáração do - RID poderão 
nados ao impacto a ser gerado sempre 
s para a análise do relatorio. 

.esta lei deverãd, ter disponibilizados a 
la Segurança Pública do Estado de São , 

publica (de qualquer interessado, por 
e e _dá 'página 'oficial \ da Prefeitura na - 
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JUSTIFICATIVA, 

•, 

A presente , propositura , visa levar informação antecipada 
'para os Órgãos de Segurança PC' Uca-, para que os meámos possam planejar 
sua política de ,segurança de ' 4f rma preventiva, tendo conhecimento do 
aumento demográfico de determin da regiãO. 

,O projeto de le visa aperfeiçoar os. Decretos ‘ 34.163/94 e 
,36.513/96 referente ao "Relato io:de , Impacto , de Vizinhança s' (RIVI)" • 
obrigatório quando da: rconcessã de - Alvará de -Construção no âmbito do 
Município de São Paulo, auxiliandc de maneira mais efetiva, o impacto gerado , 
pela construção de edificações na ede urbana. 	 _J , 	 , , 

fim de ,  hão s mente serem analisados Os aspectos_ de 
i mpacto ambiental ou de infra=est tura,' ou dos' elementos que possibilitem a 

, 	. 	 . 
análise ,  da adequação do -empi',endimento as condições do local ,e do 

- 	 - 
entorno, apresentamos o presente projelo_de Lei 

Desta forma, crito com Jco apoio de meus pares para a , 
aprovação do presente projeto. 

iádutojacareí, 100 — R ° arikar saá 9;4 CepOli19-900 — Tone: 3396-447j2 Tax: ,3396-3940 
vereadorÓcehojatene.c)in:6r  , 	 site: www.ceisojatene.com .6r  
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-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de se embro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 56 a 259; • 

CAMARA UNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROG RADORIA 

Pr A II 

MI S. Fcrrelr.a. 

• •; 00' 

SETOR DE PESQUISA, A SESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0306/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco d Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.ságov.br/legisla  ão, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

-Constituição da República Federativa c Brasil, especialmente artigo 225, inciso IV; 

-Lei Orgânica do Município de São Pau o especialmente o Título V, Capítulo 1 - Da 
Política Urbana; 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho 
específicas a serem obedecidas no pra 
•utilização de obras e edificações, de 
providências - especialmente Capítulos 

de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
eto, licenciamento, execução, manutenção e 
tro dos limites dos imóveis, e dá outras 
e 4 (Código de Obras e Edificações); 

-Lei Municipal n°15.150, de 06 de maio cie 2010, que dispõe sobre os procedimentos 
para a aprovação de projetos arquiteti ■ icos e para a execução de obras e serviços 
necessários para a minimização de impacto no Sistema Viário decorrente da 
implantação ou reforma de edificações e da instalação de atividades - Polo Gerador de 
Tráfego; 

-Decreto Municipal. 	34.713,- de 30 
Relatório de Impacto de Vizinhança, e 

-Decreto Municipal n° 36.613, de 6 de 
artigos 1° e 2° do Decreto n° 34.713, .de 
Relatório de Impacto De Vizinhança, e d 

-Decreto Municipal n° 47.442, de 5 de ju 
do Decreto n° 34.713, de 30 de noveml) 
Impacto de Vizinhança — RIVI; 

e, novembro de 1994, que dispõe sobre o 
outras providências .  

ezembro de 1996, que dá nova redação aos 
30,de novembro de 1994, que dispõe sobre o 
outras providências; 

Io de 2006, que dá nova redação ao artigo 4° 
o de 1994,0 qual dispõe sobre o Relatório de 

   

-PL, n°,0220/07, de autoria; dO,Vereadcr Goulart, que dispõe, no âmbito do Município 
de ; São Paulo, sobre ,a aprés,enta0 , obrigatória de Relatório de Impacto de 
Vizinhança — RIVI, devidamente aprove O, para concessão do Alvará de construção 
para edificações com 1 0 ou mais andares, e,dá outras providências, 

- PL n° 0246/11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o Estudo e 
Relatório de Impacto Ambiental (ElA/RI,VIA) nos projetos de edificações acima de 2000 
m2  e dá outras • , 

f•irip44:r 	 4-4r4 . 	 r:4 a 4.1W4r,' 	c 

r* , 	 : 1  1 	'Ia
•  

pálacio,Anchieta Viaduto Jacare 100 Sao Paulo 1  SP CEP,01319-000 fona (11),306-4000 www.camara.sp.gov.br  
Pi0306:1 pesquisa  
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- PL 0414/11, de autoria do Executiv , que dispôe sobre o Estudo de Impacto de 
Vizinhança e respectivo Relatório de Irn acto de Vizinhança - EIVIRIVI. 

São Paulo, 1 de agosto de 2012. 

MUNICIPAL DE 

PAULO 
URADORIA 

Cópias dos textos acima indicados acor 

À Comissão de Constituição, Justiça e I_ 
Sr. Presidente de fls. 01. 

panham a presente informação. 

gislaçâ'o Participativa, conforme despacho do 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Seto de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/ P244.472 

arvalho Giannini 
etor de Pesq. e Análise Prévia 

r SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP 
PI0306-12 pesquisa 

Wnpf 

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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tiva; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre inici 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 
ri 

V -o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do po 
diretamente, nos termos desta Constituição. ri 

Art. 2° São pocldresii  da União, independente 
Judiciário. 

o, que o exerce por meio 

I, 
e harmônicos entre si, o 

de representantes eleitos ou 

Legislativo, o Executivo e o 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da R epública Federativa do Brasil: 
rti 	ir 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
;Iii is 	, 

II - garantir o' deSenvolvimento 'nacional; 

Page 1 of 163 

Presidência da Repúb ica 
Casa Civil 

Subchefia para Assunto S. Ferreira 
 100.996 

ir • 	 .• 	. 

Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLIC 

Emendas Constitucionais 

FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições 

Atos decorrentes do 

iNDIC 

Text 

PRE: 

onstitucionais Transitórias 

osto no § 30  do art. 50 

TEMÁTICO 

compilado  

MBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunid s em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o e): rcicio dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar , 1  o desenvolvimento, a I uaidade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, cOm a solu9ão pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDER TIVA DO BRASIL. 

Ti 
Dos Princípi 

ULO I 
s Fundamentais 

Art. 1° A República FaderatiVa do Brasil, formtiia pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrátic) de Direito e tem como fundamentos: 

III eriadicar:a pobreza e a marginalização e reluzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - prOmdver o bem de todos, sem preconca itos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.goy.brkeivil  03/Constituicao/Constituicaoltm 
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ITULO VI 
DO ME O AMBIENTE 

§A, 	sinas que operem 'Corn reator galear 'deverão.  ter Sua localização definida em lei federal, sem o 
que não poderao ser instaladas. 

n 	tc dcH 

Constituição I  Folha n 	 Ou  

ProcessJff 306/,'2-  
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

....q....G, 21■AMLIIIMTIZOMM Sf 

°logicamente equilibrado, bem de uso comum do 
a Poder Público e à coletividade o dever de defe 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
preserva- lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 10 - Para assegurar a efetividade desse direitincumbe ao Poder Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológio s essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas; (Regulamento)  

II - preservar a diversidade e a integridade eo patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material g anético; (Regulamento) (Regulamento)  

III - definir, em todas as unidades da Fede ção, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridadecl s atributos que justifiquem sua proteção; (Regulamento)  

IV exigir, na forma da lei, para instalação de i) ra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de irri acto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamento)  

V - controlar a produção, a cornercialização e o 1 emprego de técnicas, métodos e substâncias que 
comportem risco para a vida, a qualidade de vida e meio ambiente; (Regulamento)  

VI - promover a educação ambiental em todc os níveis de ensino e a conscientização pública para a 
preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na fo ma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, proyoquem,a extinção de espécies ou SI,1 metam os animais a crueldade. (Regulamento)  

§ 20 - Aquele que explorar recursos minerais ca obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de 
acordo com solução técnica exigida pelo 'orgáo OH Co competente, na forma da lei. 

§ 30  -As ccindutas e atividades consideradas I 
físicas ou'jüridicas," a Sanções peneia eaciminikrali) 
causados: 

sivas, ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
as, independentemente da obrigação de reparar os danos 

§ 40  - A Floresta Amazônica brstleira aplata ,Miântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a 
Zona Çoateira, são patrimônio nacional :e sua utilização 1,far-se-e, na forma da lei, dentro de condições que 
assegurem á préSeivação do Meio ai-nbiente,''inCiusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 	São 'indiSpOníveis as teêras . dévóititee' ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, 
necessanas à proteção dós eCosSiSteMas'neturaii.' 1 ''' 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 	 10/8/2012 
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OS observará Município 

LE,1 ORGANICA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO 
do 

Processo n LEI ORGÂNICA 	Unia Maria S. F rreira 
100.996 

DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO--  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo do Município de São Paulo, 
reunidos em,Assembléia'Constituinte, respeitando os preceitos 
,da Constituição da República :?ederativa do Brasil, promulgamos, 
sob á proteção de Deus, a pre'-ente Lei Orgânica, que constitui 
aLei Fundamental do Municípi de São Paulo, com o objetivo de 
organizar O.. exercício do poer e fortalecer as instituições 
democráticas :e os direitos da i.essoa humana. 

  

  

TIT LO I 
'DISPOSIÇÕE PRELIMINARES 

Art. l° - O Município c São Paulo, parte integrante da 
República Federativa do Bra,i1 e do Estado de São Paulo, 
exercendo a competência : ,  e , ,, a 'autonomia política, legislativa, 
administrativa e financeira, asseguradas pela Constituição da 
República, organiza-se nos te=os desta Lei. 

Parágrafo único - São símbolos do Município a bandeira, 
brasão ,e o hino 

(Alterado pela Emenda, 06191) 

AL organização 
seguin'TtS priâiCiosediretr:12es 

• 	,a.Prkticaclemocz. 4.t.j1çÁ .  
soberania e a par -ácipação popular; • 

III - a transparência e o 'controle popular na ação do 
governo; 

IV - o respeito à ,autonomia e, à independência de atuação 
das associações e movimentosociais; 

V - a programaçãoe.yoplanejainentd sistemáticos; 
VI - o exercício pleno da autonomia municipal; 
VII, 	a_articulação. ecooperação com os :  demais entes , 

federados; - , 	. 	_ 
VIII 	a—garantia, de -acesso,„ ,a todos, de modo justo e 

igual;'.:áem:distinçãode:~Era,.sexo, orientação sexual, 
cor, idade, „Condicão, econômica, religião, ou qualquer outra 
discriminação;' aos 'bens, pérviçOs, e' condições de vida 
indispensáveis a,uma, existênci-digna; 

C.• 	 tlf,  

Neáll 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



Foiha n°  

LEI °RGANICA pb MULLP..±2.2.2-2LL-12:=2,5/ardd" 
I &mia Maria S. Ferreira - 
, Req. 100 996 -  

§, 1° . 	O sistema de. informações ,deve aténder--;-arz 
princípios 	da . simplificaçã, 	economicidade, 	precisão 
segurança, evitando-se duplica ões de meios é instrumentos 

os e privados ficam obrigados a 
rmos da lei, todos os dados e 
ema. 

públi 
nos t 
ao si; 

2' - Os agentes 
fornecer ao Município, 
informações: necessárias 

3° 	O sistema de inf rmações estabelecerá indicadores': 
econômicos, financeiros, sociais, urbanísticos e ambientais, 
entre . outros, 	mantendo-os : 	atualizados 	e . divulgando-.os 
periodicamente, ' de forma 	'permitir a :avaliação, péla -- 
população, dos resultados da a ão da administração.' 

'EÇÃO III 
DA PARTIC: NÃO NAS ENTIDADES 

EGIONAIS 

participar das estruturas 
nos termos do que dispõem a_ 

. a Estadual, fará valer os 
eus habitantes. 

Art. 147 . -- 0 :  .Municípi 
regionais. criadas pelo Estád. 
ÇOnstituição_.: da, República 
princípios é OS ífiteresdéá de .  

, 	- 
- 0 . MuniCípio fávore erá s a formação e o funcionamento 

dê cOnsórcioS:entreimunicíp os: visando ao tratamento e à ; 
SoluCãO"de problemáâ dõmUns. 

_ 	2° - .0 SuniCíPio COMÈ) tibilizará, quando de interesse 
pai ra,.à Sua.pópúlá0ó,.eus. ,p anos, e norMas de ordenamento do 
uso_e ocupação planos e . normas .regionais e as 
diretrizes estabelecidaSor c mproMisSos_consorciais. 

TULO V 
DESENVOL il\ r i■IToDO MUNICÍPIO 

APiTULd 
DA_POLITICA .URBANA 

_política, urbana- do.. Município terá por 
objetivo-ordenar.; O,pienO-de-senolVimento:das funções sociais da 
"cidade, propiciar a realizaçã: da função social da propriedade 
e garantir o l . bem77.estar CO. seus .habitantes, procurando 
assegurar; 

o . l.isodociaimenteHisto e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

o _adesSO, dé--todos; os seus,, cidadãos. às condições 
adeqUadas_de.moradia t tránspOrté,.pública,. saneamento básico, 
infraestrUtúra-viária, ,Saúda:„ educação,' :cultura, esporte e 
lazer e as oportunidades económicas existentes no Município;• 
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Lál ÓR'd"Alà DÓ MilNICIPIO DE AO PAULO 

III - a segurança e a pr 
arquitetõnico, cultural e his 

. .IV - a preservação, a 
ambiente; 

- a qualidade estética 
e.. agregada pela ação humana. 

Art. 149 - 0:Município, sara cumprir o disposto no artigo 
anterior, promoverá_igualment 

teça() do patrimônio 
órico; 
ráteção é 

referencial da paisagem natural 

Processo/n°  

P fiE~.Meri -  Ferre" 

a recuperação12:61 ' 

I 	c,contrôle da imp antação e do funcionamento das 
atividades 4 industriais, c merciais, institucionais, de 
serviçOs, do uso :residencial e. da infra-estrutura urbana, 
côrrigindo . deseconomias gerad s no processo de urbanização; 

'II 	á_correta. utilizaç o de áreas de risco geológico e 
hidrológicó, e .outras de inidas em lei, 	orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocu ação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e in iltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 
_ 	 -esponsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades de ejáveis; 

IV - a_criaçàoe.manutep ãode áreas de especial interesse 
histórico, '.urbanístico, soa ambiental, arquitetônico, 
paiSagíStid0,_CUltUral -, tUrí tiCo esportivo e' de utilização 

	

_ 	, 
pública,,de - adordô- com a sua localização e características; 

V T ,ações ,prO0ipuamente dirigidas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las - de '.cor ições adequadas de segurança e 
saltibridade; ---  

o, :.combate a.,todas as formas de poluição ambiental, 
inclusive á SonoradS" Ioda s'dé trabalho; 

' - vIr- -a -p'rervaçãO dás undos de vale de rios, córregos e 
leitos em cursos não perenes j  para canalização, áreas verdes e 
passagem de pedeátreá. 

H 	 ;(:. 	 . 
-Parágrafo único - o- mun:_ ipio formulara o plano Municipal 

de' SaneamentO '134'áicO 	--:partibiPará„ isoladamente, ou em 
consorcio com outros 	s da mesma bacia hidrográfica, do 

	

- 	-. 

sistema » integrado de gere ciaMento ' de recursos hídricos 
previstos no art'.'205'da - ÇóhÉ itUiCào Estadual. 

Art. 149-A - A lei oràen rá a paisagem urbana, promovendo-, 
a em seus áspect0S -  estático, ultural, funcional e ambiental, a 
fim de garantir I  o.' bem-esta dos habitantes do Município, 
considerando, de -modo integra o, o conjunto de seus elementos, 
em especial os i sistemas est uturais, viário e de transporte 
público, a topográfia, os cur os ]  d'água, as linhas de drenagem 
e os fundos de,:.,vales,:: , como eixos básicos estruturadores da 
paisagem. o 	 1(2( 

,1; (Adrescentado pela Emend 
JX:),—, 	 L3 Ja 

ç 

24/ 01 ) 

o: .LArt E150 , -0,Planoretbr'.-e , o instrumento global e 
estratégico -  Clà:1:'3:':po.11.Cicat:: , :d . '-:, :ÁCI.éSenvolvimento::' urbano e - de 
orientagãorde'stbddoS ,cagents públicôs'e privados que atuam na 
Cidade 	 , 

, 
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erreira 
ORANICA DO MUM1CIP 

S 1° 	O Plano Diretor deve abran ger a totalidade d 
território do' Município, defitHindo as diretrizes para o uso d 
solo H eHpara os. s istemas d. circula ção, Condicionados às 
potencialidades do meio físic e ao interesse social, cultural 
e ambientar-. " 

2° 	Será asse gurada a •articipa ção dos munícipes e suas 
entidades representativas na::labora ção, controle e revisão do 
Plano Diretor He dos pro gramas •e realiza ção da política urbana. 

Art,A.51 - A:propriedade rbana cumpre a sua fun ção social 
quando  atende às exi gências fuí damentais de ordena ção da cidade 
expressas rio Plano Diretor ;e na le g isla ção urbanística dele 
decorrente.'. 

§ 1°. H Para assegurar o cumprimento da fun ção social da 
propriedade o Município deverá: 

- preveni r , disto rções 	abusos no desfrute econômico da 
propriedade urbana e coibir 	uso especulativo da terra como 
reserva de valor; ' 

II H, assegura r , o adequa( o aproveitamento, pela atividade 
imobiliária,.do potencial dos terrenos urbanos, respeitados os 
limites, da capacidade instald dc5,s serviços públicos; 

:assegurar. á justa distribui ção dos ônus e encargos-
cleCorrentes' das obras ser V dos, da infra-estrutura urbana e 
teduPérar''Para • a coletivid-de a valoriza ção imobiliária 
decorrente da a ção do, Poder pú 'iço. 

.O cile], o de co Stru ir será exercido se gundo os 
PrinidS -PteviStbá''neste . Ca itúIo e critérios estabelecidos 
em lei municiPal, 

poo.é0;„ na• forma da lei, obter 
recursos „ j unto a iniciativa p iVada para á Constru ção de obras 
e . eqüiPaMentos, através das op ra ções urbanas. 

Art 	153
•, 	„ . 	

r ' _.1 
Municipal, mediante lei 

eSPeCifica. - pard à±ea findIUída no Plano Diretor, poderá exi gir 
do'proprietário:(dO:1-S01,d_Urban não edificado, .sUbutilizado ou 
não utilizado que promova 

.:: 	; 
ú • adequado.- aproveitamento, .sob 

POPái' SUóeSsiVamedte, 

árcéláMentO, ou 
fixado em lei 

imposto sobre . 	ia 
urbana progressivo 

J J 	 ; 

no tempo, 

fióa çáo compulsórios, no prazo 

. 	. 	_ 
ouriedade, predial: e territorial _ 

III-_desapr -op .r.ináo....,co pa gamento .,mediante títulos da 
divida pubiica 4 .  1~40 :PreViaMente aprovada pelo Senado 
Federal .; 	 de 'reSeldeate 10 (dez) anos em parcelas 
anuai s , 	,, eSucessivas_ assegurados o valor real da . 	, 
indenização e oájUroà,ledáiS 

§:1°- - 'E:ri-tende-se por, solo urbano aquele compreendido na 
área urbana .e na &re aHde.expansá.o ..urbana. 

4. h. 
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Fofflanc7--17----"au 

1 

 

Processo' -- % "W24:. L 
Sorna NiariabS. er  eira 

§ 2° - A 'alienação 
notificação riãointerrompe o 
a edificação e a utilização c 

e .imóvel posterior à data da 
prazo fixado para o parcelamento, 

Art. !' 154 	U\./lunicipiO, para assegurar Os princípios e 
f 	 • diretrizes dá política urban , 'poderá utilizar, nos termos da 

lei, dentre outros institút s, o direito de .superfície, a 
transferência:. :c10. direito H de construir, a requisição 
Urbanística, „a Contribuição c melhoria. 

„i 

Parágrafo 'único - Equi 
trata o "caPut", ipara idênt 
usucapião: especial de imóve 
dispuser a lei. 

ara-se aos instrumentos de que 
cas .finalidades, o instituto do 
s urbanos, de acordo com o que 

Art. 	155 - Para 	efetivação da política de 
desenvolvimento urbano, .o Amicipio adotará legislação de 
ordenamento do uso do solo ui.ano, compatível com as diretrizes 
do Plano Diretor. 

P 

Art. ,  156 	A realiza ão de obras, a instalação de 
atividades e a, prestação e serviços por órgãos públicos 
municipais, estaduaiaOU'federaia e entidades particulares não 
Poderão,COntáriaras diretrizes, do Plano Diretor e dependerão 
de prévia aiDrbv4Çáo-  dO:Munic pio, atendidos seus interesses e 
conveniências. 1 

.Parágrafó'únicó 	A. pré taCão. de serviços e a realização , 	, 
de, '.obras::,Plábri .OaS por ,entid des vinculadas ao . Município, ao 
Estádó . :oU:1'.à.pniãodeVerãO, s r Obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou c mpatibilização reciproca. 

Art. 157, -, O Município Lnstituirá a divisão geográfica de 
sua .área em ,distritos, a serem, ,adotados como base para a 
organização da Preatação dos iféréntes serviços públicos. 

Art. 158 :  - Os bens p'blicos municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariam nte:destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da pOpulação , de baixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegurada a preservação do meio 
ambiente. 

_Art. 159 P—prOje -egiá 	implantação de obras ou 
equipamentos,! ,de iniciativáFública,owprivada, que tenham, nos 
termos'ããH.ei; *SigniÈ. idátiiá,z'epercussão ambiental ou na infra-
estrutura H urbana, deverão 1  vir ;  acompanhados de relatório de 
impaCtOjdeinhánCa': -  H 	o- 

5L°H-:-Cópia do relatório de impacto de vizinhança será 
forneCida grátuità.Mente quanCosolicitada aos moradores da área 
afetadá'eSUaS associações. -  

Fica assegurada pelo órgão público competente a 
: 

realização l de audiênCia pública,, antes da decisão final sobre o 
projetój,seMpre que" ;requerida :na forma da lei, pelos moradores 
e e-Poci,-a,ÇOes,menci4adas.no parágrafo anterior. 

amow~madiaarmr555.55.5.~~5.1mmagrairielámbrmiriiiiiill 
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Lei PR 11.228,. de 25 de junho de 1992. 
1 

Dispõe sobre as regras gerais e especifims a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução. manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos ifiállelS, revoga a Lei np 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipi, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenr -o e utilização das obras e edifica - 

no Município de São Paulo. 	. 

ente lei os Capítulos e Seções do 
exos II e assim discriminados: 

Anexo I 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obr 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 

Componentes - Materiais, Eleml antos Construtivos e Equipamentos 
10. Implantação Aeração e InsOlar o das Edificações 
11. Compartimentos 

Ft 

çoes, dentro dos limites dos imóvel 

Parágrafo único - Integram a pTE 
Anexo I e tabelas constantes dos ,A 

idade de Obras e Edificações , 

r 
1,2f,„prculaçao,e Segurança  

114,Q hstalàções Sanitá iias ,. 
15: Condições de Instalação e Ar 
1,ri lrifiallriávelS Explosivos 

EtpêCífiCaS 'Cdiripler 

aienagem de Produtos Químicos, 
1  

enta'res 
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ri3:t;i1 

• 	- 

rolha n 	 do 

i Process tf clr  3e/  
g Sonia Maria S. Fe reira 

eq. 100.996 

3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e inOlantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 
a) Acha Técnica; 
b) Diretrizes de Projeto; 
c) Comunicação; 
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
e) Alvará de Autorização; 
f) Alvará de Aprovação; 
g) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamentc • e Equipamentos; 
i) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Licença para Re idências Unifamiliares; 
I) Certificado de Mudança d Uso. 

3.1 Ficha Técnica 

Mediante procedimento ad intstrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Fiche écnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
inddência de melhorarnen 4  s urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescrever em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do des cho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito .de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto; Alvará de Aprovaç -o e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifan-dliares confc me a legislação vigente à época 
do protocolarnento do ped • o de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da egislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo con rário. 
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n 
4 

Processo o° 7 
r  

Sonha Maria S. Ferreira 
12,e,,L.192.9.  96 , 

ou obra a serem executa-
dependerão, obrigatoria-

MSP: 
ções tombadas ou preser-
rovação dos órgãos com- 

edificações com mais de 

em fachadas situadas no 

divisas do lote; 
a suspensão de embargo 

obras:para,efeito cie com-
,EXectição;' 

til 

3.2 Diretrizes de Projeto 
Mediante procedimento administr 
sado, a PMSP analisará Diretrize s 
rior a seu desenvolvimento total e o 

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devid 
fissional habilitado deverão conter 
a análise da implantação, movi 
aeração, previsão de vagas de est 
rústicos e áreas da edificação a 

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diret. 
(cento e oitenta) dias a contar, da 
pacho de sua emissão, garantido 
solicitar Alvará de Aprovação ou 
sidências Unifamiliares conforme a 
do protocolamento do pedido de C i 
período alteração da legislação e 
disponha de modo contrário. 

tivo e a pedido do interes-
de Projeto em etapa ante-
rtuno pedido de aprovação. 

mente avalizadas por pro-
lementos que possibilitem 

ento de terra, volumetria, 
cionamento, índices urba-
r projetada. 

zes terá validade de 180 
ata de publicação do des-
o requerente, o.  direito de 
!vara de Licença para Re-
legislação vigente à época 
etrizes, caso ocorra nesse 
desde que a nova lei não 

3.3 Comunicação 

Em função da natureza do serviço 
dos, ou ocorrência a ser notificad 
mente, de Comunicação prévia à 
a) execução de restauro em edifi 
vades, desdé que obtida a prévia a 
petentes; 
b) execução de reparos externos E 
dois andares; 
c) execução de reparos externos 
alinhamento; 
d) execução de pequenas reforma 
e) execução de obras emergencia' 

execução de Muros e gradis nas 
g)'?início de' se:ti ,içoS,''qüe ObjetiveM 
de Obra: licenciada;  
h) ,início, paralizaçãO, e ,reinicio de 
pr vação,da validade do Alvará de 

ir ir 	 ne 1 C, 
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1 

I 	 rif; 

rí 

Ald ,.. 1 h ;•;• 

: 	 • 	'•,•."(::-.;* 

; 

• 

•• 	 lOirCot '•¡,.",';, 	•• 

tOncizicia:ol  
• • 	 : 

i) implantação de mobiliário 

j) transferência, substituiçã 
bilidade profissional. 

3.3.1 A comunicação será apres 
zado, avalizada por profissi 
do serviço ou obra assim 
gráficas, descritivas ou out 
aceitação. 

13.2 A comunicação terá eficác 
imediatamente sua validad 

a) constatado desvirtuame 
tando-se, então, as medid 

b) não iniciados os serviço 
venta) dias após a aceitaç 

t-'6;11.1r.à 

'1‘  

G< a  41) 11 3 	Ur e  ur ,. 

I
Processo ir g67 
Sorna Maria S. Ferreira 

baixa e assunção de responsO e 1
90-996  

atada em requerimento padroni- 
nal habilitado quando a natureza 

exigir, e instruída com peças 
s julgadas necessárias para sua 

a partir da aceitação, cessando 
e: 

do objeto da comunicação, ado-
fiscais cabíveis; 

objeto da comunicação, 90 (no-
, quando enquadradas nas letras 

13.4 Alvará de Alinhame to e Nivelamento 
Mediante procedimento au inistrativo e .a pedido do interes- 
sado, a PMSP emitirá AN á de Alinhamento e Nivelamento. 

3.4.1 O pedido de Alvará de Ali a  amento e Nivelamento será ins-
truído com documento d propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel co o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação atr és do documento de propriedade, 
será exigida a apresentaç de levantamento topográfico que 
permita a exata localizaç do lote na quadra. 

3.4.2 O Alvará de Alinhamento ivelamento somente perderá sua 
validade quando houver Iteração do alinhamento do logra-
douro, aprovada por lei. 

3.5. Alvará de Autoriza o 
Mediante procedimento a ,  mistrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP Conceder.",  anulo precário, Alvará de Autori-
zação, ó caial'ooderáSat i o nceiado a qualquer tempo quando 
constatado desvirtuarnen (ir do seu objeto inicial, ou quando a 

ira 

• ; 
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amuam. 

Folha n° 

Process 
Sonha Maria S. Ferreira 
'?eq. 100.996 

",f 

PMSp não tiver interesse na sua, manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de 5dificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização do canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenv lve a obra; 
c) implantação e/ou utilização d estende de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio ser erigido no próprio imóvel; 

• d) avanço de tapume sobre pari; do passeio público; 
e) utilização temporária de edi cação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 
f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autoriza; o será instruído com peças 
descritivas e gráficas, e será de idamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a na: reza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua re ovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administ ativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóve , a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b)'múro'de arrimo; 
c) edificação nova; 
d),reforrna; 
e)':aProVação de equipamento; 
f) sistema de segyrença, 

3.6.1 Um único Alvará de 4n-ovação it odera abranger a aprovação 
de mais de um ndos tipos 'de ajetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovaç c o será instruído com: 
a) documentação " referente, ao móvel, contendo dados que 
,permitam sua caracterização, e a, análise do projeto, inclusive 
,nos aspectos relativos à t.p,uóp., 
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b) peças gráficas e deE, 
preensão e análise do p 
mento das condições mi 

ritivas que permitam a perfeita co 
ojeto, em especial quanto ao aten 
imas previstas na LOE e na LPUO 

Folha no 

Processo  
ponia Maria S. Ferreira 
2s. 100.996 

c) apresentação de leva tamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e I 	ização do imóvel, quando necessário. 

3.6.21 Somente serão aceitas 1  divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimen es e área constantes do documento 
de propriedade apresen ado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
'for superior à área do lí ulo de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão o ervados em relação aos dados cons-
tantes do título. 

3.6.22 Havendo divergência siiperior a 5% (cinco por cento) entre 
1 qualquer dimensão ou rea constante do documento de pro- 
i  priedade e a apurada o levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará d Aprovação, ficando a emissão do 

, Alvará de Execução cc dicionada à apresentação de escritu- 
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for cc stituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram ei borados por diferentes profissionais, 
estes responderão sol • ariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

p.6.4 O Alvará de Aprovaçã • prescreverá em 1 (um) ano 'a contar 
da data de publicação d • despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrog •o por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda 'à legisi ção em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de ed !cação constituída por um conjunto de 
mais de 1. (um) bloco i olado .ou cujo sistema estrutural per- 
mita esta , ,caracterizaç o, o prazo do Alvará de Aprovação 
'será dilatado por mais , 1  (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo d 3 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidaçao do Alva á de Aprovação não será necessária 
quando 'houver Alvará • e,Execução em vigor. , 

3.6.4.3 0 ,  'prazo 'cid'Alvárá de Aprovação ficará suspenso mediante 
'comprovação, Oá■iéé ø é documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva ,' durante os  irn edirnentos a seguir mencionados: 

• 

•••4',Tneo 	"Lata. 
1 

• pç, r;Tááji„..fi,  
, 	p 

,1" 	r„•);3"7" , , 	, 
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9!" 

d 	cIt 

a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade p jiblica ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 	 Re9290.996 

3.6.5 Poderão ser emitidos divers s Alvarás de Aprovação de pó 
jeto para um mesmo irráve enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execu ão. 

3.6.6 O Alvará de Aprovação pod mrá enquanto vigente o Alvaá de 
Execução, receber termo acIrtivo para constar eventuais atte-
raçoes de dados, ou a apro ação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. I 	 • 	. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de A rovação e de Execução ficará 
suspenso durante o períodc de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, encanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da auto idade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a rd vante interesse públiço; 
b) cassado, juntamente corr o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

Processo O 3 42  
Sorna Maria S. Ferreira 

Folha n° 

3.7 Alvará de Execução 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel; a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de:' 
ay movimento de terra; 
b) muro cle arrimo; -  ir, rx 
c) edificação nova;

demoliçãO`total; 
é) reforma; 
f)reconstrução;1' , :i 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança.-m , , 
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' 

° 

?49~ e serviço ou obra elencados 	rocess no, 

Folha n0  

h - 
a) titulo de propriedade; 
b) projeto aprovado, dev 
Técnico da Obra; 
c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de de 
titulo de propriedade e, ai 
mais de 2 (dois) andares, 

3.7.2.2 Quando se tratar de reco 
a) titulo de propriedade; 
b) laudo técnico de sinist 
c) documentos comprovan 
d) peças descritivas, de 
.Técnico da Obra. 

ção poderá abranger o licenci 

ecução, excetuados aqueles para 

amente avalizado pelo Dirigente 

lição total serão instruídos com 
da, em se tratando de prédio com 
vai do Dirigente Técnico da Obra. 

trução serão instruídos com: 

s; 
s da regularidade da obra sinistrada; 
semente avalizadas pelo Dirigente 

3.7.1 Um único Alvará de E.xe 
mento de mais de um tip 
"caputs desta seção. Qua 
Aprovação em vigor será 
um único projeto aprovad 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de 
demolição total e reconstr ão, serão instruidos com: 

o houver mais de um Alvará 	onia Maria S Ferreira ' 
acedido Alvará de Execução pakeg. 100.996 

3.7.3 O Alvará ,de Execução 
Mente ao Alvará de Apro 
dá data de publicação do 

3.7.4 L Quando o Alvará de Exe igção for destinado ao licenciamento 
de ,urriConjUnto de SekViç' 's ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de di rSós profissionais, dele constará a 

; área de atiMãO de Cad um. 

dera ser requerido concomitante-
ção e seus prazos correrão a partir 
espacho de deferimento do pedido. 

3.7.5 Quando Á-.) 'Alvará de A 
• bloco de edificação, pod 

para 'Cada blOcb isolada 
do Alvará de Aprovação 

3.7.6 -  Durante a.'vigência 'do 
f Permitidas àiterááès° 

ge projeto .mooiticativ9., 

;IN'aN d 

ovação compreender mais de um 
á ser requerido Alvará de Execução 
nte, observado o prazo de vigência 

vàrá de Execução somente serão 
obras mediante prévia aprovação 
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No expediente que originou o 
municiado, pelo Dirigente Tc 
obras ou serviços durante sua 
quando será requerida a exped 

Serão consideradas etapas d 
a) do sistema estrutural da fu 
b) da superestrutura da edifi 

3.7.7.1 

3.7.8 O Alvará de Execução, quer 
movimento de terra prescrev 
data de publicação do despa 
podendo ser prorrogado, a pé 

-3.7.9 Para os demais casos, o A1v-
2 (dois) anos a contar da da 
deferimento do pedido, se nã 
conclusão do sistema estrut 

Alvará de Execução, será c 
co da Obra, o andamento d 
etapas, até a total condusã 

"o do Certificado de Conclusã 

obra a conclusão: 

dação; 
ção, excluído o ático. 

o destinado exclusivamente a 
rá em 1 (um) ano a contar da 
ho de deferimento do pedido, 
ido, por iguais períodos. 

á de Execução prescreverá em 
de publicação do despacho de 
for devidamente comunicada a 
Ide fundação. 

de fundação, o Alvará de Exe-
ano se não forem devidamente 

comprovem o andamento das 

Folha e° 

rocesso tio ", 
onia Maria S. Ferreira 

irm non 

ar: 

VV-P 

,vw 
gwtorna 

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutur 
cução prescreverá em 1 (um' 
protocolados comunicados qu 
obras. 

3.7.9.2 Concluída a superestrutura d edificação, o Alvará de Execu-
ção não mais prescreverá 

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atende do a relevante interesse públi-
co: °Alvará de Execução de dificàção cuja obra permanecer 
paralisada por um período aiperior a 5 (cinco) anos. 

3.7.10 alando se tratar de um corj 
edificação cujo sistema estrLt 
pas, o Alvará de Execução p 
a) 'eM'2 (dois) 	a contar 
'ctio de deferiátó do pedi  
ccinciüide o eitteiná estrutu 
um dos bled6ã;'F'1•:=W' , •; 

b) em 1 (um) ano -, ,se,;:não4 f 
cemunicados ,  que, comprove 
co já iniciado oui.a;:eonclus" 
ção de outros:tiloOos.?„,$•;nr„k: 

• 

nto de edificações, ou de uma 
ral permita a execução em eta-

escreverá: 
a data de publicação do despe-
o, desde que não tenha sido 
1 de fundação de, pelo menos, 

rem devidamente protocolados 
o andamento das obras do blo-

do sistema estrutural de funda-
' 
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Tf.,Y,ArtÁ.'11(f.r4 

3.7.10.1 Concluída a superestrutu 
ção não mais prescrever.  

3.7.11 O prazo do Alvará de I 
comprovação, através de 
pensiva, durante os impe  

a de um bloco, o Alvará de Execup:71h a 	 ou 
para este bloco. 	 1  

imentos a seguir mencionados: 100.996 

media erocesso no 
Sonia Maria S. Ferreira 
"eg. 

xecução ficará suspenso 
documento hábil, da ocorrência su 

a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidacé pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.7.12 Durante a vigência do verá de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido i idades, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido paia • utro projeto aprovado cancelando-
se, então, o Alvará de E cução anterior. 

3.7.13 As obras paralizadas e om Alvará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas pós reexame do projeto e revalida-
ção simultânea dos Alva s de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a I gislaçâo em vigor por ocasião da 
concessão da nova licen a. 

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a se e a critério da PMSP, a continua-
i  ção de obras paralizadasID parcialmente executadas desde que: 

a) não se agrave event.1 1 desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que' diz respe o às condições de higiene e salubri-
dade da edificação, e índ ces de ocupação e aproveitamento; 
b) a edificação for utiliza .a para uso admitido na zona pela 
LPUOS; 
cy a edificação for adapt • a às normas de segurança. 

3.7.14 O Alvará de Execução, ‘e quanto vigente, poderá a qualquer 
tempo receber termo mi tivo para constar eventuais altera-
ções de dados' e execuç" o de projeto modificativo. 

3.7.15 O Alvará de Execução, e quanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da utoridade competente, ser: 
A revogado, atendendo relevante interesse público; 
b)' caásado, juntarriente'c m o Alvará de Aprovação, em caso 

• de desvirtuamento, por ,p rte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulacioirem , caso,gle ,ornprovação de ilegalidade em sua 
exPediOojvlf  

r 	; 

f',1* 1 ■ ;t1:  
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n 

Alvará de Funcior 
Mediante procedimento 
sado, devidamente assist 
emitirá Alvará de Fundo 
para aqueles integrantw. 

3.8.1 O Alvará de Funcionam 
de 1 (um) ano a contar d 
sua emissão. 

3.8.2 Os pedidos de revalidaç 
rão obrigatórios e formul 

3.8.3 O Alvará de FuncionamE 
querido concomitanteme 

mento de Equipamentos o 
"a 1  ,f 

dministrativo e a pedido do inter s-
cesso 

 r 3~1 ri° 
o por Profissional habilitado, a P 	ia Maria S. Ferreira 
amento de Equipamentos, incl 	100.996 

Sistema de Segurança. 

to de Equipamentos terá validade 
data de publicação do despacho de 

o de Alvará de Funcionamento se-
dos anualmente. 

to de.Equipamentos poderá ser re-
te ao Certificado de Conclusão. 

3.9.2 Poderão ser aceitas peq 
terizem o ,projeto aprov. 
superior a 5% (cinco po 
e rfou ,'quadradas da edifix 
do e'as Observadas na c 

3.9 Certificado de Con 
Mediante requerimento n 
de Execução, e a pedido 
tido pelo Dirigente Técni 
fiCado de Conclusão qua 
para a qual seja obrigaW 

3.9.1 Poderão ser concedidos 
cação em caráter parda 
o uso ,a que se destina, 
LOE e na LPUOS. 

enes alterações que não descarac- 
i. o, nem impliquem em divergência 

centó) entre as metragens lineares 
çao, constantes do projeto aprova-
ra executada. 

ILISãO 

expediente que originou o Alvará 
do proprietário, devidamente assis-
o da Obra, a PMSP expedirá Cedi-
do da conclusão de obra ou serviço 
ia emissão de Alvará de Execução. 

edificados de Conclusão de Edifi-
se a parte concluída atender, para 
s exigências mínimas previstas na 

3.9.3 kexpediça9' -de C'ertificec o de Conclusão depende da prévia . 	, 	. 
solução de multas ' ÉVertura incidentes sobre a obra. 

394 A e4ediç40.  ie Cr,tlf!dpO -cie'Conclusao para eddicaçao tra- 
tada riO 'iterh (9.3.4.'dePiinde'da execução do sistema de ar-
rnazenarnento, tratamento e destinaçáo de esgoto. 

CY:Sir; 

r , r,mrr 	t 

fr).r1 .1".;,,Xí•rarrIS 

,trr -Ir I 

• 

,. 	• 

•,• 	

;',51••'Ir"; " 	 ••:., 
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:ha 

Processo  

!Sorna Maria S. Ferreira 

o, devidamente assistido por profiSgiol-9. °:19 Q6- 
er requerida a emissão de Alvará de 
as Unifamiliares, como procedimento 
istos nas secões 3.6 (Alvará de Apro- 

ção) e 3.8 (Certificado de Conclusão). 

ser instruído com: 
do imóvel ou compromisso de compra 

3.10 Alvará de Licen 
Residências Uni 

Por opção do propriet 
nal habilitado, poderá 
Licença para Residên 
alternativo àqueles pr 
vação), 3:7 (Alvará de 

3.10.1 O requerimento dever 
a) título de propriedad 
e venda; 
b) peça gráfica que d 

- terra, volumetria, índi 
ser projetada; 
c) levantamento topo 
área e localização do 

3.10.1.1 As disposições intem 
e função serão de t 
envolvidos e do prop 

3.10.1.2 Somente serãO acei 
cento) entre as dime 
de propriedade apres 
Quando, em virtude d 
superior à área do ti 
a LPUOS serão obs 
te t do título, 

O Alvará de Licença 
verá, se não iniciad 
data de publicação d 
(dois) anos de comp 
prorrodáció "Pdr iguai 
legislação em vigor 
' 	fl` 	 rr15, e. 
Pára, os iefeltds 'do. d 
de Oras. Pela concl 

,.Conc!V í .cla a cobartP 
unifamiliares não'm 

3.10.2 

3.10.2.1 

3.10.2.2 

para 
miliares 

onstre.a implantação, movimento de 
s urbanísticos e áreas da edificação a 

áfico para verificação das dimensões, 
&e!, quando necessário. 

dos compartimentos, suas dimensões 
ai responsabilidade dos profissionais 
tarjo. 

s divergências de até 5% (cinco por 
ões e a área constantes do documento 
nte,do e as apuradas no levantamento. 
sta divergência, a área real apurada for 
lo de propriedade, os índices relativos 
ados em relação aos dados constan- 

ara Residências Untfamiliares prescre- 
obra, após 3 (três) anos a contar da 

despacho do requerimento, ou após .2 
vada paralização da obra, podendo ser 
períodos desde que o projeto atenda à 
ocasião do pedido de prorrogação. 

'1 , 	 . 	• 	• 	- posto neste item caracteriza-se o inicio 
ão . do sistema estrutural de fundação. 

O, Alvará de Licença para Residências 
prescreverá. 
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3.10.3 O prazo do Alvará de Licença para Residências Unifamiliares 
ficará suspenso mediante comprovação, através de documen-
to hábil, da ocorrência suspensiva, durante os impedimentos 
a seguir mencionados: 
a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) decretação de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processc de tombamento. 

-979- 
roiha a° 

Processo a° 
sonha Maria S. 

q 100,996 

3.10.4 O Alvará de Licença para ,Residências Unifamiliares poderá, 
enquanto vigente, receber, termo aditivo para constar even-
tuais alterações de dados constantes da peça gráfica aprova-

' da ou a aprovação de pro'eto modificativo em decorrência de 
alteração do projeto origir al. 

3.10.4.1 O prazo de Alvará de LICE r ça para Residências Unifarniliares 
ficará suspenso durante t período de aprovação de projeto 

ef4 2  
Ferreira 

modtficativo. 

3.10.5 , 0 Alvará de Licença para residências unifamiliares, enquanto 
vigente, poderá a qualque tempo mediante ato da autoridade 
competente, ser: 
a) revogado, atendendo a elevante interesse público; 
b) cassado, em caso de c svirtuamento por parte do interes-
sado, da licença concedid 
c) ,anulado, em caso de c mprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.10.6 Concluída a obra, será o vento comunicado à PMSP pelo 
proprieãrio e pelo Dirigen Técnico da Obra. 

3.10.6.1 Poderão ser aceitas peqta as alterações que não implicarem 
em divergência superior a • % {cinco por cento) entre as me-
tragens lineares eiou quac adas da edificação, constantes da 
peça 'gr'áfibá aprovada e E observadas na obra executada. . 	 G p 	4: 	, 

3.10.6.2 A aceitação cle,obra,conc ida será objeto de aditamento ao . 	. 
Alvará,de,:,Licença para R sidências Unifamiliares, após pré-
via solução Pe r  multas por,/ ntura incidentes sobre a obra 

3.10.6.3 A ace,iaçãoge,obra l coppliiicia para edificação tratada no item 
' 	9.3A. dependerá 	da exec nãO çio sistema de armazenamen-   , 

to, tratamento e destinaçã o de esgoto. 

414 
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(13:na " 	7 	ou  

Processo  01 '42  I 
3.11 Certificado de Mudança de Uso 	Soma Maria S. Ferreira 

n, eq. 100.996 

Mediante procedimento administrativo, e a pedido do prtiçrre-
tário do imóvel, a PMSF' emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações eXistentes que, atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado. 

3.11.1 O requerimento será instrlÁdo com: 

a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização com o novo destino de seus com- 
partimentos; 
b) documento que compl .  ve  a regularidade da edificação. 

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependera de 
previa solução de multas, porventura incidentes sobre a obra. 
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rFolha 

4   
Processo n

(5 •!Ã ° 
Sonia Maria S. Ferre i ra 
ge,9 . 100.996 

;Hl 

4 Procedimentos Administrativos 

Os requerimentos serão instruídos pelo interessado e analisa-
dos frente a legislação Municipal, conforme a natureza do 
pedido, observadas as normas edilíci emanadas da PMSP, 
em especial as prescrições desta lei da LPUOS, sem pre-
juízo da observância, por parte do ALI or de Projeto, das dis-
posições estaduais e federais pertine tes. 

4.1 Análise dos Processos 

Em um único processo poderão ser,  
pedidos referentes a um mesmo imár 
os eventuais pedidos de Reconsidera , 

4.1.1 Os processos que apresentarem ele 
incorretos,; necessitarem de complern 
ção exigida por lei ou esclarecimentos, 
nicados ("comunique-se") para que E 

Os pedidos serão indeferidos caso ri 
que-se" em 30 (trinta) dias a contar d 
chamada... 

O prazo para formalização de pedicu de reconsideração de 
despacho ou recurso será de 30 (kin t ) dias, a contar da data 
de publicação do despacho de indeferimento. 

Para os processos relativos a pedido de concessão de Certi-
ficado de Conclusão, o prazo ficará dilatado para 60 (sessen-
ta) dias. 

4,2 Prazos para Despacho 

O prazo para despacho 'n'a. d 'poderá exceder a 90 (noventa) 
, 

dias, inclusive nos pedidos relativos a reconsideração de des-
pacho.ou recurso..  

	

4.2.1 O 'CUrão desse praz 	a pendência do 
atendimento, pelo, requerente, de exigências feitas em "comu-
nique-se". 	r  

I 	
,<" ■ ' 5 

• 	if•  

! 	 l',.' 	 1  

1;f 	. 	 1 	 ..: 1,'1 ■ " 

nalisados os diversos 
I, e anexados também 
ão ou Recurso. 

entos incompletos ou 
ntação da documenta-
serão objeto de comu-
falhas sejam sanadas. 

o atendido o "comuni- . 
data de publicação da 
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n  k3asi4 

4.2.3 Escoado o prazo para cisão de processo de Alvará dS6P°7n
,cilea.s ltroa_.r:,%: 

Aprovação, poderá ser r uerido Alvará de Execução. Decor- 	

. Ferreira 4.2.2 Prazos menores poderão er fixados por ato do Executivo. 

ridos 30 (trinta) dias deste requerimento, sem decisão no pro-
cesso de Alvará de Apro ação, a obra poderá ser iniciada, 
sendo de inteira respons bilidade do proprietário e profissio-
nais envolvidos a eventu I adequação da obra às posturas 
municipais. 

4.2.4 Escoado o prazo para de isão do processo relativo a emissão 
de Certificado de Conclusão, a obra poderá ser utilizada a 
título precário, não se responsabilizando a PMSP por qual- 
quer evento decorrente c falta de segurança ou salubridade. 

Prazo para Retirad de Documento 

O prazo para retirada de ocumento será de 30 (trinta) dias a 
Contar da data da publ ação do despacho de deferimento, 
após os quais o process4 será arquivado por abandono, sem 
prejuízo da cobrança de taxas devidas. 

4A Procedimentos Especiais 

Poderão ser objeto de regulamentação, por ato do Executivo, 
os procedimentos e prazos diferenciados para exame de pro-
cessos relativos ao licen iamento de: 
a) edifícios públicos da dministração direta; 
b)' habitações de interes e socia(; 
o) edificações gerador de tráfego ou de impacto ambiental; 
d) serviços ou obras q , por sua natureza admitam procedi-
mentos simplificados. 

Váj 

„ 

, 

k.gt5- ,ar'1,1 
: • ;31 ,1:illtit,,eclog3: 
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rLEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

no, 996 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município d São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instr mento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante parp todos os agentes públicos e privados que 
atuannno Município. 

• § 1°- O Plano Diretor Estratégico é parte tegrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Eiretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da L i Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
1- disciplina do parcelamento, do uso e cl .a ocupação do solo; 
II - zoneamento ambientai; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI- planos, programas e projetos setoriais 
VII - planos e projetos regionais a cargo d s Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econ mico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Muni: pio deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais Ile ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana e São Paulo. 
Art. 30 	Plano tiretor Estratégico abraii e a totalidade do território do Município, 
definiridó:'HEJ 	' 	' 

o .4' 

griP S.  
Plano Diretor Estratégico. 	

Fe eira 

I - a Política 'de desenvolvimento urbano d município; 
II - à fiár'ição'OCial'Cla propriedade Urbana; 	

, 

III as4 PolítiCaSl .̀públicas do Município; 
IV - o plano Cirbanistico=ülibiehtal;' 
V - á 'gèátão °.défi'idèrátiCã: 
Art. 40 '.Eriitéfid -ê=sê' r  Pôr Sitèfflã de'Planej mento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursorffürfiánds êlêérriiCb ObjeiiVando coordenação das ações dos setores público e 
privado, e:da 'ãd'Ciedade'''endgenal';a'inte'dráçãd entre os diversos programas setoriais e a 
dinamizaãoe niodernizaçãd da ação'gover namental. 
ParágfàfO'Cinidó j'0' ,.Sitê'fiiã'de ,̀.`Plári-èjárri lento'e'Gestão, Conduzido pelo setor público, 
deverà'jái'álitir'in'edeããría transparência, e a participação dos cidadãos e de entidades 
reprèsdntàtiVãr .  
Art. 59 -:Este Plano Diretor Estratégico' parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 aro desénvolvimento das 'ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o.próXinio r:período d inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 

ILL 

JCP V; "•niter to 	; • • 
r 	 d 

	

PC:15 11 ";'CIC. 	re:gbitai ; 	es1,:i3clw: is ci.; o '1;4 
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30 icç>,  6% 
PrOCCSSO

/l  
onia Maria S. Ferreira 

qualquer forma, de causar significativa degradação ambiental, dependerão de 
licenciamento do . órgão municipal competente, nos termos desta lei. 
Art.'251,- Fica instituído o Termo de Compromisso Ambientai - TCA, documento a ser 
firmado entre o poder Públicde pessoas físi as ou jurídicas, resultante da negociação de 
contrapartidas nos casos' de autorização pi via para supressão de espécies arbóreas. 
Parágrafo único e 0,,Termo de Compromissc Ambiental - TCA será objeto de regulamentação 
por ato do Executivo no prazo de 180 (centp e oitenta) dias, contados da publicação desta 
lei. 	 ; 
Art. 252 - Para o cumprimento do disposto hesta  lei, fica o órgão ambiental municipal 
autorizado a celebrar, com força de título e ecutivo extrajudicial, Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta Ambientai - TACI: m pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela 
construção, instalação, ampliação e funcion mento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, consid rados, efetiva ou potencialmente, poluidores. 
Parágrafo único O TAC tem por objetivo p ecípuo a recuperação do meio ambiente 
degradado, mediante a fixação de obrigaçõ s e condicionantes técnicos que deverão ser 
rigorosamente cumpridas pelo infrator em elação à atividade degradadora a que deu causa, 
de modo a cessar, adaptar, recompor, corri ir ou minimizar seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente. 
Art. 253 - Com a finalidade de proteger, re .uperar e melhorar a qualidade ambiental do 
Município fica instituído o Programa de Inte enções Ambientais, coordenado pelo Executivo 
por meio da Secretaria Municipal de Planej nnento Urbano - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente - SMMA, comp eendendo um conjunto de ações voltadas, 
dentre outras, para: 
I - 'anripliaçãddaS á reas integrantes dá Sisl .  ma de Áreas Verdes; 
II aúnientO d'asárea's Permeáveis dó solo 
III - controle de inundações; 
IV - recuperação I de'nascentes e despoluiçã decursos d'água; 
V - recuperiçãe de áreaS degradades°,' 
VI -Identifiáção'e . reabiliteeão, para noves usos de áreas contaminadas; 
VII = controle da 'poluição dotar e emissões de ruído e radiações; 
VIII - a,preservação das Áreas de Proteção aos Mananciais. 
Parágrafo único .-, São conSiderádaS áreas p ioritárias para implantação do Programa de 
Interven4ões'Ambientais'es f  áreas' intègrant s do Sistema de Areas Verdes, bem como todas 
as áreas :públiCas: ou privideS:irriportantes ara 'a recuperação e melhoria da qualidade 
ambiental' d6 Município. 	ão 	 I 
Art. 254•"-:Ne irnplantaçãd' 	 de ritel4k/en'ções Ambientais, poderão ser utilizados 
os'inStriiiinentes previsteSrib EStatáã.'dáCi rede, Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
eo Tá-hi'd dê CernPrerniSSOÇ'Cle Ajiátarriérit 'de Conduta Ambiental - TAC. 
Parági'afdúniCo;- OS reCürSOS:TinenCeirds -a v indos da aplicação do Termo de Compromisso 
Arnbiéntal'HitA do‘Teriilorde°Atárnelit de' Cenduta TAC-constituirão receita que 
integrer:id,FÊPIA - Fundo Especial do Meio mbiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 2S Ã'AVeliaçã Ai-nbieritárÊátíitègrc' 1-e`iírh' instrurnehto Voládo; Prioritariamente, 
Para áláSiáliaçádde pólítc 	os&proq afflas: Sétorials públicos ., visando compatibilizá- 
lds CO!'nroPadr'ões'an -ibientalSe reduzir 5E S'irr!PácteS negativos no ambiente: 
Parágrafo Zini`Có diEXediátiVo 	rrergu rriêntai - :6s Pi"otedinientes Para a aplicação do 
instriliner0!i:•eferido neste 
SEÇÃO 5dVI 	 tr:tote.,1:D Se,', 

DOS 'RELAYÓFÜ'OS IDE IMPActÔAMBtEN -rAq E DE VIZINHANÇA 
Art. 256::-'AlocalizaçaoConstrução, instalaão,'ampliação, modificação e operação de 
empreendimentos é atividadeS .ublizadora, dê` recUrSes ambientais, considerados efetiva ou 
Poteneiálniente'PoluidoreS,bern corno os é iiipreendimentos e atividades capazes, sob „ 
qualqiier'forrnk.de Oalisar'Significativa .sd&i.adgão ambiental, de acordo com a Resolução 
CONÁMÁ'n 6  '001/86' ou'legisle'ção CliSe'Venila à Sucedê-la, dependerão de prévio 
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licenciamento do órgão ambiental municipal competente, nos termos da' teriDia j  'l'i\la...9rn18:7.  'erreíra  se_ 
de agosto de 1981,.que dispõe sobre a Poltica Nacional do Meio Ambiente, Sem prejuízo de 
outras licenças legalmente exigíveis.  
§ 1° - A Licença Ambiental para empreend mentos ou atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente causadoras de significativa degradação do meio, será emitida somente após 
a avaliação clo'prévio Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto sobre 
o Meio Ambiente (EIA/RIMA).' 	 ' 
-§ 2° Para os empreendimentos ou atividades cujos impactos ambientais, efetivos ou 
potendiais", tenham caráter, menos abranger te, o órgão ambiental municipal competente 
nos termos das Resoluçõe s, do Conselho Na lona! do Meio Ambiente - CONAMA, que dispõe 
sobre .  Os PrOcedirnentos' e critérios para !o li enciamento ambiental, definirá: 
I - Os empreendimentos e atividades„ públi os e privados, referidos neste parágrafo; 
II - os estudos anibientais pertinentes; 	' 
III -, os procedimentos do processo de liceri lamento ambiental. 
§ 3° - O estudo a ser apresentado para a s licitação da Licença Ambiental deverá 
contemplar, entre outros, os seguintes ken : 
I - diagnóstico ambiental da área; 
II - descrição da ação proposta e suas alter ativas; 
III - identificação, análise e previsão dos ir pactos significativos, positivos e negativos; 
IV - definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos. 
§ 40  - Até a aprovação de lei que defina os mpreendimentos e atividades sujeitos ao 
licenciamento ambiental, bem corno os prc edimentos e critérios aplicáveis, deverá ser 
adotada a ResóluçãO n°61/Conselho Municipal dê Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentáver- 'CADES, de 05 'de outubro de 001. 
Art. 257 - Quando O impacto ambiental pra isto corresponder, basicamente, a alterações 
das características urbanas:do entorno, os mpreendimentos ou atividades especificados em 
lei municipal estarãO diSpensadds da 'Obten ão da Licença Ambiental referida no artigo 
anterior,'MaS etarãO sUjeitaS l a avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu 
rêsPectivb Relatórid de IMPacto de Vizinha ça (EIVI/RIV) por parte do órgão ambiental 
municipal CoMpeterité;PreViannente à ernis ão das licenças ou alvarás de construção, 
reforma ou funciOnarnento,CotrfOrrne'diSpe, 'r -ri á Lei Orgânica do Município e o Estatuto da 
cidadé.  
§' 1° - Leídefihfrá ci, ernpreeridimèntóS é' atiVidades, públicos ou privados, referidos no 
"caput" deste artigo,elbarn é'Sriri'd 'o'' .  ria 1-ás iiiet os e os procedimentos a serem adotados para 
sua 'aValiaçâ'o .ConfOrrme 'diS'POStO'nà'ai-tigo 59 da Lei Orgânica do Município. 
§ 2° OHEStUdO de'leripaêtdd&Viíirihana r féridO no "caput" deste artigo, deverá 
contemplar os :efeitàá 'POSitiVãã'é'rnegatiVos O empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade'de Vida' da POpulagãdl'esidente'ri área e suas proximidades, incluindo a análise, 
clentra:OUtra das segliinteS 'cOastões: 
I - aderiSaMentà pála -Ulaciófiál .; 1  , 
II - equfflarnéfit(is ürbanás'e .:ébriiUnitáribS 
III - USdê:OètiPaãd dOS 161,5ticor ,:"I 
IV - •NialOtliiáb in-lObjliária 	2':','''' ,   
V - geraOól de' tráfagó' eernátiddli:36"Ptrah 
VI - Vierítilé- ãoi .e- iluMiril'agádT 1  c r:' 1(1 :' os rn 
yll P■álSagaM'iirbana'ê .,:pai&iiiitYn'tórna"tiirai'é'CUltural; 
VIIIid'êfirã6AaS.  rnéaiddS'MitipaddraS . 'do 'impactos negativos, bem como daquelas 
intenSidcadOiàSVoS irriPieetis156SitiVOS'.  
§ . 3°  ''áldniíSreenclinrieritliS-s?.rjeitóáráb ËSV 06 dê Impacto Ambiental e respectivo Relatório 
de Ini'Pátiiisdbi-êá .  Ividi:O)Aiiilteéi-k'd'di 'PerikadoS do Estudo de Impacto de Vizinhança 
e setPrésO`CtiV'àlRelatóri.Ode'IrnPa'étb'de: .Vi l  ini-iákia.' ''''' .- ` 
§ 40 2 k;êlabóraçã6.dd EIVI/RIV 	jbi€úia elaboração do EIA/RIMA previsto no 

i :.'j'i ,e,'1!:'et b 1 pe I ',, : ; :2 ; I: 0; , i;ri:tirfl'',1"''Pl, , ,a, e rri, i; !'l .ão d -,t -.,; 	: ,: 	, 
C , r IL. 	,) 	1i 
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dos estudos ambientais apresentados, pojierá 
s expensas, das medidas atenuadoras e 
rrentes da implantação da atividade. 
ntos integrantes dos estudos ambientais 

artigo 257 desta lei, que ficarão disponíveis 
te, por qualquer interessado. 

inhança RIV será fornecida gratuitamente 
afetada ou suas associações. 
me do Relatório de Impacto de Vizinhança - RIV 

decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, 
atada ou suas associações. 

parágrafo 10 do artigo 2,56 desta lei. 
Art. 258 - O Executivo, com base na anális 
exigir do empreendedor, a execução, às su 
compensatórias relativas aos impactos dec 
Art. 259 - Dar-se-á publicidade aos docurr 
referidos no parágrafo 10  do artigo 256 e ri 
para consulta, no órgão municipal compete 
§ 1° - Cópia do Relatório de Impacto de Vi 
quando solicitada pelos moradores da área 
§ 2° - O órgão, público responsável pelo e>: 
deverá realizar audiência pública, antes da 
na forma da lei, Pelos moradores da área i3 
TÍTULO IV 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA E) , 
cApiTuLo 	[ 
DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DO SISTEMA E) 
Art. 260 - A elaboração, a revisão, o aperf 
acompanhamento do Plano Diretor Estraté 
regionais, locais e específicos serão efetua 
implementação e, controle, de caráter perm 
parte do modo de gestão democrática da C 
sociais. 
Art.,261 - O Executivo promoverá a adequ 
necessário, Para à incorporação dás objeti 
Mediante a reforinuiação das Competência 
Parágrafo único 2"Cabe ao Executivo garar 
a:formação e rnanutenço 'dos quadros nec 
implementação das propostas definidas ne 
Art. 2:62 - O Executivo promoverá entendi 
metropolitana, Podendo formular políticas:, 
totalidade ou parte de 'Seu' território, basea 
PrOblernas 'Setóriáisob: re-dionaiS'éorinunS; 
este objetivo, sem 15rejüíicirdé'ijdal ártieu1 
Art. 263 - Os planos integranes dó Orb"ces 
compátÍveis entre È;i,' é ségufras polít cas d 

Os:planps;interrnunicipais 
tãría7ljaftíèipadb: 	1:5") ::•`'.1'•;11T'M'''\ r, 
Paragrafouni,co O, Plano plurianual,, as ,Di 
eVo'b rça én to Ahual incorporarão' e bij'ser ° 
nesta' ÁÍ . 
CAPÍTULO II 

i 

1-5 -07 5ISTÉMÁM tilVICIPÃU DE IN FdaMAÇÕE 
:EXedutiVO: manterá satualizado, 

informações sociais, culturais, econômicas, 
territóriais a iridlüSiVe ,`CártográfiCaS edebió5j 
réléVihte interesse para 'olMúhicípio,:'15r-cãr 
§'I.d21[)évé ser'ãsseàüi-"ada' rii01W6 ijDerle5d 
dê frifoi400eS, OO"i=.  hié16 deÃb'iábiieàáóii 

páâiliã'éléfffii-jicâ'dá::PtéÉéittiriditieildi5ã 
COMPUtadoreS:i; ihtériléVbê"fri 
pdssWei's., 	 1,1"0 	ver.;: 

i 	 àliii;•° :,1•;153 êernt 	• 
o.)  

Cl ITI 

t- e 

t.; 

PLANEJAMENTO URBANO 
içoamento, a implementação e o 
ico e de planos, programas e projetos setoriais, 
os mediante processo de planejamento, 
nente, descentralizado e participativo, como 

dada para a concretização das suas funções 

PLANEJAMENTO URBANO 

trizes prçamentárias, o Orçamento Participativo 
aro as diretrizes e prioridades estabelecidas 

: 

bei'Makientemente, o sistema municipal de 
financeiras, patrimoniais, administrativas, físico-
CaS, :afrtbiêntais ;  imobiliárias e outras de 
ssivamente georreferenciadas em meio digital. 
cddiVUlgação dos dados do Sistema Municipal 
"al',h'6:Diário Oficiai do Município, disponibilizada 
'de-São PaUlo,:na Rede Mundial de 
'ssd aos munícipes, por todos os meios 

iféve -ateridér aos principios da simplificação, 

.a1111 

ção da sua estrutura administrativa, quando 
os, diretrizes e ações previstos nesta lei, 
de seus órgãos da administração direta. 

ir  os recursos e procedimentos necessários para 
ssários no funcionalismo público para a 

ta lei. 
entos com municípios vizinhos e com a região 
diretrizes e ações comuns que abranjam a 
das nesta lei, destinadas à superação de 

m Corno firmar convênios ou consórcios com 
ção com o Governo do Estado de São Paulo. 
Ode,gestão democrática da Cidade deverão ser 
desenVoNirnento urbano contidas nesta lei, bem 
metropolitanos de cuja elaboração a Prefeitura 
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LÉI No 15.150, DE 6 DE MAIO DE 2010 
'(Projeto de Lei no 409/06, dos Vereadores Aurélio Miguel - PR, Donato - PT, Adilson 
Amadeu - PTB, Jorge Tadeu - PFL e AbDu Anni - PV) 
Dispõe sobre os procedimentos para a aprovação de projetos arquitetõnicos e para 
a execução de obras e serviços nece ,sários para a minimização de impacto no 
Sistema Viário decorrente da implantai; o ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades - Polo Gerador de Tráfeg.. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municillio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber q e a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
abril de 2010, decretou e eu promulgo seguinte lei: 
Art. 1 0  O procedimento para a apre ação de projetos arquitetõnicos e para a 
execução de obras e serviços neces, ários para a minimização de impacto no 
sistema viário decorrente da implantac; o ou reforma de edificações e da instalação 
de atividades no Município de São Paul seguirá o disposto nesta lei. 

CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 20  Para fins da aplicação da presen e lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - Poios Geradores de Tráfego - PGT: dificações permanentes que apresentem as 
seguintes características: 
a) edificações residenciais com 500 quinhentas) vagas de estacionamento ou 
mais; 
b) edificações não residenciais com 1 0 (cento e vinte) vagas de estacionamento 
ou mais, localizadas nas Áreas Especial de Tráfego - AET; 
c) edificações não residenciais co 	280 (duzentas e oitenta) vagas de 
estacionamento ou mais, localizadas n. 	áreas do Município; 
d) serviços socioculturais, de lazer e e educação com mais de 2.500,00m 2  (dois 
mil e quinhentos metros quadrados) de área construída computável; 
e) locais destinados à prática de xercício físico ou esporte com mais de 
2.500,00m 2  (dois mil e quinhentos metros quadrados) de área construída 
computável; 
f) serviços de saúde com área igua ou superior a 7.500,00 m 2  (sete mil e 
quinhentos metros quadrados); 
g) locais de reunião ou eventos com c pacidade para 500 (quinhentas) pessoas ou 
mais; ou 
h) atividades e serviços públicos de aráter especial com capacidade para 500 
(quinhentas) pessoas ou mais; 
II - Certidão de Diretrizes: documento emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes que estabelece os parâmetros a serem seguidos no projeto de 
edificação e as medidas nnitigadoras de impacto no tráfego necessárias para a 
implantação ou reforma de empreendimentos classificados como Poios Geradores 
de Tráfego; e 
III - Termo de Recebimento e Aceitaçã Parcial - TRAP ou Termo de Recebimento e 
Aceitação Definitivo - TRAD: docum nto emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, que atesta o cumprimento integral das obras/serviços 
condicionados a uma das etapas da dificação ou para todo o empreendimento 
conforme especificado na Certidão cl Diretrizes no que se refere às medidas 
mitigadoras de impacto no tráfego. 
Parágrafo único. São consideradas 

tráfego., 
	s Especiais de Tráfego - AET: 

I - AET 1 - Minianel Viário: vias lassificadas pela legislação vigente como 
Estruturais Ni, N3 e Coletoras, inseridas no Minianel Viário; 

PUBLICADO DOC 07/05/2010, p. 1 c. todas 
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II - AET 2 - na área externa ao Mini 
vigente como Estruturais Ni , N2 e N3: 
III - AET 3 - áreas de Operação Urba 
sua classificação. 

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO DE DIRETRIZES 

Art. 30  A implantação ou reforma d 
Geradores de Tráfego no Município 
interessado de Certidão de Diretri 
Transportes - SMT, na qual estarão 
projeto da edificação e as medidas mi 
do empreendimento. 
Parágrafo único. Nos casos indicado.; 
SMT, a aprovação de empreendi 
desempenho do sistema viário, me 
Geradores de Tráfego, ficará condicion 

CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE DOS PROJETOS APRESEN 

nel Viário: vias classificadas pela legislação 
e 
a: em todas as vias, independentemente de 

' (!ff' 09  

, Reg. 100.996 

1 Procesjnq 9ad4 

ou 

Sonia Maria S. Fe eira 

empreendimentos qualificados E-ô-ffô—PÕló 
e São Paulo dependerá da obtenção pel 

es, emitida pela Secretaria Municipal de 
ixados os parâmetros a serem seguidos no 
igadoras de impacto no tráfego decorrentes 

pela Secretaria Municipal de Transportes - 
entos que acarretem impacto sobre o 
mo quando não qualificados como Poios 
da à apresentação da certidão de diretrizes. 

ADOS PELOS EMPREENDEDORES 

Art. 40  Os projetos apresentados pela) interessados na implantação ou reforma de 
um empreendimento classificado com Polo Gerador de Tráfego serão analisados 
pela Companhia de Engenharia de ráfego - CET, a qual indicará as medidas 
mitigadoras de minimização dos imp ctos sobre o Sistema Viário e as eventuais 
adequações nos projetos viários e/ou e arquitetura. 
Parágrafo único. A Companhia de E genharia de Tráfego - CET, na análise dos 
projetos de arquitetura apresentados, everá indicar: 
I - as características e o dimensionan nto dos dispositivos de acesso de veículos e 
pedestres, incluídas as respectivas áre s de acumulação e acomodação; 
II - as características e o dimensiona ento das áreas de embarque e desembarque 
de passageiros, incluindo ônibus fret os, e de carga e descarga de mercadorias; 
III - as características do estacionam nto, o dimensionamento e a disposição das 
vagas de estacionamento internas à e ificação, incluídos os espaços de circulação e 
manobra e o tipo de vaga, inclusivE no que tange ao número mínimo de vagas 
reservadas a idosos e pessoas corr deficiência física, nos termos da legislação 
aplicável; 
IV - a determinação e análise do i pacto do Polo Gerador de Tráfego sobre a 
operação do Sistema Viário e de Trans odes; e 
V - a relação das medidas mitigado -  s - obras e serviços de sinalização viária - 
necessárias à minimização do impa to negativo provocado no Sistema Viário 
decorrente das viagens geradas p lo empreendimento qualificado como Polo 
Gerador de Tráfego. 
Art. 50  A Companhia de Engenha ia de Tráfego - CET poderá solicitar ao 
empreendedor o fornecimento de da os complementares, a adequação do projeto 
de arquitetura e/ou viário do empre ndimento ou introdução de modificação nos 
documentos apresentados mediante 3 expedição de um despacho interlocutório ou 
"COMUNIQUE-SE". 
§ 10  O prazo de atendimento do "CO UNIQUE-SE" é de 30 (trinta) dias, contados 
da data de notificação, sendo que o r ferido prazo poderá ser prorrogado, a pedido 
do interessado, por igual período, at 3 (três) vezes consecutivas, perfazendo um 
total máximo de prorrogação de 90 (n venta) dias. 
§ 20  O não atendimento ao esta elecido neste artigo implicará na recusa 
peremptória da documentação encarr inhada, reiniciando-se o procedimento. 
Art. 60  A Companhia de Engenhar a de Tráfego - CET emitirá os pareceres 
conclusivos necessários à expedição da Certidão de Diretrizes no prazo de 30 
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Folha n 	 do  

0414  
3  Proa 	n°  

Snte por mais 30 (trinta) dias, contados da 	 
° 	 100 996 

Maria S. Ferreira aia  

mentos necessários ou da versão final do 
adequações solicitadas. 
be ao empreendedor o atendimento de 

álise do processo e a contagem do prazo 

se do processo e a contagem do prazo 
ando houver necessidade de obtenção pela 
- CET de dados e informações oriundas de 

pública. 

(trinta) dias, prorrogados justificada 
data do protocolo da entrega dos do 
projeto de arquitetura contemplando as 
§ 10  Durante o período em que 
"COMUNIQUE-SE", fica suspensa a a 
estabelecido no "caput" deste artigo. 
§ 20  Também fica suspensa a an 
estabelecido no "caput" deste artigo 
Companhia de Engenharia de Tráfeg 
outros entes ou órgãos da administraç 
Art. 70  A Secretaria Municipal de Trsnsportes emitirá Termo de Recebimento e 
Aceitação Parcial - TRAP ou Termo d Recebimento e Aceitação Definitivo - TRAD 
no prazo máximo de 30 (trinta) dia prorrogados justificadamente por mais 30 
(trinta) dias, contados da data do pro colo do parecer final do aceite dos serviços, 
elaborado pela Companhia de Engenh ria de Tráfego - CET, desde que cumpridas 
todas as formalidades legais. 

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS MITIGADORAS 

Art. 80  Nos casos em que a análise do 
execução de obras e serviços rela 
empreendedor arcará integralmente c 
medidas. 
§ 10  O custo das melhorias viárias 
poderá representar mais que 5o/ 
empreendimento. 
§ 20  O custo das melhorias viári 
detalhado, elaborado pelo empreend 
pelo Município de São Paulo, que deve 
I - o custo total das melhorias viári 
cada item; 
II - o custo total do empreendimento; 
III - a equivalência entre o orçame 
empreendimento. 
§ 30  Se o custo das melhorias viárias 
a Secretaria Municipal de Transporte 
dias, eleger de forma expressa, de 
deseja que devam ser executadas p 
relação às demais obrigações que sup 
§ 40  Todos os empreendimentos cla 
deverão recolher ao Fundo Municip 
realização de projetos específicos de t 
I - no caso de não ser necessária ime 
valor correspondente a 1% (um por CE 
II - no caso do valor das obras 
correspondente a 1% (um por cento 
remanescente. 
§ 50  Para a apuração do custo total dc 
I - implantação de edificações: o int 
quantificação e dos índices consta 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIUR 
II - reforma de edificações: o inter 
quantificação e dos índices constai 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIUR 
Construção - VVC preexistente; e 

projeto apresentado indicar a necessidade da 
ionados à operação do Sistema Viário, o 

as despesas do projeto e implantação das 

serem executadas pelo empreendedor não 
(cinco por cento) do custo total do 

será apurado com base em orçamento 
dor conforme as tabelas oficiais utilizadas 

indicar: 
, com a descrição detalhada dos preços de 

o das melhorias viárias e o custo total do 

Itrapassar o limite estabelecido neste artigo, 
- SMT, deverá, no prazo de 60 (sessenta) 
re aquelas inicialmente previstas, as que 

o empreendedor, que ficará desonerado em 
em o limite mencionado no § 1 0  supra. 
ificados como Poios Geradores de Tráfego 
de Desenvolvimento de Trânsito para a 

nsito e transporte: 
atamente nenhuma obra viária ou serviço, o 
to) do custo total do empreendimento; 

serviços realizados não atingir o valor 
do custo total do empreendimento, o valor 

empreendimento em: 
ressado deverá se valer dos parâmetros de 
es da tabela editada pela Secretaria de 
para toda a obra; 
ssado deverá se valer dos parâmetros de 
es da tabela editada pela Secretaria de 
para toda a obra somado ao Valor Venal da 
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1  Procswo  
Sonia Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

valer do ValdrVêTrard III - instalação de atividades: o inter ssado deverá se 
Construção - VVC preexistente. 
§ 60  A obrigatoriedade da execução dE 
Sistema Viário e do recolhimento do vi 
de se tratar de empreendimento aprov 
de ter havido o pagamento de outo 
Potencial Adicional de Construção par 
forma de contrapartida relacionad 
diferenciadas. 
Art. 90  As medidas mitigadoras esta Delecidas na Certidão de Diretrizes deverão 
estar diretamente relacionadas co o impacto gerado no trânsito pelo 
empreendimento. 
§ 1 0  A execução das medidas mitigadc as deverá estar vinculada ao cronograma de 
execução da edificação apresentado elo empreendedor, devendo sua conclusão 
preceder à data de inauguração do em reendimento. 
§ 20  Para os empreendimentos compo tos por mais de uma edificação ou para os 
empreendimentos concluídos em etapa , a Certidão de Diretrizes poderá, a pedido 
do empreendedor, condicionar a datil uma destas edificações e/ou etapas as 
medidas mitigadoras pertinentes, desd que tecnicamente possível. 
Art. 10. As medidas mitigadoras d s impactos sobre o tráfego deverão ser 
implementadas em 240 (duzentos e q arenta) dias contados da data da aprovação 
do projeto viário executivo. 
Parágrafo único. Decorrido o prazo p • visto no "caput", os projetos apresentados 
deverão ser reexaminados pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT, podendo 
sofrer alterações. 

obras e serviços relacionados à operação do 
or referido no § 4 0  deste artigo independem 
do por meio de adesão a operação urbana e 
a onerosa, vinculação de Certificados de 
aprovação do projeto ou qualquer outra 
à utilização de regras urbanísticas 

CAPÍTULO V 
DO TERMO DE RECEBIMENTO E ACEI ÇÃO PARCIAL - TRAP 

compostos por mais de uma edificação ou 
tintos e conclusão independente, a Certidão 
mitigadoras para cada uma destas etapas e 
es - SMT poderá emitir um Termo de 
RAP atestando o cumprimento parcial da 

Art. 11. No caso de empreendiment 
por uma única edificação com usos d' 
de Diretrizes poderá definir as medid 
a Secretaria Municipal de Transpo 
Recebimento e Aceitação Parcial - 
Certidão de Diretrizes. 
Art. 12. No caso da impossibilidade d 
na Certidão de Diretrizes por fatores ai 
apresentar pedido autônomo à Secreta 
os elementos justificativos de invia 
indicação de garantias de aporte finan 
§ 1 0  O pedido apresentado pelo e 
Municipal de Transportes - SMT, qu 
Aceitação Parcial - TRAP, oficiando à 
providências necessárias. 
§ 20  As garantias mencionadas no "da ut" deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária, no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 30  Sanados os motivos impeditivo da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - MT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, sob pena da revogação do Termo de Recebimento 
e Aceitação Parcial - TRAP e docum ntos subsequentes e da perda integral da 
garantia apresentada em favor dc Fundo Municipal de Desenvolvimento de 
Trânsito. 
§ 40  Quando a impossibilidade do cum rimento das exigências contidas na Certidão 
de Diretrizes perdurar por mais de 2 (doze) meses, a Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT deverá retificar Certidão de Diretrizes, sem prejuízo da 
permanência da garantia oferecida. 

cumprimento das exigências estabelecidas 
elos à sua atuação, o empreendedor poderá 
ia Municipal de Transportes - SMT, contendo 
ilidade, a solicitação de novo prazo e a 
eiro para a execução das obras necessárias. 
preendedor será analisado pela Secretaria 
poderá emitir o Termo de Recebimento e 
ubprefeitura competente para a adoção das 
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3a,(4 Proce 	1„r sso n 
Sonia Maria S F rretra 
Re.. 100.996 

CAPÍTULO VI 
° DA APROVAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Art. 13. A expedição de Certidp de Diretrizes para um determinado 
empreendimento é documento obrigar rio para o empreendedor obter a emissão do 
Alvará de Aprovação junto à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Art. 14. Os Alvarás de Aprovação, Alv rás de Execução e Certificados de Mudança 
de Uso, para os quais a Secretaria èl nicipal de Transportes - SMT tenha fixado 
diretrizes, conterão a exigência de cLrnprimento total ou parcial da execução dos 
serviços e obras necessários à adequa ão do Sistema Viário para o funcionamento 
do empreendimento. 
Art. 15. A regularização da edificação /ou a obtenção do Certificado de Conclusão 
da Edificação - "HABITE-SE" estará condicionada à implantação integral das obras e 
serviços estabelecidos na Certidão de Diretrizes, atestados pela Secretaria 
Municipal de Transportes. 
§ 1 0  Caso o empreendedor não tenha i iciado ou concluído a implantação das obras 
e serviços estabelecidos na Certidão d.. Diretrizes por fatores alheios à sua atuação, 
a regularização da edificação e/ou a obtenção do Certificado de Conclusão da 
Edificação - "HABITE-SE" estará condi ionada à prestação de garantias de aporte 
financeiro para a execução das obras inda necessárias e desde que atendidas as 
demais exigências legais não relaciona ii as à minimização dos impactos causados de 
forma direta ao Sistema Viário tratada esta lei. 
§ 20  O pedido de prestação de garantias será apresentado à Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT e será deferido d sde que sejam apresentados os elementos 
justificadores da inviabilidade e a indic ção de garantias de aporte financeiro para a 
execução das obras necessárias. 
§ 30  As garantias mencionadas no § 1 0  deste artigo serão efetuadas através de 
caução em dinheiro ou fiança bancária no dobro do valor da obra ou serviço a ser 
executado pelo interessado. 
§ 40  Sanados os motivos impeditivo da realização das medidas mitigadoras, a 
Secretaria Municipal de Transportes - MT deverá notificar o empreendedor para a 
realização imediata dos serviços, s b pena da perda imediata da garantia 
apresentada. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. Para as edificações ou ativida es já implantadas, em que haja interesse do 
proprietário em promover qualquer al eração relacionada à operação do Sistema 
Viário, o pedido deverá ser formulada à Secretaria Municipal de Transportes - SMT 
e, caso deferido, as despesas com a e ecuç'ão correrão por conta do interessado. 
Art. 17. A Companhia de Engenharia de Tráfego - CET deverá manter um Plantão 
de Atendimento ao Empreendedor - PIE, visando esclarecer possíveis dúvidas dos 
empreendedores e projetistas. 
Art. 18. O Poder Executivo regulame tará a presente lei no prazo de 30 (trinta) 
dias após sua publicação. 
Art. 19. Esta lei entra em vigor ra data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial Lei Municipal no 10.334, de 13 de julho de 
1987, e os arts. 3 0  e 4° da Lei Municio I no 10.506, de 4 de maio, de 1988. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO I) ULO, aos 6 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo M nicipal, em 6 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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, 

Pe 

C 
C 

1 

CONSIDERANDO o dispoeto, nó artig 	d. Lei Orgânica do 
Municipio de São Paulo ; 	' 
CONSIDERANDO c: disposto ;  nos artigos 23, inciso ry e 24, 
da Lei n9 11.426 a de 18 de eutubro de 1993; 	- 

. CONSIDERANDO a necessidade; de agilizar aanalise é tremi 
taça° dos aelatarios de Impacto de Vizinhança dos empree-
endimentos a serem conatruldoe na Cidade de São Paulo ;  
CONSIDERANDO .a necessidade de compatibilizar as ativida 
dez da • Secretaria da Habita ção e Desenvolvimento Urbano , 
- SEHAD, da Secretaria Municipal de Transporte - SMT e 
da Secretaria Munici eal do Verde e do MesioAmbiente SVMA, 
em relação aos Relatorlos, de Impacto de Vizinhan ça, 
D ECRETA: 	 ' 

• . 	 Art. 1 9  - São considerados como de si g- , 
nificativo impacto ambiental ou de infra-estrutura urbana: 
9s projetos de iniciativa pública ou privada, refere ates 
a;implantaçio de obres de empreendainentoe cujo uso a área 
dR construçao computavel estear:: enquadrados 'nos se guintes 
parametros: 

'I - 'Industrial - igual mu superior a 
20.000 m' (vinte mil metros quadrados) ;  

• XI -Institucional -.i gual eu superior a 
40.000 m' ( quarenta mil metros aeladrados)e  

I/I - Servi ços/comercio - i gual ou superior 
a 60.000 m2 (sessenta mil metros quadrados); 	. 

IV - Residencial - i gual ou superior a 
80.000 m' (oitenta sal meteos quadrados).' 

Paragrafo unico --A inclusão de. outra s  
obras ou equipementos nos termos do presente decreto erra 
efetuada etraves de decreto especifico, mediante proposta 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambinete -SV,Wa 

; Art. 22 -O pedido deap eovação de proje 
tos  enquadrados no artigo anterior devera ser formuaadU 
pelos interessados, devitamente,acompanhado de Relatorio 
de Impacto de Vizanhan ça - RIVI, contendo os elemeatosque 
possibilitem a analise da ade quava° do empreendimento às 
coag,Içoeado leal 9  do entorno. 

 uniccea Ficam dispensados da 
entação ate Re latorio de Impacto de Vizinhan ea - RIVI: 

, a) 'Os projetos das empreendimentos d esti 
nados a Habitações de Interesse Social a'HIS, construidaí 
com recursos do 'Fundo Múni9ipa1 de Habitaçao, e estare:ama 
andimentos cujos novos parametros urbanisticos tenham-  sf 
do aprovados aela , Comiseao Normativa de Le gislaçao Meara 
tica - CNLU, da Secretaria Municipal al do' Planejamento - 
SEMPLA, nos termos da Lei ta!10.2.09,ade-eade deze abree de 

, 	
V • - ' b) Os , projetode empreendi:ia:atoe ulterior 

 , 

mente aprovados com 'analise do Relatorio•delImpacto de Va" 
zinhanea, deedesue seja mantida á categoria de,uso e nao 
seja ampliada a ares total de construçao computavel; 

c) Os  projetos modificativos de empreendi 
mentos cuj es obras j e aenham sidoardciades :Meta de refOF 
ma com acreScimd detaea copputavel de ate'20%4(vintepoF 
cento),, desde que mantida'a cate ggria de ato,  

Arti'32a-'0 , Relatorio deImpacto Me Vizi 
nhança RIVI deverimear , aaregentado• i 'Secretaria MaHabai 
taçao e Desenvolvimento Urbano - SENAS, instruido com dg 
seguintes componentes: 

--Dadoeneces eáaioe itanáliserdáadequa 
ção do empreendimente ats dondiçosp ao local e do entorno: 

;e8J Loaalaaaaaaae acessos geraaPace' 
: b)' Atividades previstas:: 

o) Áretleiaimensões e vel ametraa;] eee 'e 
:11).Leyentamento plani-altImetrico do imo 

vél ; 	 ; 	, 1 	- 	; 	, 	a! 
e) MaPeetmeatcedas redes de a gua . pluvial, 

agua, est*, luz eae lefeneeno,perametroe do empreendimen 
to ;  

• , r) cwis4iaadddateioifi;ânt ç ãlAiáqi;fics 
1111,riae das redea lda, aja:4 aluvial, agagia'e eeotoa luz 'R 
t 	one para a implaaeaeao'ddaeaargeadiagrito;' 

g) ,LO,SliteMete'dos 'usoá'e volumetaide 
dos os imóveis e .adnataúaeas  existentéí; lOcáliZSddè'nás 

quadras limitrofes iidiladra-dii ,nUadrás'Ohde d'iaCiaaIatgaa 
localizado ,ee G'1. az4, 1,;:sw,à, nt110,44f41e41.4(5 

'h) Itikt6SãO'Idás zonas de uso• constantes 
da le gielaçãe dee"uadaedaupaçaoedo solo,tas eaVádra 

;q 	
taiama 

trofes a uadratuÃaiddaaa' eitOad laoveresaPYlaealieí 
do; 	 e I 	1„,.C , 1 	, ,f1 	 Ul! 	. 

' ) :ndfcaaãat'dos b ens tombados peio" l'6iiipresp 
ou pelo Cendeahaat,and4aidrae 	treZ:éntoe). " ,metros, 
contados do perleitra'aló- l'iailaVela'au 	iMcnteia! Âdwql 	'em 
preendimentó esta lOdaffíà4,1y ,,- 

! • • II •1,-- .Veidoe r)icidáteáriOavá, 	 con 
diçães viárias da regiadaa h Ia 	e e, ae, 

,a) pitaaaaeaeae4as;.aaaaaao,de,viagens e 
distribui ção eotieteart'aierieee ea• 

' b) Sistema 	e Me 'taahapdattW ealati 
aos do entorno; ! 

• a*)!aanaarcaeioadgameahoraMentáaaalidoe, 
em execução ou aprOadOW -Oor:16,i. na 

. 	d) coniOatibilSaçao do SiateM Iario com 
o'enpreandimento; 

• .,. 
, 

• 

- 

,;.•':!c,!2:1. 	 •••• 

!. 

I/ a 1 (um) • titular  e 1 (um) suplente, de 
nades pelo Secretário Municipal de Transportes; - 

III - 1 (um) titular e 1 (um) mmaente, de _ 
nados pelo Secretário municipal do Verde e do Meio AR - 
te.. 

• S le - As Secretaries Municipais, bem co 
todos os órgãos da Administraçao direta e indireta fia 
obri gados a atencier• as re quisições da amiga:ao, forrai 

do todas as informações  julgadasatec essarias,para ini . 
ir o pedido de aprovaçao do RIVI, no prazo maximo do 
(dez) dias, coetados da data do 'recebimento do pedido 
pectivo.; 	 . 

- 	- 	a 22 *- O prazo para análise do RIVI á de 
á 10 (dez), dias corridos,a partir do recebimento • pelaa 
missão, do processo respectivo, com os dados relaciona 
s no artigo 32 e as informaçoee eventualmente solicita 
s na forma ee tabelecida no paragrafo anterior, podendo 
nda e  Comissao recomendar o cumprimento de medidas. vi  

' eiti:p=gr% :pir:neirdtMegrn" 
na 

 vizinnen-ça.,4,naff 
. a 3* - Apos a analise referida no paragra 

anterior, oeprocesso deverá ser enviado, pela Searetã 
a da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a' SR 
itaala Municipal do Ve rde  e do Me io Ambiente - SVMA,coa" 

conclusoes da Comissao, pela:aprovaçao ou rejei çao do 
VI. , , 

• a Art. Se - O Secretario Municipal do Verde 
do Meio Ambiente, após a aprecia ç ão e;pranunciamento do 

Mea lha Municipal do Meie Ambiente e aesenvolvimento Sus 
entavel - ÇADES,' aarovara ou rejeitara o relatório, 	dR . 
ando, em caso de rejei çao, fundamentar sua decisão.  
e • , . 	. Paragrafo unico -.O prazo para decisão ri 
ai de Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e 
g  30 (trinta) dias corridos, improrro gaveis, contados da 
ata do recebimento do processo respectivo devidamente in rado: • 

aleuer des.orgaos da Prefeitura: 
icem-se aose exeedientes administrativos em tramita ç ão em 

• Art. 62 - AS dispOsiçõet deste decreto a 

Art. 72 - Este decreto entrara em vi gor na 
eaa de sua publiàaçãoarevogadas as.disaosiçoes em' con 
aaria,MriMespecial as constantes da Se çao 4.E do Decreto 
2  32.329, de 24 de setembro de 1992. • 	. • 	. 

REIPEITURA DO MBNIC/PIO DE.  SÃO PAULO, aos 30 de novembro 
e 1994; 4419 da fundação; de São Paulo. '• 
AULOVMALDF, PREFEITO 	' - 
052ALTINO MACHADO; Secretário dos Negticios Jurídicos 
EaSO'ROBERTO PITTA.D0 NASCIMENTO, Secretário ~Finança. 
ALTER CORONADO ANTUNES, Seceetario Municipal de Trans-
artes   

IR'ALHERTO SOARES KRARENHUHL, Secretario da Habita ção 
Desenvolvimento Urbano 	..- e  . 

aBERTO PAULO vacax!mt,: Secretario Municipal do'Planeja-

ERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretario Municipal do Verde e 
celleicaAmaiente : t  ; - - ; - • - „ 	. 	 , 
nblicado na Secretaria do.Governo-Municipal, em 30 de 

ico e.  de 1994. 	• 	; e. -: 	, a; 	- . 	. 
DEVALDO,ALVES,PA,SILVAeSecretario do Governo Municipal 

a' - aeat 	eie. • 

A42 	f34,1,,3.!.•J,1,çf 44t44 01 ri44' f e,r .'" , ,f 14 • L T .. 
1':;PAci.~.  

fff 	1V4 

etificação da publicação' do Mia 12 /dezembro/19e4 

coreto n 34.71, de: 3Q:. de novembro .de 1994 
o :Art 	Paragrafe: anice ,a' Leia-me como se gue e nao 
omamonstoú; 
	'Secretaria Municipal do  Verde e .do Meio ikmbiente - SVMA. 

,i;Art. 3 ...earaiaa Ialet reaai!' a' Leia-se como segue e 
naa'comoeeenstdüa • ea 

conaadoedo perimeted do-imovel 
, 

' 

: 	 eça; 	 a 	: 	a 41 a ae il 	14.4. 

, 	 :1;1'4 
1 	a. 

f: 	:1 

,  

ia 

444G,  

mpr4 

' 	•.!u 

nest e de Iumaça; 
c) Destino fina/ do aaterial resulamite do 

v mento de  terra; 
d) Destino final do entulhoadaratataR:ae 	 aleeee 
e) Existencia de recobrimeato ve getal de 

de porte no terreno. 	
.e 

• . Art. 42 - A análi se d2  Releareala eaaelffaa ,RIOft55 
e Vi z inhança - RIVI e a verificaç am de ,eaeadaaentaaas 
osi çoee do arti go 32 devera° ser efetuatearlaar~ S. Fe étra: 

, que funcionara junto a Secretaria da Hable emea ,De 
olvimento Urbano *- SEHAB,.s9b: a codrdena ç ao.deesteutereo 

sentante, composta por 3 (trem) membros, na ase gu nte. 
formidade: 

' 	1 - 1 (um) titular e 1 (um) suplente, de 
ados pelo secretario dallabitaçao e Desenvolvimentoag 

o; 

14.,7 	11,1 4, , ' " 
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I 

Paulo, usando 
lei, 

ONC(2..e-TO 3 G43 }X 
pruyxusucLas. 

PAULO RUM, Prefeito dollnnielpio de 
das atribuições que lhe não conferidas 
DSCRETA: 

.Art. 	- O artigo 1 1  
34.713, de 30 da noveatbro d. 1994, passa 
seguinte redação: 	, 

Art. 15  - São considera 
nificativo Impacto ambiental ou da i 
bana os projetos de iniciativa pública 

. rentes à implantação de obras de 
uso e área de construção' coáputdvel 
nos seguintes param:troe: 

! 	 I - Industrial - igual 
20.000 a' (vinte mil astros quadrados». 

i 	 II - Institucional - 1 
40.000 ml (quarenta. mi]. metros quadrados 

• ' 	- 
 

XII - Serviços/comércio 
rios a 60.000 m 5  (sessenta mil metros 

IV - Residencial - 
80.000 m 1  (oitenta mil metros quadrados) 

• •1 1* -•••Os projetos de 
diferentes . categorias de uso, 'que • t 
implantação,•Construção a foncionamento 
'nonos, serão considerados •separadamente 
de enquadramento non . par:Metros eetabal 
tigo. 

• ,A 2' • - A inclusão • da 
equipamentos.. nos termos do prosem 
efetuada através da decreto espec 
proposta. da Secretaria Municipal do' 
~lente SVMA.M,. ; • 

34.713, da .30 , de- novembro de 1994, pesa 
seguinte redação: 	• 	. . . 

- 	• 	" 	• 

 

•shrt. 2 5  • - O' pedido da 
. 	. 

jatos .enquadradoli 4 nO•artigó •anterior 
• lado pelos interessadod, -devidanent** 
latónia de Impacto de - Vizinhança - 
elementos que possibilitem g análise da 
entendimento às condições'dO,local.a dó. 

	

; 	, 
• dispensados 

.4e,Reiátár:io.OgagOeete,dePlginhaing 
' - a) Os prójatóe'.don mápr 

nadog.tt:,sabitaçáo.deInterease Social 
com recursos do - Pundo'nunicipal de' 
empreendimentos cujos .novos parametros.• 
nhaa sido aprovados pela -Comissão,Norma 
ção Urbanística , . - ONLO,-.4 ,-Secretaria-
nejamento 	 .eestuteiegeda-Lei 
de maio de 1995: 	 • • 

•••. , "1 , • , t4.- 06,,,HPR"Piet0 de." - eSPr 
Parámetros'urbanIstidos4e8p0Oiticon 
pela Secretarie, Municipal- •dg Planejamen 
zonas de uso especial Z.8-200'6 os• 
troa de leis de' Operação .  Urbana; •_, 

. 	cY:016".projetimede .y . '" 
riormentdásprOvados , tomantilisedo Rala 
da:.Nlzinhança•‘''RIVIdesde4que". -Mitjail.' 
%Tortas de uso it•••não•seja.r,ampliadae - '• 
trução.coápOtalveltl' 

d) Os projetos modificar 
dimento cujas obras já Imúlativeldoli 
reforeacoe acrésoitiggl:de éreatoimpu 
(Vintepor,oento), dende tiWntitttidne 

':••12G'A..w , A* ddVidaniref 
ati',7 egignadragento• mos parâmetros ' antabel 
ereto serão dirimidas .pelo, SepWedriO, 
)29,nasyolv

'
isn

.
toUrbaeóOSVid'çÇPOISMOà • no do Solo 	

i 
• • • - . - Art. - '3 5  - , Este 'decreto 

na data da sua publicação, revogadas 
contrário

. 	. 
SÁVZ,VJ amaLga., ,,4 

	

- 141 g:ia . 	i 	 • iiga:Wa'agíg • 

1996,443' 
 

de 	 •,dg`•*ender4p. ' . ;591e São I>ti• 
.PAULO d.U? PREFEITO• • 
ONNICA .  • ~EA! i . 1•Sátsur PIOCIANO; 1  
Jurdicos W.y...2r:15   
JOSit Mrinia0 DE FREITAS, Secretário 
•Liuáll,"autiarro stáige~miollt,'0,,  
'‘' : Deli~iii'dadeiáto•Urbiántir , 3'e4;ü:a • 
ROBÉRTO,  PAULO .•RI ER, 
SaóretarialhüdtipiannillanejelintoX'Al 
Publicado na SecretailedOGGõVértóSúni 
••deàmbión de 1996 ■4 ..1.1ig, ataçaraa,ggg.m" 
11)1~0k.vjes .:pa, 'egrava,! SearetÁrig do 

• • 	•1',14 	 dOr 
ia,'agla!aalrmi 	 iiiiwiaargagaMaam..a 

7,La4g1 
il;e,14;N: 	151I • 'MI; 	 r -  • 	n11-  

. 	 ' 	 • 

• tfl;':4;lt") , P4... 	cá, y 

	

aaa aglaiia • t"R;i` . 	. 	: 
- 

124 

lgeigggai;',  riem a 

a como de sig-
-estrutura ur-
privada, rafe- 

endimenton cujo 
Jati anquadradoa, 

do Decreto n5  
vigorar com a 

/ Pfflees,tontC3C264.'S 
, Sortia Maria S. Ferreira 

--' -, (1. 100.996 

Folha 

superior a 

ou superior a 

Igual ou supe - 
ados). 
ou superior a 

e desisentos com 
condições de 

otalmesta autd- 
os efeitos 

idos neste-ar- 

tras obras ou 
decreto - sere 

ico, mediante 
e do Melo 

do Decreto nm 
vigorar com a 

ovação da pra- 
ser forms-

panhado da R-. 
contendo on 

doem- 

apresentação 

imantes desti-
RIS, construidas tação, e os de 
banisticos te-
va de Legisla-
cipal do Pia-
11.773, dele 

mentos cujos 
sido fixados 

SEMPLA para 
dos em perima- 

tos enta-
lo de impacto 

tidas as cate-
total da coras- 

de empresa-
mias ou os de 

de até 20% 
ia de uso. 

Ai dispensa * 
idos neste de-
, Habitação e 

de Edificações 
1'd 	 r ■ 	4 ,  

em vigor 
disposições es 

■ 4 5 

de ,dezetbro 

doe Negócio= 

da'Rabltação 
r: 

txpeSienta dm 
ia si ,  

em - 1  6 de 

inslcipal 
- 

' 
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• rolha n° 

Proces2hr: 3 
Sorna Maria S. Ferreira 

DECRETO N 0  47.442, DE 5 DE JULHO, DE 2006 	 o() clq6 

Dá nova redação ao artigo 4 0  do Decreto n 0  34.713, de 30 de novembro de 1994, 
qual dispõe sobre o Relatório de Impacto de Vizinhança - RIVI. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municípi) de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o artigo 161 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, atribui à 
Comissão de Análise Integrada de Projel: s de Edificações e de Parcelamento do Solo - 
CAIEPS a análise de projetos de empree dimentos que, por seu porte e natureza, 
possam causar impacto ou alteração no eu entorno ou sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infra-estrutura, classificados como geradores de impacto de 
vizinhança, 
DECRETA: 1  
Art. 1°. O artigo 4 0  do Decreto n 0  34.71 
vigorar com a seguinte redação: 
'Art. 4 0 . A análise do Relatório de Impas: o de Vizinhança - RIVI e a verificação do 
atendimento das disposições do artigo 3 deverão ser efetuadas pela Comissão de 
Análise Integrada de Projetos de Edificas; es e de Parcelamento do Solo - CAIEPS. 
§ 1 0 . As Secretarias Municipais, bem col o todos os órgãos da Administração Direta e 
Indireta, ficam obrigados a atender as re uisições da CAIEPS, fornecendo todas as 
informações julgadas necessárias para in truir o pedido de aprovação do RIVI, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contadc da data do recebimento do respectivo 
pedido, 
§ 2°. O prazo para a análise do RIVI é d até 10 (dez) dias corridos, a partir do 
recebimento, pela CAIEPS, do respectivo processo, com os dados relacionados no 
artigo 3 0  e as informações eventuaiment solicitadas na forma estabelecida no § 1 0  
deste artigo, podendo ainda a CAIEPS 	omendar o cumprimento de medidas visando 
à minimização'clo impacto causado na vi inhança, quando da implantação do 
empreendimento. 
§ i 3 0 . ÁPÓS a análise referida no § 2 0  de s e artigo, o processo deverá ser enviado pela 
Secretaria 'Municipal' de Habitação - SEI-1 B à Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente 	 conclusões dár CAIEPS pela aprovação ou rejeição do RIVI." 
(NR) ,   

Art.'2 0  Este decreto entrará em vigoHn a data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAI LO, aos 5 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTOiKÀSSAB;PRÉFEITO' 
ORLANDO ALMEIDA' FILHO; Secretário Vunicipal de Habitação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOI3F1 NHO: Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 	t 

Publicado na SeCretaria:dd:Goeiernd MuriCipal, em 5 de julho de 2006. 
STEILKGQLD'ENSTEIN,'Seénétária: do Governo Municipal - Substituta 
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L PROJETO DE LEI 01-0220/2007 do Vere 
Dispõe, no âmbito do Município de 

de Relatório de Impacto de Vizinhança - 
do Alvará de Construção para edificaçõe 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo I 
Art.1 0  O pedido de alvará construti 

com previsão de 10 (dez) ou mais andar 
Impacto de Vizinhança -- RIVI, já devida 
do empreendimento às condições do loc 

Art. 20  O Relatório de Impacto de 
desta lei deverá conter a análise dos seg 

I - dados necessários à análise da 
e do entorno: 

a) localização e acessos gerais; 
b) atividades previstas; 
c) áreas, dimensões e volumetria; 
d) levantamento plano altimétrico 
e) mapeamento das redes de água 

empreendimento; 
f) capacidade de atendimento pela 

água, esgoto, luz e telefone para edifica 
g) levantamento dos usos e volurn 

existentes localizadas nas quadras iirnítr 
h) indicação das zonas de uso cons 

das quadras limítrofes à quadra ou quac 
j) indicação dos bens tombados na 

o imóvel; 
pluvial, esgoto, luz e perímetro do 

concessionárias das redes de água pluvial, 
ão de referido porte; 
tria de todos os imóveis e construções 
fes quadra ou quadras do empreendimento; 
antes da legislação de uso e ocupação do solo 
as onde o imóvel está localizado; 
aio 'de 300 (trezentos) metros contados do 

perímetro do imóvel onde a edificação será erguida; 
II -'dados necessários à análise da condições viárias da região: 
a) entradas, saídas é'iniPacto na) Si terna viário; 
b) Sistema viário é 'transporte cole: vo no entorno; 
c) demarcação de melhoramentos úblicos em execução ou já aprovados na 

vizinhança, 	 ii 

d) .:'coMpatibiliiatãddõ SigtèMA 'V'iár o Cdm'a-  edificação', 
III rdádos'héCèSáéribSà''ânáliá&d s condições ambientais específicas do local da 

edificaçãól "6:de seuentorno: 
'a)':Pi-bdução e nível de ruído durant a obra e após sua conclusão; 
b) i*Citiüçãd'è 'Vd1Ullié::de:fliffiã'ça E! de partículas em suspensão; 
é) d'éàtfhe firialldo Material resulta ite do movimento de terra; 
d) deStiho final do ,é. ritúlT h iá'da )tobra; 
e) existencia dé'recobrimento vege al , de porte significativo no terreno. 
ArE'30A'análiSe'e`a alSrd"Vákãb'dõ elatório de Impacto de Vizinhança - RIVI, de 

que'tratalá"O'resénte lei, caberá a órgão a Administração Pública municipal a ser 
fixado':"pél6'Séu decreto rêgüiãfflentador, qUe'tambérri estabelecerá o órgão que 
funcionará Como'iristânCia'de'rédtirS&.: 

116 0 prazo para ariáliSé do' RIVr s rá de até 20 (vinte) dias corridos, a partir do 
seu recebimento pelo Órgãó'êõffijiètérité; 'cabendo de' sua decisão recurso a ser 
apreciadb'erriidêntiêõ prazo 

k:2'5HÁ aProVatãb' ddPrtIVI''podera 5er condicional, devendo, nessa hipótese, 
constar alá'Cleeisão ( quaIS'a'S'fiíédidaS;qiíe'déver'ãd'Ser implementadas e qual o prazo 
para' irri¡Slerrientatão»Irlí , 	er,:j vf' c' .3 ;:: 10  

'-. 30 :Na'''hiPótéS,Cdé rtibé tráta ,:Vdarégrafõ 20 do artigo 3 0  desta lei, o alvará 
poderã'se'CófiCedide'deSdé qUé?6'reã'poilSã'Vèl'Pela edificação se comprometa a tomar 

E: trdliSrlorte 	 Értto' 
çl ,de mu . :rnigunz -rm., rrtfzIs s'ibl'; os 

Processo J.-- 
Sorna Maria S. Ferreira 

dor Goulart (PMDB) 	
- e. 100 . 996 

 
ão Paulo, sobre a apresentação obri toria 

RIVI, devidamente aprovado, para co cessão 
com 10 (dez) ou mais andares, e dá outras 

ECRETA: 
o para edificações, públicas ou particulares, 
s, deverá ser acompanhado de Relatório de 
ente aprovado, que conclua pela adequação 

I e do respectivo entorno. 
izinhança - RIVI de que trata o artigo 1 0  
intes aspectos: 
dequação da edificação às condições do local 

r 	>rr 
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Proce 	06A2-• 

Soma Maria S. Fer2eira 
•t'e . 100.996 

1 

as medidas exigidas nos prazos estabelecidos, sob pena de suspensão do alvará 
que as exigências sejam satisfeitas. 

Art. 40  O disposto na presente lei passará a ser condição da concessão do alvará 
construtivo, nos imóveis que especifica, r o prazo de 120 (cento e vinte) dias contado 
de sua publicação, período necessário pi a as adaptações e providências nela fixadas. 

Art. 5° As despesas com a execuçâ desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas s! necessário. 

Art. 6° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, con ado de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na Cr ta de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em abril de 2007, Às Comissões competentes 

I 
1 
I 

I 
1 

i 1 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011, PÁG 118' 
/214 

cossdn°  7 
ama Maria S Ferreira 
e . 100.996 

• PROJETO DE LEI 01-00240/2011.00 Vereador Aurélio Nomura (PV.) .  
"Dispõe sobre o Estudo e Relatório de Irr. ipacto Ambiental (EIA / RIMA) nos projetos. 

• de edificações acima de .  2000 m2 é dá •outras providências"' 	• 
.- A Câmara Municipal de São Paula DECRETA:•- 
, Art. •1 0- Sem • prejuízo da -observânci3.'• das .demais normas pertinentes, inclusive 
federais e. estaduais, a aprovação de projetos •de • edificações acima de 2000 m2 de 
área total, livre oU. construída, .que impliquem • em significativa projeção horizontal e 
vertical, 'dependerá de apresentação dé Estudo de Impacto Ambiental - EIA e do 

I•'• respectivo Relatório de Impacto Ambiertal - RIMA. 
- O EIA e o Rima deverão, entre? outros aspectos, conter especialmente: 

I - A área de influência do projeto;• ' , 	• 
- .Indicação •das zonas de sombreame .to .provocadas pelo projeto; 

III - Avaliação do impacto estético do .• p ojeto em relação ao entorno; 
'!IV,H .Avaliação do impacto sobre a venti ação urbana; .• • 
V H. Avaliação do impacto viário... 	, 

• Art. 3 0 - Os órgãos municipais compete rtes• para análises do EIA e do RIMA deverão 
lter como meta a qualificação estética ambiental do espaço urbano, no sentido de 
:vetar projetos que provoquem zonas de sombreamento geradoras de insalubridade, 
:ou que deteriorem, a .  qualidade de vida as condições de habilitação de entorno. •• . 
.Art. 	Correrão - por' Conta 'do propo ente do projeto todas as despesas e custos 
referentes à realização do EIA e do respectivo RIMA. . 	 • 
Art. 5 0  -. Os. órgãos. municipais •compi tentes deverão dar.' ampla publicidade aos 
projetos .de .  que trata esta lei, asse urando prazo recebimento de análises e 
comentários dos dértiaiS .  setores • -Públicosl..e • terceiros interessados, promovendo, 
sempre qUe - néceSsário,'aUdiência públ Ca'. para esclarecimentos sobre tais projetos 
e. seus impactos arnbientais.•:' • • 
Are 60 	Executivo ,:regulamentará , esta • lei • no prazo de 60 (sessenta) dias, 
observando supletivamente, no 'qUé s ouberem, as normas federais e estaduais 
PertihehteS . '• 
Ati'C' 70 	'Esta Lei eri&a em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
diOóSiçõeS'eM':Contráricí.Pt'''•' 

. 5ale'.daS'SeSS6eS;eASC6iiii'S'SõeS ,°CóriiOe'tentes." 
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Folha n° 

k3a64 
Processo na 
Sonha Maria S. epelra 

100.996 
;PROJETO DE LEI 01-00414/2011 da Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 86/11). 
'"Dispõe sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança e respectivo Relatório de Impacto 
de Vizinhança - EIV/RIVI. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0 . As atividades e os empreënFlimentos  classificados como geradores de•
impacto de vizinhança ficam sujeitos á prévia aprovação de Estudo de Impacto de 
Vizinhança e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIVI pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Mio Ambiente SVMA, antes da emissão das 
licenças de construção e de ampliaçãO su dos alvarás de aprovação e de aprovação 
e execução, nos termos desta lei . 
Parágrafo único. Além do disposto no "caput" deste artigo, a instalação de uso 
gerador de impacto de vizinhança; definido nesta lei, em edificação regular 
existente, também fica sujeita à pr via aprovação de Estudo de Impacto de 
Vizinhança e respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIVI pela 
Secretaria Municipal do Verde e do MEiS Ambiente, antes da emissão da licença de 
funcionamento. 
Art. 20 . Para os fins desta lei, atividad s e empreendimentos geradores de impacto 
de vizinhança são aqueles que, por seu porte ou natureza, possam causar impactos 
ambientais relacionados à sobreca ga na capacidade de atendimento da 
,infraestrutura urbana e viária, bem cor o à deterioração das condições da qualidade 
de vida do entorno. 
Art. 3 0 . São classificados como geradc es de impacto de vizinhança as atividades e 
os empreendimentos , que' se enquçLrarem em qualquer uma das seguintes 
situações: 

Uso Residencial - R: 
a) empreendimentos residenciais que a resentarem: 
1) Mais de 600 (seiscentas) vagas de e tacionamento; ou 
2)* mais de 40.000m2 (quarenta mil me ros‘quadrados) de área total; 
b) "condomínio horizontal-Vila implantado em ZER-1, com mais de 10 (dez) 
unidades .; 

Usos Não Residenciais - nR: 
a) empreendimentos (não residenciais': onStituklos por uma ou mais atividades que 
apresentarem área construída 	iqjal ou superior a 40.000m2 (quarenta mil 
metros quadrados) '! 1 L. 

bnóéals: ,  de reunião èbm 'capacidadê de lotação superior a 500 (quinhentas) 

c) os 	LiSoS'ê" ativiiialdlaÉ:i`•" 
1) b-á.  á é a'á r:e a 	V'"- ''''de e ri'çJ 
2) 1  ',154e d'e'freinamento militar; 
3r caiiipéi'de pi sta para treiriani'ento dE combate contra incêndios; 

éehtrã I:" dê: cOritrOl'attlê''20í -i`bs'è; 
COiarld&de Ci3r,i5fiaririi'a de ObliCiaM afifo; 

6)1,fEerttrb : 1,dè'distribtifçãcV,1-"e ■jiónal`de-eül.relbs;' ,  
7)"lèleiedaciã de 'polícia 'cOrn carceragern para mais de 10 (dez) pessoas; 

:1 

quartéis , , 	 : 

10) te'rrriiiiál rodoviário interurbano de transporte de cargas ou passageiros; 
11) estabelecimentos de ensino com área construída total superior a 20.000m2 
(vinte Mil metros quadrado), :conside -ando-se, 'Para o cômputo da área construída 
total; á' SOlTia de todas as unidades existentesou 'a serem instaladas em um raio de 
500m (qüinhentOS'MafrOS);'tiarteri'ceiiiÁis :ão"rmarrio interessado; 
12) usina ou estação de 	inertes; 

PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 
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Folha n° 

If"\t, 
Processo n 
Sonia Maria 

III - empreendimentos constituídos por usos residenciais e não-residenciaisxcup6, 
somatória das áreas construídas totais eia igual ou superior a 40.000m2 (quarenta 
mil metros quadrados). 
§ , 1 0 . 'Caberá à Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações e de 
Parcelamento do Solo - CAIEPS, ouvida a SVMA, dirimir dúvidas, bem como decidir 
quanto à:eXigibilidade do EIV/RIVI para situações não previstas neste artigo. 
,§ 	,OsHi' empreendimentos . previsto no "caput" deste artigo com projetos 
modificativOS CornIrriuçlanea de uso ou créscimo superior a 20% (vinte por cento) 
'do total da. á rea: Construída 'existeni , ou de reforma, com aumento de área 
superior a'120%;'(yinte' por cento) do otal da área construída existente, estarão 
sujeitos' à apresentação do EIV/RIVI. 
Art. 4 0 ; O interessado em implantar ividades ou empreendimentos classificados 
como geradores de impacto de vizinha ça nos termos desta lei poderá consultar a 
,Câmara Técnica de Legislação Urbani rica - CTLU, previamente à elaboração do 
, EIV/RIVI, quanto a exigências °danais relativas a recuos, gabarito, 
permeabilidade e .  cobertura vegetal, espaços para estacionamento, carga e 
descarga, além de medidas mitigador.3s dos impactos no tráfego, de vizinhança e 
ambiental. 
Parágrafo único: No caso do parecer técnico, emitido pelo órgão competente para a 
análise do EIV/RIVI, apontar a necessidade de ajuste das exigências prévias fixadas 
pela CTLU, deverá ser realizada nova consulta à referida Câmara Técnica, 
anteriormente à aprovação do projeto. 
Art. 5°. O EIV/RIVI será submetido à análise da CAIEPS que, após verificar, por 
intermédio ' do representante de SVM ,- a adequação do estudo ao Termo de 
ReferênCia:' estabelecido no Anexo 11 ico integrante desta lei, encaminhará o 
EIV/RIVI à Secretaria Municipal do erde e do Meio Ambiente - SVMA para 
avaliação.: 
§ 1° O estudo apresentado 'poderá s r objeto de "comunique-se", expedido pela 
CAIEPS ou por SVMÁ; COM Vistas à Sua omplementação ou esclarecimentos. 
§ 2 6 : P■ 1 : °SeCrétariá'iMtiniCiPáir do Vèr'cl e do Meio Ambiente - SVMA aprovará ou 
rejeitáráR)EIV/RIVI,''aPOS áPrèéiação' ,  pronunciamento fundamentado da Câmara 
TécniCa!de.i,AnáliSed&Rel.atório 'de` ,]: pacto de Vizinhança 	RIVI do Conselho 
MunicipardO r MeidÁrribiente ê' ,'DesenVál irriento Sustentável - CADES. 
Art. 6°.'O EIV/RIVI?deV'egá Ser,elabOrado de forma a contemplar os efeitos positivos 
e "n,édatiVOS' dá 'atividade ou êmpreendimento quantO à ,  qualidade de vida da 
pdPülaçãdHrêSidente n'a' ãt' -eá -  e Sãás 'proximidades, incluindo a análise, dentre 
outras, das questões referentesá: ' 
I - 'aden .Sannehtd 

111 - uso e óduPação'dd'sdló; 
IV ILt.: Valii:rização imobiliária; 
V'-geraçãO'de' tráfegoe demanda "por tran sporte público; 
VI '- , Ventilação e iluminação; 
VIV-13áiSágern i.irbána'êrpaIrinieii -iià na rural e cultural; 
VIII- ! definição' das medidas Mitigabiloras e/ou compensatórias dos impactos 
negativos, bem' cbMo'didueláSrinêntifi adoras dos impactos positivos." 
Ár''Ü'7P.tbntempláhdd'a'cjúêstõês reiâ ionádaS`no. artigo 6 0 , o EIV/RIVI deverá ser 
eláb-drádd dê 'eCOrtdbi rCoth )  oTérmode 'Referência constante dó Anexo único 
inte'aiihte` desta ' lei.'ll 	ci 1: a  

Termo de Referência mencionado no "caput" deste artigo deverá ser 
complementado, quando ri'éc6 .Sárró, cbnforme' esPecifiCidades .  da atividade ou 
dó eMi2leendirne'ntOOLirciá regiõ dridê êrldcaliía' d empreendimento. 
§ 	RelatoriO de; IMpaeto de Vizinl4nça ÉVI'reflétirá as conclusões do Estudo 
dê qmpado- del , Viiinhaifçà 	 Itantlo- o'S 'efeitos positivos e negativos do , 	 , 	 1 	') 

e'rh-P,reendirnentã' foir átividade::nâ qualidade:de Vida da população residente na área 
iMPaétád4êleiWde veOlLeSentár ,:‘aá'Or4 stas -Mitigadoras pertinentes. 

ÉÏV/RIVI 	 " 
11' 	 , er 

1st 	t ' 
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I Processo .3°‘421 

I - ser apresentado em 3 (três) vias; 	
Sonia Maria S. Fe reira 

o. 100.996 
II - ser elaborado por equipe multidisc Orlar, composta por membros deVidafferif 
credenciados, que se responsabilizar t pelas informações, resultados e conclusõe 
apresentadas. 
Art. 8 0 . A Secretaria Municipal do e erde e do Meio Ambiente - SVMA, por 
intermédio do CADES, deverá: 
I - dar publicidade ao EIV/RIVI por meio do Diário Oficial da Cidade e da página 
oficial da Prefeitura na Internet; 
II - solicitar que o empreendedor, às; suas expensas, publique, em um jornal de 
grande circulação, local ou regional, na forma de nota de edital, informação de que 
apresentou EIV/RIVI para análise; 
III - disponibilizar o EIV/RIVI para consulta pública por qualquer interessado; 
IV - comunicar ao 'empreendedor que deverá realizar, às suas expensas, audiências 
públicas, sempre que solicitadas pelo moradores da área afetada ou por suas 
associações e desde que 'a solicitação corra no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
partir da pU,blíCidade do EIV/RIVI; 
V informar r, 'Mensalmente, aos mem ros do CADES, os processos em tramitação _ 	 , 

'em SVMA, relativos à matéria de que 1 ata esta lei. 
Parágrafo único. Para fins de solicita ão da audiência pública a que se refere o 
inciso IV do "caput" deste artigo, cone dera-se como área afetada a área em torno 
do empreendimento abrangendo ur a faixa envoltória de 500m (quinhentos 
metros) ou aquela definida no EIV A ' IVI como área de influência, devendo a 
solicitação ser formulada mediante abaixo-assinado que contenha nome e 
assinatura :de;no mínimo, 100 (cem) pessoas que residam ou trabalhem na área 
afetada, alérin'de nome'e'endereço do epresentante indicado pelo grupo. 
Art. 9 0 : Na hipótese de ser solicitada a realização de audiência pública, o CADES 
deverá: 
I efetuar a conVoCaão com antecedê da mínima de 20 (vinte) dias; 

-` derAhe''publicidade Por meio de ublicação no Diário Oficial da Cidade e na 
página oficial dà Prefeitura na Internet; 
III ''-'Solicitar qüe o empreendedor, às róprias expensas, publique, em um jornal de 
grande circulaçaoe local ou regional, na forma de nota de edital, informação sobre a 
realilação da -addiêndia' OübliCa; .  
IV*'25ofiCiaHao'' , 'SoliCitáriteEl , iiidieado c mo representante do grupo que assinou o 
abaixo-assinado) comunicando 'sua real zação.' 

dd.Vei:de ,t‘e do M iO' ,Arnbiente - SVMA deverá efetuar análise 
teenica': , d6 EI\i/RIVIt'n'd'foraiOdey '3 (trinta) dias contados da data de seu 
recebimento; durantelo - qualepodera so leiter esclarecimentos e complementação de 
in'Édi-Mátõesãá len-i'Or-eãnidéelOr:; , 'se nece 
Parágrefo'rúnicOlQUand&Iforerre'solicit dos esclarecimentos ou complementação, o 
'prazo; referido roe‘ capet ':'deste ,  artigo Sera:'SüsPenso por, no máximo, 30 (trinta) 
dias', 1 .iaté'que'O'pedido Seja devidannen é'atendid6; findo esse prázo, o projeto será 
inCleferidolVOY4andO'fo'riiiigado'çi rtinente 'eVentual pedido de prorrogação de 
Prazo: nu • 'P" ,  ' 
Ait.iLA análise'técniCa deverá Serji; nsblidada em parecer técnico conclusivo de 
SVMÁVr'eCorneridandO;4t.iand&'COLibe''' eXigêndies ou condicionantes que deverão 
Constar dó alvará de aProva0C; ou'do; IVará"de aprovação é execução. 
Parágrafo' ,  único: Nahipótëdéd EIV RIVr ser; apresentado para fins de obtenção 
de ,  licença de fiinciOnernentOf'as' eSdgê ciaS'oú Condicionantes impostas pelo Poder 
Públieb' deverão ser atendidas peio ine ressado previamente à emissão da referida 
licei . `! 	 n 

Árt: 12.ç CPén -i'pr`ái-idáór'itOúblidO'oei -privadO7arêará'cdn'l as despesas relativas a: 
Ii*elélabdraOce'dO (,EISHRIVIle .fdrneeirnento de, no mínimo, 3 (três) exemplares e 
versa° di,gital'dOs'docu 	 - 	- - 	— 	'fflèiltdÈor a e; c( 	'; wr 

apreSentieàO fele''eSclareCirilehtos d'orkplerrientação'de informações, solicitados 
nb'Clebárr'er da a há liSetéënica do EIV/ IVI; 
III ='irnpleinentatã&das'exigencia-t -es.iltantés'da avaliação do EIV/RIVI; 

\, 	 Ii1t 1 C 	reT 
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1
Folha n° 

ProcessgW3~ 
Sonia Maria S. Ferreira 

IV - realização de audiências públicas; 	 g Peo 100.996 
V serviços de transcrição da gravação daaudiência pública. 
Art. 13. Não se aplica aos casos de projetos sujeitos à apresentação de EIV/RIVI 
possibilidade de início de execução de obra ou edificação antes de sua aprovação, a 
que se refere o item 4.2.3 da Seção l, 4.2 do Capítulo 4 do Código de Obras e 
Edificações (Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992). 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor r a data de sua publicação Às Comissões 
competentes." 

Anexo único integrante da Lei no , de de de . 
Termo de Referência para elaboração d EIV/RIVI 
I - Caracterização da atividade e/ou eripreendimento, incluindo: 
a) identificação do empreendedor ou de responsável pelo empreendimento; 
b) dados do projeto referentes a: 
1) localização; , 
2) descrição das atividades previstas; 
3) áreas construídas, dimensões, volur 
4) coeficiente de aproveitamento; 
5) taxa de ocupação; 
6) taxa de permeabilidade; 
'7) subsolo; 
8) gabarito; 
!9) população; , 
c) procedirnèntbá durante a obra; 
d) quantidade e destino do entulho/movimento de terra; 
é) inforrnaçõeS'Civanto à' previsão de o'rodução de fumaça, poeira, ruído, vibração, , 
campo eletromagnético; 
f) levantamento da' Vegetação de porte arbóreo existente no terreno, nos termos da 
legislação municipal vigente; 
g) cópia do • parecer da CFLU com a exigências adicionais de implantação do 
empréendiinento. 
II - Definição da área de influência, que compreende a área geográfica a ser 
afetada 'pelo 'impacto; ''á's 'áreas de in luência podem ser diferentes, conforme o 
aspecto' ánálisadd: '"" ,tr'áfe;gd 'de Veículos, circulação de pedestres, 
valOri2àãbidéSiálór"-izà"tãO iriibbiliáriã , tisci do solo, etc. 
III Apresentação 	 etiál '''d?s 'elementos contidos na área de influência 
estabelecida'hásI'érnildOtiterti :II, contemplando os seguintes aspectos: 
a) leVantapiénto planialtimétrico; 
b) speciaimente a drenagem superficial e 
ubkérr .ári"ei,Infoi-iin-andd'tánitiérnlã 1 3 'f;jndidade e extensão do lençol freático no 

térté'n'o é !CáráCter:iiándd 	 lo al; 
c) Cáract'eriiátãO dá' população a ser ai tada; 
cl) tégiSláeãO`;'Clel 	'é"6013açáo do solo• 
'e) 'Sli,gerria: Viário' é tran sporte coletivo; 
,fylti'áf .ego:fcle ;veículos e circulação de p destres; 
g)hirifrie"Strütura urbana:, redes de ág a, esgoto, energia elétrica, telefone, água 

, F 
h) .étitàiiáàhleht0S: tirbanOS càrnunitári 
i):valOrrigks irnObiliária"; 
D'paiSagen- Urbana; 
k) insèleeWe Ventilatío;lç .  

beris'tórribadó "(ndstrês'niveis de governo); 
rh) MélhorfaMéritpúb'licos' a proVádos cmi`érn 'execução. 
IT ,:''Ariáli'sêfd(5' impactos ambientais na vizinhança, por meio da identificação e 
interpr'étádO:' da impOrtância dO's prováveis impactos positivos e negativos em 
tOd 'f:is 'ãà'P'ect'O's 1 eVa nfãdOS sitüáç 2 o at'y al . 

- 1: Á 

1 ,1 	11'. 1 1  1 • 

1 	1 	t 	',1;1 1 í11 1,1f: 
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V- Definição das medidas mitigadoras e/ou compensatórias, tanto para a fase de 
construção/implantação, quanto para a fase de funcionamento/operação da 
atividade. 1 
VI- Elaboração de programa de monitoramento dos impactos e da implantação de 

VII 1 -1 Identificação da equipe de pr fissionais responsáveis pelas informações--  
(nome, formação e respectivos registrâ profissionais). 
VIII - Os re sponsáveis pela elaboraçãc do EIV/RIVI poderão incluir outros aspectos 
não relacioriados neste Termo de Referência, sempre que forem considerados 
relevantes para a análise do EIWRIVI. 

medidas mitigadoras,e/ou compensatórias. 

, I rolha n° 	ao  

I Processo 1° 
i Sonia Maria S. Ferreira 
R eq. 100.996 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le isi ção P rticipativa 
Em 	QÃ- 

RF 
Lílian ueno Alba 

RF 10.933 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguz4m) lenta ti) nesta dato detemego(s) teini.rade(s) 

sab ■,' 	 sik S 	folix 	Wentsaçiio.n' 

	 as?ii(0/(Ln 

	

Gabriel 	. Ribeiro 
Técnico Administrativo 

RF. 11.317 
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CM/IARA 

	cAO 
16- PAR 
16- 01666/2012 

UNICIPAL DE 

PAULO 
p 0306-12 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -F CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 www.camara.mgov.br  
ri 306-12 . S 

17 - RELCOM 
17- 01688/2012 

Folha n°  ("(9  
Processo n°C90 —  ?a6//a  
Gabriel S. M. Ribeiro (//, 
RF. 11.317— SGP-12/ 

PARECER N° 	 DA COMIS 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PI 

ÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
OJETO DE LEI N° 0306/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa d 
prejuízo do cumprimento das normas 
concessão do Alvará de Construção, ou 
Execução para edificações com 5.000 m2 
construída ao encaminhamento de Relatli 
Estadual de Segurança Pública. 

Nobre Vereador Celso Jatene, que visa, sem 
revistas no Código de Obras, condicionar a 
dos Alvarás de Aprovação e de Aprovação e 
(cinco mil metros quadrados) ou mais de área 
io de Impacto Demográfico (RID) à Secretaria 

Segundo a propositura, também ficam slieitas à apresentação do Relatório de Impacto 
Demográfico (RID): I) as edificações que apresentaram o Relatório e que posteriormente 
realizem novos projetos de mudança de uso, OU que sofram acréscimo superior a 20% (vinte 
por cento) da área total já existente; II) as edificações já existentes que, em caso de reforma 
ou ampliação, atinjam 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) ou mais de área construída; 
III) as novas edificações destinadas a reu iões ou eventos que comportem acima de 500 
(quinhentas) pessoas, inclusive as que nã atinjam 5.000 m2 (cinco mil metros quadrados) 
de área construída. 

Consoante Justificativa acostada ao proje o, o objetivo da propositura é levar informação 
antecipada aos órgãos de Segurança Públi a para que os mesmos, tendo conhecimento do 
aumento demográfico de determinada regi - o, possam planejar sua política de segurança de 
forma preventiva. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura reún condições para prosseguir em tramitaçã,o, eis 
que apresentada no regular exercício da co petência legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a proposi 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual 
Comissão Permanente da Câmara Municip 

ura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 

I, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na proposi1ura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por outro lado, o pretendido pela presen1 propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunh4ia por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13a  edição. Brasil : impetus pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Adriinistração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, ponanto, é exercido sobre todas as atividades que 
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CÂMARA UNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - E; 	CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.pov.br  
pl 306-12.S 

,,,,,,Mbriekmátmiamt 

n° 	S t) 	do 

Processo n° 	  

Gabriel S. M. Ribeiro cA, 
RF. 11.317 — SGP,12 

possam, direta ou indiretamente, afetar c interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito a função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

A atuação preventiva se dá por meio de n 
daqueles que utilizam bens ou exercem 
outorgando alvarás aos particulares que c 
propriedade e exercício das atividades qu 
desse modo, é uma das formas típicas de 

rmas limitadoras ou sancionadoras da conduta 
atividades que possam afetar a coletividade, 
mpram as condições e requisitos para o uso da 
devam ser policiadas. A concessão de licença, 
anifestação do poder de polícia administrativa. 

A atuação repressiva, por sua vez, consul) tancia-se na fiscalização das atividades e bens 
sujeitos ao controle da Administração, cor a possibilidade de ser lavrado auto de infração 
pela autoridade competente, quando da ver ficação de eventual irregularidade. 

Todavia, entende-se que o efetivo exerc., cio do poder de polícia reclama, a princípio, 
medidas legislativas que servirão de ase para uma futura atuação concreta da 
Administração nessa condição, razão pela • ual é comum afirmar que a polícia administrativa 
se desdobra em uma competência legisl tiva e uma competência administrativa, como 
entende, também, Marçal Justen Filho (In Curso de Direito Administrativo. 3a  edição. São 
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses ter os: 

O chamado poder 
competência legisl 
polícia legislativo 1) 
órgãos integrantes 
fundamental consi 
privada na fruição  

pela imposição de 
, Usualmente, a lei 
poder de polícia e 

de polícia se traduz, em princípio, em uma 
tiva. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
ra indicar essa manifestação da atuação dos 

do Poder Legislativo, em que a característica 
te na instituição de restrições à autonomia 

a liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
everes e obrigações de abstenção e de ação. 
põe sobre a estrutura essencial das medidas  de 

tribui à Administração Pública competência para 
- promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, manifestação da competó cia legislativa atinente ao poder de polícia para 
disciplinar a expedição das espécies d licença de funcionamento existentes neste 
Município, considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos 
individuais deve estar delineada na lei porl' rça do princípio da legalidade. 

Ressalte-se que compete tanto ao Executi o como ao Legislativo a iniciativa de projetos de 
lei que, de forma geral e abstrata, estabe eçam requisitos e parâmetros à concessão de 
licença e alvará de funcionamento, pois so trata de típica manifestação do poder de polícia 
administrativa. 
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ABOU 

Comissão de  Constituição, stiça e e isla âo Participativa, em 	j/0//2, 

RSELI 

Sala 

AMÉRICO 

QUINTAS 	 UNHA 

L.--- 
CEL 0 JATENE 	 I  TO  ORMV3A  

SANDRA TADEU 

Processo  n°  n°  0 / - oh/,2 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 - SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10306-12 

Ha que se considerar ainda que existem normas de  administração concretas e normas de 
administração gerais e abstratas, para ai concluir-se que apenas as primeiras encontram-se 
além da iniciativa do Poder Legislativo. 

Por fim cumpre observar que o projeto não determina à Secretaria de Segurança Pública a 
prática de atos concretos e diferente não poderia ser já que se assim o fizesse estaria 
violando frontalmente os  Princípios Federativo e da Independência e Harmonia entre os 
Poderes. 

0 que se pretende é, tâo somente, aparelhar referido órgão estadual de mais um indicativo 
que o possibilitará planejar e aprimorar a  prestação  de  tão  relevante serviço de interesse 
público. 

Estando o projeto em análise relacionado com uso e ocupação  do solo é necessária a 
realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do 
Município. 

0 projeto deverá ser submetido à  apreciação  do plenário desta Casa, nos termos do art. 
105, XXVII do Regimento Interno - Resolução  n°02/91. 

Pelo exposto, sob o aspecto da legalidade, sem prejuízo  de adequações de mérito que as 
Comissões  permanentes entendam pertinentes somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 yAviiy camara.so  goy br 
p10306-12 S 
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Ao Nobre Vereador / 	re Vereadore 

t■.) 	 o 

Se3 r _ 

Obs: o var 
63 

para manCostaçto e et.. 3 due nt). lternos do §30. 
R.I. 

PUBLICADO NO  DIÁRIO OFICIAL 
DE  ni  E IS..  i & ./,  
Pág.  104  Col. e. 
Conferido 

Rubem011edie-omancini 
Técnica Administrativo 

RF 11.257 

Comissào de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio  Ambiente. 

Em 	/ 	/ 

Rubem d :e l omancmi 
Téc 	• dministrativo 

RF 11.257 

RECEBIDO 
Comisso  de Politica Urbana t  

Metropolitana e Meio Ambiente. 

E 001111/  às  1ADû 4  

Leonardo àeadra?Pedrazzoli 
RF: 11372 

t• 	li....31cr 

AiniMbetel. 

!" •(:0M4101 	Polit;ca  Ut  

p 	

p 
7, 	

t  tid.'ercircilte-A• • 
} 

o_ 	
va idi a II 

WerlŒWAIMMILW 
Presidente 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
temos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo 01 1 C) 1 1 1 01 3 
NomeleonardoAmaral Pedrazzoli k„, 
RF. 	fie: SGP-12 

Segue(m) Juntado(s), nesta dota. 
documentos) rubricado(s) sob 

..e folha de irrformaçCio 
sob n°— à.— 

MeV. 

nette Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

SECRETARIA Dr DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISA 	 GERAL 

Proc. 	(  

Arquivado 	 C  /24 3  
0 Func.° 	 feeti„. 	yi  • 5-  

Ellete Lopes Sllvédo 
RF 11.393 - SGP-33 
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CAtIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foha 	do Processo 
.ae e)olz; 

Ellete Lopes Ilvérlo 
RF 11.393-  SGP-33 

450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 
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Requeiro na qualidade de Licier do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de autoria do vereador Celso Jatene, conforme abaixo: 

PL 115 2001 PL 

PL 173 2001 PL 

PL 243 2001 PL 

PL 244 2001 PL 

PL 389 2001 PL 

PL 520 2001 PL 

PL 562 2001 PL 

PL 563 2001 PL 

PL 135 2002 PL 

PL 317 2002 PL 

PL 524 2002 PL 

PL 559 2002 PL 

PL 627 2002 PL 

PL 628 2002 PL 

PL 716 2002 PLO 

PL 95 2003 PR 

PL 318 2003 PR 

PL 447 2003 PR 

PL 744 2003 PR 

296 	2005 

304 	2005 

337 	2005 

799 	2005 

465 	2006 

225 	2007 

697 	2007 

101 	2009 

136 	2011 

150 	2011 

258 	2011 

297 	2012 

306 	2012 

421 	2012 

19 	2001 

49 	2001 

50 	2001 

41 	2003 

6 	2010 

Sala das Sessões,  07 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 	 es. - 

vereador 

Licier do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www  oaulofranqe com br 	 e-mail: vereador@oaulofrance.com.br  M
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

ElleteLopesSilvérf o  
RF 11.393 -SGP-3.3 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0057/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE R INONE  DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0057/2013, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

7'z ■ / -27 
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FL. N°  54 
Proc. n° 
	

06-2012 
Ana Lucia 
	

Oliveira Sousa 
RF 10082 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Suspensão 

13527 
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FL. N° 55 
Proc. n° 01- 6-2012 
Ana Lucia de liveira Sousa 
RF 100823  RI 

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade Me  Presidente da 
Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os 
trabalhos da 5a  Audiência Pública de 2013. Informo que essa reunião está sendo 
transmitida pela internet através do portal da Câmara — www.camara.sp.00v.br ,  links 
TV Câmara e Auditórios On-Line. Foi publicada no  Diário  Oficial no dia 13 de maio, na 
Folha de S.Paulo no dia 14 de maio e vem sendo publicada no Diário Ofcial 
diariamente, desde do dia 3 de maio de de 2013. 

Passemos aos itens da pauta para audiência pública dos projetos dos Srs. 
Vereadores 

Primeira audiência pública. PL 239/12, de autoria do nobre Vereador David 
Soares. Indago se há alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está 
encerrada a discussão. 

PL 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene. Indago se  há alguém 
que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

PL 375/12, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel. Indago se  há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

PL 399/12, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se  há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a discussão. 

PL 518/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se  há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

PL 519/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

PL 124/13, de autoria do nobre Vereador Laércio Benko. Indago se  há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

PL 203/13, de autoria do nobre Vereador Auréliol Miguel. Indago se  há 
alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. Está encerrada a  discussão. 

Aqui há um projeto de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, passamos 
agora pela audiência pública PL 203 /12. Vou pedir para que nossa assessoria, depois 
possa juntar o projeto do nobre Vereador Celso Jatene à nossa discussão  do Plano 
Diretor. 0 Plano Diretor de São Paulo, mesmo no plano antigo haviamos tratado de um 
assunto que envolvia um plano de segurança no  Município  de São Paulo atrelado as 
mudanças demográficas  da Cidade de São Paulo e as mudanças das caracteristicas 
econômica que o Plano Diretor implementa. Por exemplo, na Av. Francisco Matarazzo, 
em pouco tempo ganhamos dois shoppings e dois grandes supermercados e mais uma 
mega universidade em um espaço menor que a mil metros. Portanto aos senhores 
assaltantes o lugar ideal é là e não  onde vocês ficam buscando a quem assaltar e não 
temos nenhuma manifestarçâo de quem aprova as plantas que demora quatro, cinco 
anos para serem construidos, que  vá anunciar a Secretaria de Segurança, informação 
de que nós estamos produzindo esse tipo de equipamento e de atividades econômicas 
e gera uma grande insegurança. 

Portanto não vamos ter contingente aumentado da Policia Militar daquela 
região, não vamos levar nenhuma segurança para uma área  que aumenta o risco da 
insegurança. E é por isso que continuamos tendo os mesmos problemas sempre que 
temos inaugurações de outras atividades. Por exemplo, Shopping Raquera será 
ampliado em mais 30 mil metros a atual shopping, aumenta muito o número de 
pessoas que  vão comprar com dinheiro no bolso ou com cartão. Que compram e que 
saem de là com alguma coisa na mão. O número de assalto é muito maior. Demora 
dois anos para construir uma area como essa. A policia nunca será aumentada naquele 
local. A mesma coisa acontece na saúde. Vamos aumentando a população em 
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determinadas regiões e não aumentamos o número de unidades básicas de saúde e 
nem o número de leitos, portanto fica sempre faltando e sempre há reclamação. A 
insegurança vem com muita publicidade dos fatos que geram insegurança: crime, 
assalto, etc... tal. Esse projeto do nobre Vereador Celso Jatene, é muito interessante 
para que possamos tratar do impacto demográfico  no Plano Diretor. Já que tem aqui 
essa comissão temática com possibilidade de absorver boas ideias, essa é uma ideia 
que de que poderiamos tratar no Plano Diretor, mesmo que  não conseguigamos inserir 
seria interessante levar para o debate. 

Passemos aos projetos de segunda audiência pública. 
PL 183/12, de autoria da nobre Vereadora Edir Sales. Indago se  há alguém 

que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 
PL 286/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se  há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 
PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. Indago se  há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 
PL 464/12, de autoria do nobre Vereador David Soares. Indago se  há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 
PL 08/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Indago se  há 

alguém que queira se manifestar? (Pausa)  Não havendo. Está encerrada a  discussão. 
Esse PL é Código de Obras, seria interessante buscarmos os projetos que temos, que 
são intervenções  no Código de Obras, uma vez que o Prefeito irá encaminhar uma 
proposta de mudança de  atualização  do nosso Código de Obras que está ai, para mais 
do que idoso, para que possamos juntar essas ideias, que geralmente são boas, para 
que possamos, depois, apresentar ao prefeito, ao Executivo, como sugestão  que a 
Câmara Municipal de São Paulo tem para as mudanças que viram no Código de Obras. 

Apenas uma manifestação ao PL 58/13, de nossa autoria. Trata da mesma 
matéria do código de obras, mas envolve um dos problemas que temos tido na Cidade 
de São Paulo que inquieta muito a  população economicamente ativa. Na frequência de 
espaços comerciais, shows, eventos, congressos. 0 número de banheiros definido no 
atual Código de Obras e o espaço deles para homens e mulheres. A  participação das 
mulheres nas atividades da cidade é crescente, não só aqui como fora de São Paulo. 
Mas aqui na Cidade de São Paulo é um termômetro para o que acontece no Brasil e 
tem dados do Sead, mostrando que temos hoje um percentual de 12% maior de 
mulheres nesses espaços, 11,54% mulheres adultas, até 9 anos e 5.85% de crianças 
até 4%. Somando ai um número razoavelmente grande da população feminina em 
várias faixas etárias em que participam dessas atividades. Nas mulheres na fase adulta 
temos todo tipo de problema que envolve a maquiagem, dificuldade, na troca, na 
movimentação,  do verstuário, roupas que  são complicadas. A cada dia que passa as 
roupas ficam mais complicadas para colocar e tirar. Os números  são iguais. Todos os 
eventos que vamos encontramos uma enorme filas de senhoras e de jovens e do outro 
lado o banheiro masculino, do mesmo tamanho, com um fluxo muito rápido. É 
absolutamente diferente, pelas próprias caracteristicas do sexo. Fomos provocados até 
mesmo por algumas reuniões que fizemos aqui, fora da Câmara Municipal de São 
Paulo no sentido de rever essa situação em  São Paulo. 0 projeto que apresentamos, 
trata exatamente dessa matéria. Em aumentar, 50% na áreas dessas destinaçôes de 
sanitários, para atividades comerciais, onde os banheiros são masculinos e femininos. 
Alguns lugares temos banheiros masculinos e femininos e temos um outro que é 
familiar, onde você tem a  participação  infantil: fraudário, que você pode levar a criança 
e etc... que é um terceiro. Nessas áreas acrescentaríamos apens 30% da maior. 
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Fazendo essa correção no Código de obras dessas edificações, co certeza teríamos, 
ai sim de igual para igual, a utilização desses sanitários. Esse assunto não tem nem 
muito o que discutir tecnicamente. Todos nós aqui temos familias e sabemos e 
enfrentamos o mesmo problema, além de  não  ter os banheiros públicos. É uma pena. 
Isso valeria para os públicos também. Em um segundo momento sugeri que os 
banheiros públicos tenham da mesma forma esse numero aumentado. 

Recebemos algumas imagens esses dias, muito interessante, nos banheiros 
públicos são colocados em São Francisco. É impressionante a qualidade e não é uma 
edificação. É um equipamento metálico, incorpora a paisagem urbana, na mesma cor, 
muito delicado, onde entra apenas uma pessoa, um de cada lado, no eixo do fluxo das 
pessoas e com muita segurança. Aquela possibilidade do banheiro ser utilizado para 
assalto, entrar tres, quatro pessoas. Não. É simples. É um por vez. E não tem esse tipo 
de dificuldade. Selecionando imagem desse tipo de banheiro de outros países,  de 
outras capitais. Até aqui na America do Sul, temos de Santiago, para que possamos 
incorporar essa figura a evolução desse projeto. 

Vou suspender a  sessão por alguns minutos, aguardando nobre Vereador 
Toninho Paiva, para que possamos encerrar a pauta, porque esse projeto irá  se juntar 
aos demais que  irá tratar do Código de Obras. 

Prefeitura do  Município  de São Paulo. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Paulo 

Frange. ] 
0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Como fizemos a  explicação pessoal 

do PL 58/13, Indago se  há alguém que queira se manifestar? (Pausa) Não havendo. 
Está encerrada a discussão. Esta encerrada essa primeira audiência pública, caso na 
segunda haja alguma manifestação em contrário, refazemos a audiência pública. 

Vamos ver quais os projetos que  são  de Código de Obras, para que 
possamos, de repente, fazer um briefing disso e encaminhar à assessoria do Sr. 
Prefeito, que está interessado em mudar e mexer no Código de Obras ainda esse ano. 
Não há lugar nenhum com mais  informação, deste assunto, que a Câmara Municipal de 
São Paulo. Têm 55 vereadores aqui que gostariam de ter um outro alteração. 

Não havendo mais nada a tratar, está encerrada a presente reunião. 
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CIRA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 29 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Manifestação fora do microfone 
• Exibição  de imagens 

13595 
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0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da 
Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os 
trabalhos da oitava audiência pública do ano de 2013. 

Esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da Câmara — 
www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

Informo também que esta audiência pública vem sendo publicada no Diário 
Oficial do  Município  de São Paulo diariamente, desde o dia 24 de maio de 2013. 

0 primeiro item da pauta desta reunião é o PL 80/95, do Vereador Wadih 
Mutran: "Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1% do IPTU — Imposto 
Predial Territorial Urbano para cada metro quadrado de jardim que for construido pelos 
proprietários de  imóveis localizados no  Município  de São Paulo". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 80/95. 

PL 475/09, do Vereador Paulo Frange: "Obriga a  apresentação  de análise de 
investigação confirmatória do solo e subsolo para liberação de alvará de aprovação e 
execução  de edificação nova e reformas de  Habitações  de  Interesse  Social em área de 
ZEIS — Zona Especial de Interesse Social". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública sobre o PL 475/09. 

PL 516/09, do Vereador Paulo Frange: "Visa a implantar Programa Municipal 
Hospitalar de Responsabilidade Ambiental, determinando a instituição do Selo Verde 
Saúde". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 516/09. 

PL 524/11, do Vereador Francisco Chagas: "Dispõe  sobre a inclusão, na 
tabela de  composição  de custos, dos preços de equipamentos para praças e parques 
utilizados na  área  de lazer, elaborados a partir de material reciclado". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 524/11. 

PL 17/13, do Vereador Ari Friedenbach: "Autoriza o Poder Executivo a 
promover, anualmente, a campanha de conscientização para a  vacinação  de  cães 
contra a doença Cinomose, e dá outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 17/13. 

Inversão de pauta: o PL 57/13 passa a constar no lugar do PL 54/13, que vai 
para o final da pauta. 

PL 57/13, do Vereador Jean Madeira:  "Dispõe  sobre a implantação da Coleta 
Seletiva de  Óleo Vegetal Usado, nas creches, escolas de ensino fundamental públicas 
e privadas do  Município  de São Paulo, e dá outras providências." 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 57/13. 

PL 101/13, do Vereador Eduardo Tuma: "Institui o Alvará de Funcionamento 
Condicionado para igrejas, templos e locais de cultos religiosos, e dá outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
audiência pública do PL 101/13. 

PL 103/13, do Vereador Ricardo Nunes: "Altera a  redação  do 'caput' do art. 
9° da Lei no 15.499, de 7 de dezembro de 2011, para estender o prazo de 
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requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá  outras 
providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 103/13. 

Para os próximos itens da pauta será realizada a segunda audiência pública. 
PL 239/12, do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a acessibilidade nos 

elevadores dos edifícios da cidade de São Paulo, e fixa outras providências." 
Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 

segunda audiência pública do PL 239/12. 
PL 306/12, do Vereador Celso Jatene: "Dispõe  sobre a  apresentação  de 

Relatório de Impacto  Demográfico - RID à Secretaria de Segurança Pública, e dá 
outras providências". 

Não havendo nenhum inscrito para discutir o projeto, dou por encerrada a 
segunda audiência pública do PL 306/12. 

PL 375/2012, do Vereador Aurélio Miguel.  Dispõe  sobre implantação de 
creches municipais dentro da área dos clubes da comunidade — CDC e dá outras 
providências. (Pausa)  Não há inscritos. 

PL 399/2012, do Vereador Adilson Amadeu. Dispõe  sobre a  concessão  de 
alvará de funcionamento diferenciado e edificações destinadas ao culto religioso na 
cidade de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa)  Não há inscritos. 

PL 519/2012, do Vereador David Soares. Institui o serviço de hotel 
veterinário público municipal para animais e fixa outras providências. (Pausa)  Não há 
inscritos. 

PL 58/2013, do Vereador Paulo Frange. Altera a  redação  da  Seção 14.1.2.2 
do Capitulo XIV do Anexo I da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras 
providências. (Pausa)  Não há inscritos. 

PL 124/2013, do Vereador Laércio Benko. Dispõe  sobre o descarte 
adequado na rede coletora de esgoto de glutaraldeido no  município  de São Paulo, e dá 
outras providências. (Pausa) Não  hão inscritos. 

PL 203/2013, do Vereador Aurélio Miguel. Altera o item 9.4.5 da Lei n° 
11.228 de 25 de junho de 1992, na  redação  dada pela Lei n° 15.095 de 4 de janeiro de 
2010. (Pausa)  Não há oradores inscritos. 

PL 54/2013, do Vereador Ricardo Nunes, do PMDB. Dispõe  sobre a criação 
e a  implantação  do Sistema de Transporte Público Hidroviàrio STPHSP, nas bacias dos 
rios e represas do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. (Pausa) 0 nobre 
Vereador Ricardo Nunes está presente e fará a defesa do projeto. 

0 SR. RICARDO NUNES — Bom dia, Sr. Presidente e Srs. Vereadores 
membros da  Comissão. Está presente o Professor Alexandre Delijaicov, da FAU USP, 
que tem uma proposta fantástica sobre o projeto hidroviário do Estado de São Paulo, 
que tem tudo a ver com este nosso projeto hidroviário de transporte da cidade de São 
Paulo. Assim, a equipe do professor Alexandre poderá contribuir conosco. 

Farei um breve resumo do projeto e passarei a palavra aos técnicos da 
Secretaria de Transportes, presentes. 

Temos algumas questões  na Cidade que eu diria, se  não problemáticas, 
mais que isso, catastróficas: trânsito e transporte coletivo. Apesar de o Governo do 
Estado estar se esforçando bastante para aumentar o transporte sobre trilhos — várias 
linhas do metrô estão sendo anunciadas -, temos hoje uma quantidade de  usuários 
acima do limite comportado pelo sistema. 
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Em relação ao sistema de transporte sobre rodas, os ônibus, percebemos 
que os passageiros têm sofrido bastante por conta do número muito pequeno de 
ônibus em relação  à demanda. Fora isso, há também a  questão  do trânsito. 

Pensando nessas questões todas e verificando o mapa da cidade de São 
Paulo, com essas duas grandes represas, Billings e Guarapiranga, além dos rios 
Pinheiros e Tietê; e levando em conta outras experiências que existem no mundo, com 
a  utilização  do transporte hidroviário,  nós imaginamos esse projeto, que já foi votado 
em primeiro, passou por todas as  Comissões  da Casa. Agora, precisamos de duas 
audiências públicas para cumprir o Regimento para depois ir à segunda votação  e, se 
Deus quiser, ser sancionado e implantado. 

Existe um fato importante que gostaria de levantar com relação  à quantidade 
de moradores nas margens das Represas Billings e Guarapiranga. Na margem direita 
da Billings, fica a Pedreira, uma região  de uma densidade populacional muito alta e de 
pessoas de baixa renda que também usam muito o transporte coletivo e que, para se 
deslocarem, precisam transitar pela Alvarenga, que é uma das avenidas de maior 
trânsito da cidade de São Paulo. 

Na margem esquerda da Billings, há o Grajaú, o Cantinho do Céu, o 
Gaivotas, o Cocaia, regiões conhecidas por todo mundo, que também poderia utilizar 
esse sistema de transporte. Hoje, tem de usar o sistema de ônibus, saindo pela Av. 
Belmira Marin e, depois, Av. Senador Teotônio Vilela. Todos sabem que a Av. Belmira 
Marin é uma das piores avenidas em termos de trânsito da cidade de São Paulo. 

Considerando a Represa Guarapiranga, na margem direita há o Capão 
Redondo, Jardim Capela, Kagohara, Jardim dos Reis. Essa é uma região muito 
adensada, onde as pessoas sofrem bastante. A represa passa por esses bairros e as 
pessoas, para poderem transitar, têm de andar pela Estrada do M'Boi Mirim e Av. 
Guarapiranga, que todos sabem o caos que é. Essas três grandes artérias entupidas, 
que quase estão causando infarto, levam às pontes, onde o trânsito é pior ainda. 
Estamos, basicamente, ilhados. É questão de se pensar em alguma alternativa para 
isso. 

Infelizmente, esse Governo — ao qual faço parte da Base de apoio — tem 
focado muito na questão do transporte sobre rodas. É uma decisão  de Governo que, 
em meu ponto de vista, é equivocado. Mas, pretendemos, com uma singela 
colaboração, tentar dar alguma alternativa, como instituir o sistema de transporte 
hidroviàrio. Tenho muita convicção  disso, até porque moro naquela região  do Fundão, 
conheço bem cada bairro e sofro com o trânsito da Alvarenga, da Belmira Marin, da 
Teotônio Vilela e da M'Boi Mirim. Sofro como todos aqui. 0 Vereador Andrea 
Matarazzo esteve muito por là, o Vereador José Police Neto também conhece, o 
Vereador Nelo Rodolfo e todos vocês. 

Há também a questão do rio Pinheiros e do rio Tietê. Se conseguirmos 
implantar o que está posto neste projeto - esse sonho -, serei o cara mais feliz do 
mundo e já terá sido válido meu mandato. Além do projeto de usarmos as represas, 
poderíamos fazer upgrade nisso. É fazer com que o transporte pelas represas consiga 
acessar o rio Pinheiros. Isso faria com que todos aqueles usuários se interligassem à 
CPTM, que  está  na margem do rio Pinheiros e, consequentemente, interligar à  estação 
do metrô. 

Como viabilizar essa possibilidade? Fomos procurando, olhando como 
funciona aqui e ali e, na verdade, avaliando como funciona no mundo, como na 
Inglaterra, no  Japão e em outros Países.  Existe um sistema chamado hovercraft, que é 
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um anfíbio,  ou seja, ele possibilitaria a  navegação  pelas represas; poderia passar por 
uma parte de terra, entre a represa e o rio e acessar o rio para levar os passageiros até 
a  estação  do metrô. Seria um sonho maravilhoso. Esse sistema de hovercraft 
transporta 200 pessoas e, em dezembro, foi implantado em Manaus. 

Já temos ele com a tecnologia brasileira. Imagino que o custo seja bem 
menor, apesar de que o projeto não, necessariamente, tenha de haver investimento da 
Prefeitura. Grande investimento pode ser operado pela iniciativa privada. 

Tenho impressão  que vamos dar uma grande  colaboração  para a Cidade, 
até porque se pegarmos os próprios dados da SPTrans, nos últimos dez anos tivemos 
um aumento de 1,5  milhão  de passageiros para quase 3  milhões  — dobrou. E ao 
mesmo ponto que o número da frota de ônibus, nesse mesmo período,  se manteve a 
mesma, não teve alteração.  

Temos visto, inclusive agora, uma grane discussão  para aumentar o número 
de passageiros por ônibus. Já sabemos que as pessoas não conseguem andar. 

Enfim, aqui acho que é choyer no molhado falar de todos os problemas que 
existem na  questão  da mobilidade, na questão do trânsito e do transporte coletivo na 
Cidade. 

Outra  questão  que queria colocar é a questão ambiental. Esse projeto, se 
implantado, e temos aqui uma justificativa técnica bastante interessante, contribuirá  
muito com a  questão ambiental. Por quê? Esse sistema de transporte hidroviário vai, 
comparativamente ao número de passageiros e ao transporte sobre rodas, ele tem, no 
mínimo, 1/3 de economia de  combustível. Então, já é algo bastante relevante. 

Outro aspecto que levantamos, é a  questão  de estar fazendo uso das 
represas e dos rios. É como se você tivesse um terreno baldio, o mato cresce. Quando 
você usa, você cuida. 

Então,  a partir do momento que fizermos uso das represas e dos rios, com 
certeza, daremos uma grande contribuição para os paulistanos na cultura para cuidar 
daquilo que temos. 

Outra  questão, não  que o sistema que estamos propondo, o PL, seja 
necessariamente com o hovercraft. Por que temos falado muito dele? 0 Professor 
Alexandre me comentou, em uma visita que fiz à FAUSP, que um dos problemas de 
uso da navegação das represas e dos rios, é com relação às embarcações  que têm a 
hélice. Elas fazem ondas e essas ondas acabam gerando um desbarrancamento das 
margens das represas e dos rios. E esse sistema de hovercraft, como ele não tem 
hélice, é um sistema de  propulsão  de ar, e não gera essas ondas. Então, seria algo 
positivo. 

Uma outra questão é com relação aos rios. Sabemos que existe um pouco 
de  poluição, e o sistema de hovercraft vai, basicamente, no  nível  da  água. Ele 
necessita de 10 cm de água para poder navegar. Então, não teria nenhum 
impedimento com relação a  já fazer uso da represa e dos rios com o sistema hovercraft 
sem ter que, necessariamente, fazer nada de despoluiçâo. 

Ai temos alguns estudos para frente, que o uso dele ajudará na  oxigenação  
da  água,  mas isso é algo mais para frente. 

Lembrando que o PL 54 cria um sistema de transporte hidroviário,  não  
necessariamente tenha de ser o sistema de hovercraft. Estamos colocando ele como 
uma das opções por conta dessas questões.  

Então vou passar para o Professor... Presidente, eu conclui, se depois o 
senhor puder permitir, só mostrar um vídeo.  
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Hudson 

Paiva de Castro, Administrador de Projetos do SPTrans. 
Por favor, antes podemos assistir o vídeo. 
-  Apresentação  de  vídeo. 
O SR. RICARDO NUNES — Esse vídeo é mais para mostrar que ele pode 

ser um equipamento de transporte de cargas. 0 professor Alexandre trabalhou 
bastante e também para mostrar que  não requer um investimento de fazer um terminal, 
é muito simples. Falta só aquele curtinho, mas tudo bem. Já deu para perceber...al  já 
foi no aeroporto, já deixou as pessoas, por terra ele pega, acessa a  água e vai embora. 

Mostrei esse projeto para o Prefeito Fernando Haddad, ele gostou bastante 
e disse que vai sancionar, mostrei para o Secretário  de Transportes que disse que ia 
contratar um estudo técnico. Tem as fotos ai, eu tive mesmo, é verdade, está ai o 
Secretário e o Prefeito, eu mostrando o projeto junto com o Prefeito, S.Exa. está 
sorrindo, como podem ver. Por que estou fazendo isso? Por que esse projeto já teve 
três cópias, então, já teve um projeto aqui na Casa que cria o transporte na 
Guarapiranga, outro na Billings, e outro que criava o transporte fluvial. Temos 
Vereadores que  são iluminados  pela..  .então,  se  estão copiando é porque o projeto é 
bom, mas é uma brincadeira, fiz até uma homenagem a nós aqui. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Ricson da 
SPtrans. 

O SR. RICSON DE CASTRO — Bom dia. Sou administrador de projetos da 
SPTrans e a  intenção é de fazer alguns comentários  sobre o projeto de lei que  está em 
pauta no momento. Gostaria, primeiramente, de elogiar o Vereador porque essa é a 
iniciativa de trabalhar as nossas águas que  são tão presentes na Cidade inteira. Nos 
últimos meses temos desenvolvido essa questão  do transporte hidroviàrio, mas a 
questão é usar esse elemento precioso que temos em torno de nós que é a represa 
Billings para ajudar as pessoas a se deslocarem na Cidade. Estamos no momento 
desenvolvendo um projeto de uma conexão por barco de passageiros, ali no Jardim 
Orion, Interlagos e Pedreira, na barragem da represa Billings. 

Nesse sentido já contatamos a EMAI, que é a empresa estadual responsável 
pelas  águas  da Cidade, e eles não tem nada a opor, nenhuma objeção nessa parte 
para que possamos operar o transporte  aquático em São Paulo e, inclusive, colocamos 
para eles da  intenção  do nosso Secretário  de absorver a travessia do Bororé, que é 
uma travessia que foi operada há 80 anos, desde que a represa de Guarapiranga foi 
cheia e havia a obrigação do estado de manter essa conexão. Como é uma conexão 
municipal, nós militamos que seria razoável  que a cidade assumisse esse serviço. 

Em relação ao projeto de lei, temos duas observações  a fazer. A primeira é 
em relação  à  questão  da tecnologia. Vimos essa questão  do transporte hidroviário de 
forma  tão ampla e diversificada que achamos que fixar uma tecnologia, como foi 
colocado no projeto com tanta clareza, poderia limitar o alcance do projeto. Pelo menos 
na versão que avaliamos fica claro que a tecnologia seria hovercraft ou aerobarco, 
tendo como objetivo o veículo ser anfíbio. Achamos que essa questão poderia ser 
avaliada, ou seja, deixar a tecnologia para ser aplicada de acordo com a  situação. 
Como o nobre Vereador mostrou, existem casos em que o hovercraft é a melhor opção, 
mas nem sempre será. Então, a  questão seria deixar essa tecnologia em aberto. 

O segundo ponto é em relação à questão da tarifaçâo. Pelo que dá a 
entender no projeto de lei, o sistema se autofinanciaria. Vemos que, sobretudo na 
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região  Sul da Cidade onde parece ser a renda mais baixa, esse sistema teria de ser 
integrado, não  só física, mas também tarifariamente aos transportes municipais, como 
ônibus, metrô e tudo o mais. 

Em relação ao uso do Bilhete Único,  não vimos, no projeto de lei, abertura 
para essa possibilidade de o usuário pegar seu bilhete usar no ônibus e assim por 
diante. Pelo menos, isso não ficou claro. Isso tem que ser observado em relação ao 
projeto. 

Quanto ao uso das represas e dos rios, à navegação como complemento do 
transporte terrestre, só temos a elogiar a ideia. 

Era isso o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Obrigado, Sr. Hughson 

Paiva de Castro, administrador de projetos da SPTrans. 
Convidamos o segundo orador, professor Alexandre Delijaicov, da FAU- 

USP. 
0 SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Bom dia, Srs. Vereadores Andrea 

Matarazzo e Ricardo Nunes e demais presentes. 
Sou professor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da USP e 

Coordenador do Grupo de Pesquisa Metrópole Fluvial, ligado às infraestruturas 
urbanas fluviais da metrópole. Começo elogiando o projeto de lei. Para nós da USP é 
uma felicidade que esse projeto de lei municipal incentive a  implementação  dos 
sistemas hidroviàrios da cidade de São Paulo, valorizando as cinco principais hidrovias 
da Cidade: Tietê, Pinheiros Inferior, Pinheiros Superior e, principalmente, a quarta e 
quinta hidrovias, que revelam a verdadeira metrópole fluvial, Billings e Guarapiranga. 

Nada impede que essas cinco hidrovias do  município  de São Paulo, que 
ainda não estão interligadas por eclusas, sejam implementadas imediatamente, com o 
sistema de  embarcações. Porque cada uma dessas hidrovias, principalmente a Billings 
e a Guarapiranga, tem demanda origem-destino, que justifica sua  implementação  - 
principalmente na Billings, no fundo dos braços da represa e nas pontas das 
penínsulas.  0 exemplo que demos ao Vereador Ricardo Nunes, da beleza desse 
projeto de lei, é o fato de a  população  da tribo Krukutu, ao Sul de Parelheiros, ao Sul da 
Colônia, ao Sul da Barragem, extremo Sul do  município  de São Paulo, poder, dos 
braços da Billings, atingir, por exemplo, a  região  da Pedreira, Estrada do Alvarenga. 

Outro elemento de  valorização  do projeto, com relação  à Billings e 
Guarapiranga, são as travessias lacustres, dos lagos, de uma margem a outra. Através 
do bilhete único, por exemplo, será possível interligar o corredor de ônibus da M'Boi 
Mirim ao corredor de ônibus da Robert Kennedy, Avenida Atlântica. Assim, da Estrada 
dos Funcionários Públicos, um morador do Jardim Ângela com bilhete ônibus-barco-
onibus, que trabalhe na Cidade Dutra, poderá reduzir significativamente o tempo de 
transporte. 

Para nós, é realmente importante esse projeto porque reforça a 
implementação de uma cultura ambiental e uma cultura fluvial, que valorizam os rios e 
represas. Cada uma dessas paradas, desses portos do transporte fluvial de 
passageiros tem, para nós da FAU, uma dimensão  de ecoporto, de cais cultural e 
ambiental, de fomento à cultura da navegação fluvial. Mais do que isso, fomento à 
retomada da  navegação  fluvial, que sempre existiu na metrópole paulistana. 

Para  nós,  esse projeto é uma felicidade. Quanto aos pormenores do projeto 
por conta dos tipos de  embarcação e de propulsão, a ênfase do nosso grupo de 
pesquisa é para que a propulsão seja híbrida: em médio e longo prazo, por motores 
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elétricos; em curto prazo, por motores híbridos — a biogás ou gás natural, e elétrico — 
para que haja uma articulação entre os aspectos ambiental, econômico e técnico. 

Assim, damos parabéns ao Vereador pela iniciativa e colocamo-nos à 
disposição para colaborar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Que fazer uma pergunta. 0 
sistema de hovercraft - para as atuais margens, ou final tanto do Tietê como do 
Pinheiros e saída da Billings — está relativamente adaptado? Ou há obras grandes a 
serem feitas? 

0 SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — 0 sistema hovercraft foi proposto pelo 
Vereador Ricardo Nunes como alternativa intermediária  antes da  construção das 
eclusas. Da Billings para o canal superior do Pinheiros, há rampas e taludes da 
Represa Billings. 0 "ombro" ao lado de Cidade Dutra, da  estação  de trem Primavera-
Interlagos, que possui um patamar intermediário que daria para se realizar a 
transposição, não tem a declividade apropriada, como existe no Canal da Mancha. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há ajustes a serem feitos, não 
obras gigantescas, certo? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Exato. É possível.  
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — E para a Ilha de Bororé? 
O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Na Ilha de Bororé também daria para 

fazer tranquilamente, principalmente o projeto que o representante de SPTrans disse 
que ligaria a  região  de Cocaia e Cantinho do Céu. Eu também concordo com o 
representante quando ele menciona a  valorização  de vários tipos de propulsão, 
principalmente as elétricas, que eu gostaria de enfatizar, como propulsão a hélice 
aérea, para ficar de acordo com os requisitos ambientais. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, professor. (Pausa) 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vi que no processo oferecido pelo gabinete e 
sua assessoria, ele anuncia um quadro evolutivo que vai desde o protocolo em 26 de 
fevereiro até o dia desta audiência pública. Vou me ater um pouco aos estudos de 
viabilidade encomendados e ao tempo necessário para que possamos tomar uma 
decisão  política — porque, na realidade, quando você recebe um estudo de viabilidade, 
depois dele há uma decisão  política de implantar ou não. Agora, estamos na fase da 
audiência pública, temos uma segunda votação; depois disso, com o estudo de 
viabilidade, teremos uma decisão  política ou  não.  

Se a decisão  política  for favorável, qual o tempo de implantação que 
necessitaria um sistema como esse — seja para a Ilha do Bororé, que me parece um 
processo mais célere, até pela  apresentação feita pela SPTrans, que deseja já fazer 
aquela transposição utilizando a capacidade hídrica que o Município tem; seja para 
desenvolver essa plataforma para outras  ligações.  

A pergunta que faço é a seguinte: tomada a  decisão política, quanto tempo a 
gente precisaria para ver um sistema como esse funcionando na cidade de São Paulo, 
utilizando como premissa básica  de implantação a travessia para a Ilha do Bororé? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que, como o espelho d'água está 
pronto, não tem muitas obras do ponto de vista de atracagem e configuração  de portos, 
terminais etc., com suas instalações, o cronograma seria relativo à  construção  naval — 
na  construção dessas embarcações  — e também à  articulação institucional - por 
exemplo, identificar a possibilidade de implementar o bilhete único barco-ônibus. Uma 
embarcação de 200 lugares já é uma experiência importante feita no Recife, a ser 
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considerada, e também em Manaus, e isso pode servir de referência para nós. 
Então, praticamente os prazos administrativos e públicos municipais 

estariam adequados dentro de uma gestão como essa, do Prefeito Fernando Haddad, 
para  implementação em um ano, um ano e meio. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO —  Então, o senhor está falando que, com uma 
decisão favorável, teríamos  a  implantação disso dentro da atual gestão. É isso? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Acho que é o importante. Queria 
enfatizar principalmente que, das cinco hidrovias da Cidade, na Billings e na 
Guarapiranga é muito mais fácil implementar. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador 
Roberto Tripoli. 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — Quero elogiar a iniciativa do Vereador Ricardo 
Nunes, muito preocupado com toda aquela região e muito preocupado com a 
disposição  dos rios. 

Esta  Comissão é positiva inclusive por termos como Presidente o Vereador 
Andrea Matarazzo, que é do PSDB; portanto, ligado ao Governo Geraldo Alckmin, que 
pode colaborar muito com essa questão. 

O Município, como o senhor notou, está à  disposição  para colaborar. Agora, 
esses rios  são ligados ao Governo do Estado, se  não  me falha a memória. 

O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Tripoli,  não  entendi. Os rios 
estão ligados a quem? 

O SR. ROBERTO TRIPOLI — 0 Vereador Andrea Matarazzo é do PSDB, 
muito amigo do Governado Geraldo Alckmin, independentemente de fazer parte do 
partido. S.Exa. é uma grande liderança dentro da Social Democracia e é também a 
pessoa que pode colaborar muito com essa proposta, porque pode fazer a ponte entre 
o Governo do Estado e o Município  para resolver essa questão, porque esse tema é 
citado nesta Casa todos os anos. 

Então,  para se colocar em prática, acredito que tem que haver uma união 
entre Estado e Município, porque as  autorizações referentes, por exemplo, à Represa 
Billings, é com o Estado. Não adianta o Município querer interferir se a  questão não  for 
discutida com o Estado, porque, sendo propriedade do Estado, a licença também é do 
Estado. 

Parabenizo o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa, uma vez que 
existe intenção  política  de se colocar uma proposta dessas para andar. A proposta não 
é novidade, é antiga, mas eu gostaria de pedir ao Presidente da douta  Comissão  de 
Política Urbana, pela força que tem com o Governo do Estado e pela  relação  que 
mantém com os Secretários, principalmente com o Secretário José  Aníbal,  de Energia, 
muito ligado à  questão hidro. 

Isso posto, seria interessante que a  Comissão até marcasse uma reunião 
com o Secretário de Energia para discutir essa questão e, de fato, colocá-la em prática, 
porque nós Vereadores só temos a aplaudir V.Exa. por essa iniciativa. Tenho certeza 
de que também o Sr. Prefeito Fernando Haddad estará à  disposição  para colaborar em 
todos os momentos. 

Então,  se o Estado participar, tudo ficará mais fácil. Esse é o 
encaminhamento que faço. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Boa  sugestão  do Vereador 

Roberto Tripoli. Como S.Exa. é também preocupado com as questões ambientais, 
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sugiro que a  reunião seja com o Secretário  de Energia, Sr. José  Aníbal e com o 
Secretário  do Meio Ambiente, Sr. Bruno Covas, que, efetivamente, poderão ajudar o 
projeto a andar. 

Parabéns, Vereador Ricardo Nunes, porque, do projeto, como disse o 
Vereador Roberto Tripoli, já ouvimos falar, mas dessa vez entrou de forma bastante 
organizada, com começo, meio e fim e com uma determinação que não é usual a esta 
Casa. 

Agradeço ao Vereador Roberto Tripoli pela  sugestão. Vou convidar V.Exa. 
para mediar essa reunião. Com  certeza V.Exa. será um bom mediador. 

Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, apenas para buscar conhecer um 

pouco mais desse assunto, vou fazer uma pergunta ao nosso palestrante. 
O eixo do Tietê, na verdade, foi utilizado para desenvolvimento urbano ao 

longo da ferrovia e, entre a ferrovia e o rio,  há um enorme buraco negro que tentamos 
ocupar com a Operação Urbana Água Branca, com o Projeto Arco Tietê, etc. 

O assim é no mundo inteiro: as cidades crescem ao longo dos rios. Em Nova 
Iorque, por exemplo, ao passarmos de barcos, vemos prédios dos dois lados, vemos a 
cidade. Aqui não. Só sabemos que a Cidade fica para um lado e para o outro. 

Essa realidade seguramente vai mudar. Temos conhecimento, até pelo 
trabalho que já tivemos anteriormente, da facilidade com que seria sair do Tietê e parar 
na Bacia do Prata, passando por todo esse processo que envolve essa bacia, ligada ao 
Rio Tietê. Até porque, algumas das pragas urbanas que encontramos na região do 
Tietê vieram daquela região  da Argentina no sentido contrário  do fluxo e são 
desconhecidas dos pesquisadores brasileiros. 

Queria saber do senhor o seguinte: nos centros urbanos, qual é a 
experiência bem-sucedida que utilizou o transporte hidroviàrio nos centros urbanos e 
não para fazer essa interligação  entre Estados e países, como ocorre na Europa? 

O SR. ALEXANDRE DELIJAVICOV — 0 que se deve também destacar 
dessa lei é uma cultura de hidrovias urbanas ou metropolitanas, que  não  existe no 
Brasil. Temos, como o Vereador Roberto Tripoli falou, que pensar de maneira sistêmica 
no âmbito metropolitano. 

Em algumas cidades do mundo há. Por exemplo, as cidades no entorno de 
Roterdã são interligadas por um ônibus aquático e uma série de  embarcações  que 
servem aos moradores no canal do delta do Reno, fazendo o percurso longitudinal, e 
não travessias lacustres, em barcos como o que foi mostrado. 

Isso ocorre também nos municípios vizinhos a Hamburgo e nas peninsulas 
no entorno de Estocolmo, onde, num braço do Mar Báltico,  vários tipos de 
embarcações fazem o percurso, algumas com motor a jato, turbinado. 

Em Bering, a primeira capital da Noruega, ocorre a mesma coisa, apesar de 
ser fiorde. 

Já na América do Sul,  há  rios naturalmente navegáveis, como nas cidades 
de Manaus, onde  há táxi-barcos.  

Seria um exemplo para o Brasil se a metrópole São Paulo implementasse 
hidrovias urbanas, que  não é uma hidrovia regional de passagem, como a Tietê-
Paraná. É muito importante que incentivemos a  implementação não  só do transporte 
público de passageiros, mas também do de carga, que pode viabilizar a limpeza dos 
rios. 

O projeto feito pelo Governo do Estado de São Paulo, o hidroanel, é um 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Folha n°
do Pro sso r(les -3I2012 
Ana Lucia de Oliveira Sousa 
RF.: 1003 ) 

\ 

104 

conjunto de sistemas de infraestruturas urbanas de saneamento ambiental, mobilidade 
urbana e transporte público que na verdade, tem como espinha dorsal o sistema 
hidroviàrio metropolitano, que tem como espinha dorsal o sistema de hidrovias do 
Município  de São Paulo. 

Implementar essa cultura de hidrovias urbanas é muito importante. Por isso 
volto a elogiar o projeto. 

No ano passado, a convite do Vereador Nomura, estivemos aqui para 
apresentar o Hidroanel Metropolitano de São Paulo. Ficamos muito felizes com a ponte 
que se estabeleceu entre a Escola Pública de Arquitetura da USP e esse projeto de lei. 

O SR. PAULO FRANGE — Sugiro ao nobre Vereador Ricardo Nunes que 
utilize também o tema da energia limpa, renovável para que esses equipamentos 
possam utilizar energia do tipo álcool e outras energias que sejam alternativas ao 
combustível fóssil.  

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Vereador Nabil 
Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Primeiramente, cumprimento todos os Srs. 
Vereadores e o Alexandre, meu colega da FAU com quem tenho discutido bastante 
esse projeto já há alguns anos, uma vez que faço parte do conselho do grupo de 
pesquisa que vem estudando esse assunto. 

Reforçando o que o Alexandre acabou de dizer, é importante que nós 
introduzamos a  questão  do transporte hidroviàrio para a Cidade. 

Na proposta do hidroanel, a utilização do transporte hidroviàrio para o 
transporte de  resíduos  sólidos tem uma importância bem maior do que o de 
passageiros. 

Não sei se o Alexandre chegou a aprofundar essa questão, mas, neste 
momento, a Prefeitura está implantando quatro centrais mecanizadas de triagem de 
resíduos  sólidos. Uma delas está localizada na Ponte Pequena, que não é muito 
distante do Tietê; outra, em Santo Amaro, também não muito distante do Rio Pinheiros. 
Além disso, mais duas estão previstas: uma na zona Leste, em São Mateus; outra,  não  
me lembro. 

Queria lhe perguntar em que medida você considera viável introduzir o 
transporte  rodoviário relacionado a essas novas centrais que  serão implantadas e que 
serão de grande volume, 250 toneladas por dia. Inclusive algumas criticas foram feitas 
pelo fato de serem centrais grandes e que, portanto, o resíduo teria que ser deslocado 
também por distâncias muito grandes. Mas considero isso fundamental, porque, caso 
contrário, essas centrais  não  darão conta, não  funcionarão.  

Feita essa pergunta, questiono como aquele projeto pode ser hoje 
readaptado, considerando essas centrais, considerando que  são apenas para  resíduos  
secos, que representam apenas uma parcela do  resíduo  sólido como um todo. 

A segunda questão que quero tratar é sobre a velocidade do transporte 
hidroviário em relação  à velocidade do transporte por ônibus ou trem, considerando 
que temos ao longo dos rios praticamente um sistema de trens metropolitanos. 

Quero saber, então,  se existe viabilidade, do ponto de vista de eficiência, na 
utilização  do transporte hidroviário de passageiros ao longo dos rios e também ao 
longo da represa, uma vez que esse veiculo anfíbio tem um custo muito elevado e 
certamente teríamos  de pensar alternativas de  veículos. Teríamos, portanto, de estudar 
essas alternativas do ponto de vista da efetiva integração desse sistema hidroviário no 
nosso sistema integrado. 
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Acho que esta também é a  posição  da Secretaria de Transportes:  não 
deveríamos  ter um sistema hidroviário desarticulado, desintegrado do Bilhete Único e 
do sistema de transporte coletivo geral da Cidade. 

Finalmente, quero também considerar a importância desse assunto, pois a 
Prefeitura terá que fazer obrigatoriamente o Plano de Mobilidade, uma exigência da 
nova Lei Nacional de Mobilidade, que também foi uma exigência do Plano Diretor de 
2002, que nunca foi apresentado. 

- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Mas um Plano de Mobilidade que seja debatido 

com a sociedade, que seja conhecido. Essa é uma exigência que consta inclusive do 
Plano Diretor e que agora terá que ser apresentado. 

Considero, então,  que esse assunto deveria ser tratado de maneira mais 
global e geral, de maneira articulada com o Plano de Mobilidade do  Município  de São 
Paulo, que  deverá ser apresentando, acredito, até o final do ano pela Secretaria. 

O SR. ALEXANDRE DELIJAICOV — Professor Nabil Bonduki, realmente 
estamos discutindo muito isso no grupo de pesquisa no qual o senhor é conselheiro. 

Enfatizo que o transporte urbano de cargas públicas, sobretudo as cargas 
públicas recicláveis, tem um passo importante para a  implementação dessas centrais 
de triagem de 250 toneladas/dia. Principalmente o endereço do Bom Retiro, na Foz do 
Tamanduatei com o Tietê, uma central muito próxima do canal navegável, é de fácil 
implementação com essas passarelas, com essas pontes-esteiras até o cais. 

Seria novamente um reforço para o sistema hidroviário do  Município  de São 
Paulo a ênfase ao transporte de cargas, sobretudo as cargas que devem ser 
administradas pelo Poder Público. Caso contrário, vão contribuir para a poluição das 
águas. 

Não vejo, então, muita dificuldade nessa implementação. Muito pelo 
contrário, é uma fase-piloto para a  implementação  do que estamos chamando na FAU 
de Triport, que  são  as plantas industriais processadoras dos  resíduos. Acho que essa é 
uma questão importante para o hidroanel metropolitano do Governo do Estado. 

Sobre a  questão  da velocidade, é de cerca de 18 km/h, que é uma 
velocidade alta para água e até mesmo para o mar. Por exemplo, a travessia  São 
Sebastião-Ilha Bela a 30 km/h é altíssima. 

A velocidade na Billings, por exemplo, tem que ser avaliada. Por exemplo, 
na barragem da  região um pouco antes de Itaquaquecetuba, na Cratera de Colônia, 
uma navegação ao longo da represa até a Cidade Ademar ou M'Boi Mirim teria que ser 
avaliada, porque 10 a 15 km/h já é uma velocidade difícil. Não  a velocidade em si, 
porque, diferentemente do trem, que tem velocidade de torque, aceleração e 
desaceleração, a  embarcação tem o efeito deriva. 

Então, isso tem que ser estudado atentamente para se adequar às 
velocidades. 0 sistema tem que ser integrado de uma maneira global, mas  não dá para 
ser uma integração  de competição, uma em relação ao outro, porque são modalidades 
diferentes e cada um tem a sua qualidade: o trem tem qualidade de grande aceleração 
e desaceleração, que difere da qualidade dos corredores de ônibus e da das 
embarcações. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado pela 
explanação, Professor Alexandre Delijaicov. 

Tem a palavra o Sr. Coronel Aquino, Diretor de  Logística  da Policia Militar. 
O SR. AQUINO — Bom dia. Sou proveniente da Diretoria de  Logística  da PM, 
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que servi por muitos anos. Sou também um estudioso da matéria dos hovercraft ou 
barcos para mobilidade urbana. 

A fim de agregar alguns pontos ao que  já  foi dito, quero comentar sobre o 
custo da  embarcação. Em nível mundial, os hovercrafts europeus estão  na ordem de 
30  milhões  de libras. 0 feito com tecnologia nacional gira em torno de 16 milhões de 
reais. Uma diferença brutal de preço com a tecnologia totalmente nacional. 

Em termos de velocidade, como disse o Professor Alexandre, é uma questão 
ligada à segurança. Saliento que uma velocidade de serviço dessa embarcação  tem, 
como valor normatizado pela Marinha do Brasil, até 90% da força de seus motores. 
Então,  a velocidade de serviço chegaria por volta de 50 nós, algo próximo a 80 km/h. 
Logicamente, a velocidade não precisa chegar a tanto, mas, com certeza, seria 
superior a 30 Km/h, porque a  embarcação permite esse tipo de deslocamento. 

Levando-se em conta o aspecto segurança do  usuário,  a questão da 
segurança é o ponto que reputo como de maior importância, pois a  embarcação é 
inafundável, uma vez que, tendo quatro tangues de  sustentação e mesmo que o 
colchão de ar sofra algum problema, ele se transforma num barco convencional. Então, 
não  entra  água, não afunda, não acontece nada disso. 

Trago duas notícias. Temos uma experiência já à venda com essa 
embarcação,  entre Manaus, Coari e Urucu, já com vistas de obras da Petrobras na 
região  onde foi encontrado um grande bolsão de  gás. Também o Rio de Janeiro está 
em vias de receber, para a travessia da Baia da Guanabara, alguns desses 
equipamentos, já com vistas a movimentos de mobilidade urbana para a Copa do 
Mundo e para os Jogos Olímpicos. 

Pensa-se também muito na  região  de Duque de Caxias, Belford Roxo, etc, já 
que os catamaràs que fazem essa travessia são extremamente obsoletos e inseguros. 
A cidade do Rio de Janeiro está pensando em fazer um upgrade desses equipamentos 
a fim de oferecer mais conforto e segurança a seus usuários. 

Dentro desse conceito de mobilidade urbana, temos a  questão  do custo da 
passagem, cujos estudos apontam que é possível  se fazer uma integração ao sistema 
de transporte público municipal, realizando-se uma equalizaçâo de custos. 

0 SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Coronel, a PM de São Paulo 
não comprou uns pequenos hovercrafts para trabalho nas enchentes? 

0 SR. AQUINO — Sim, existiu isso, e a CET também tem alguma coisa 
nesse sentido. Agora a coisa avança até em nível  de ambulâncias aquáticas, e a 
própria Defesa Civil  está pedindo por isso em todo o Brasil devido à  questão  de 
manuseamento dessa embarcação. Como é extremamente ágil e consegue se 
deslocar tanto na superficie aquática como na terrestre, esses empecilhos de rotas 
podem ser vencidos por bypass, por pequenos atalhos em que se desloca em trecho 
de terra, concreto ou qualquer que seja a superficie,  não demandando grandes 
intervenções, como mudança de curso de rio. 

No modelo normalmente discutido para 150 passageiros, o barco terá uma 
capacidade máxima  de carregar 12 toneladas, sendo que sua sustentabilidade é de 40 
toneladas. Então, o dobro de capacidade para dar máxima segurança ao usuário. 

Também pode ser feito um hovercraft misto, no qual se transporta 
passageiros e cargas, aliviando um pouco o transporte de cargas por conta desse 
gargalo logístico  que temos não só em  São Paulo, mas nas grandes cidades 
brasileiras. 

Além de ser uma embarcação não poluente, o próprio trânsito dessa 
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embarcação promove a  oxigenação das águas por onde navega, podendo inclusive 
passar em cima de mangue sem causar nenhum tipo de  degradação ambiental. 

Considero, então,  que é uma embarcação versátil,  de baixo custo, que  não 
demanda grandes obras e que pode entrar em rápida operação em São Paulo para 
poder ser um forte aliado contra essa problemática do transporte público municipal. 

Era o que eu tinha a dizer. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado, Coronel Aquino, pela 

contribuição. 
Tem a palavra o Sr. Mario Knoller Júnior, da Associação Empresarial da 

Região Sul. 
O SR. MARIO KNOLLER JUNIOR — Exmo. Sr. Presidente Andrea 

Matarazzo, demais Srs. Vereadores, autoridades, senhoras e senhores, boa tarde. 
A  Associação Empresarial da  Região  Sul conta hoje com mais de 500 

associados, entre empresários, prestadores de serviços e industriais que oferecem à 
região  Sul mais de 12 mil empregos diretos. Estamos na  região  onde provavelmente 
será implantado esse projeto e vemos no dia a dia a dificuldade de locomoção nessa 
ilha que tem de um lado a Billings e outro Guarapiranga de outro, além de três saídas. 
Isso, então, viabilizará o deslocamento e promoverá economia de tempo. 

Esta semana, um jornal de grande circulação e uma revista publicaram os 
números do prejuízo causados pelo trânsito, o tempo perdido e o reflexo negativo disso 
na vida das pessoas e para os  empresários. 

A  Associação Empresarial Região  Sul vem, então, apoiar plenamente esse 
projeto e está de portas abertas para mostrar a  região  para quem ainda não  a conhece. 

Queremos muito que dê certo esse projeto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Nabil Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Nobre Vereador Ricardo Nunes, sugiro que o 

projeto de lei não vincule a  implantação  do sistema à tecnologia da  embarcação. Essa 
alteração no projeto seria importante para dar a ele maior flexibilidade. 

O SR. RICARDO NUNES — Nobre Vereador Nabil Bonduki, por conta desta 
audiência pública, acho importante que a própria  Comissão encaminhe essa proposta. 
Eu manteria o meu projeto original, e a  Comissão faria uma emenda ao projeto. Acho 
que isso agregaria ao projeto. 

O SR. NABIL BONDUKI — Seria um substitutivo da Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Agradeço muito a presença de 

todos os que vieram participar desta audiência pública e parabenizo o nobre Vereador 
Ricardo pela ideia, pela iniciativa e pela  organização  do projeto, fazendo despertar o 
interesse de todos sobre o assunto. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrados os trabalhos 
desta audiência pública. 
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01 --306 /2- 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Veread nio Donato 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicito a V. Ex' que encaminhe pedido de  informações ao Executivo a respeito do 

Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do nobre Vereador Celso Jatene, que  dispõe  sobre a 

apresentação  de Relatório de 1m  pacto Demográfico  (RIO) a Secretaria de Segurança 

Pública e dá  outras providências. 

0 objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos 

competentes, acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais  informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão  na supracitada iniciativa, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio, 

cópia do projeto de lei. 

Vereador Gilj Barçetd 
Presidente da Comissão de  Política Urbana, 

Metropolitana e de Meio 4mbiente 
1 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46 
do inciso VIII do Regimento Interno 

Presidente da Câmar 	nicipal de São Paulo 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 25 de agosto de 2015. 

Ofício SGP.12 
447/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 306/12, de autoria do Vereador Celso Jatene, que DISPÕE SOBRE A 

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO DE IMPACTO DEMOGRÁFICO (RID) À 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Antoni. Ponato 
Pre 	nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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GABINETE DO PREFEITO 

01-do .. _A 	cr. no scétqllç 
Ref.: OF. SGP-12  n°447/2015 

irgU,0 c99.,  
São Paulo, 0 	de Cbi.‘ inkry0 de 2015. 

Folha  n° 	tÍ 	do 

Processo n'  0/-3002 
Aparc -.'do 	;ra 

RF. 1 .:)1.a' 

J t d  

DOCREC 

989/2015 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da  Comissão  de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações prestadas pelas Secretarias Municipais de 

Licenciamento, do Verde e do Meio Ambiente e de Desenvolvimento Urbano 

acerca do Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do Vereador Celso Jatene, que 

visa dispor sobre a  apresentação  de Relatório de Impacto Demográfico — RID à 

Secretaria Estadual de Segurança Pública, para os empreendimentos com área 

igual ou superior a 5.000m 2 . 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus' 

protestos de apreço e consideração. 

40111111111111111e1  
CIS  O  MACENA DA SILVA 

Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/MN 	s 
Resp 306-12 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
f 	n 	 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO
P,-cso e 
 ' 

Aparec'do f 	a 
SECRETARIA EXECUTIVA DOS ORGÃOS COLEGIADÓS •  / 0 1.0 7 r, 

Fl. 
Em: 1,7 / oil / 201 Do Processo  n°2015-0.229.215-3  

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do Legislativo, que dispôe 'sobre-  a 

apresentação de Relatório de Impacto Demográfico  (RID) à Secretaria de 
Segurança Pública. 

Pedido de  Subsídios  

SEL.SEC 
	

CÓ P I A  I 
Sr. Secretario Executivo, 

Trata o presente de  solicitação, por parte do Legislativo, de manifestação dos  Órgãos  

da Municipalidade acerca do conteúdo do Projeto de Lei n° 306/12, a fim de subsidiar 

pronunciamento da Comissão de  Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente. 

0 referido Projeto de Lei dispõe sobre a apresentação de Relatório de Impacto 

Demográfico (RID) à Secretaria Estadual de Segurança Pública, e segundo informação  à fl. 

06, visa a aperfeiçoar os Decretos  n°34.713/94  e 36.613/96, relativos ao Relatório  de Impacto 

de Vizinhança (EIV/RIV). 

Em que pese o mérito da proposta encartada às fls. 04 e 05, nos parece s.m.j., que o 

Relatório de Impacto Demográfico compila exigências semelhantes às obrigatoriamente 

constantes dos Estudos e Relatórios de Impacto de Vizinhança, uma vez que o Art. 151 da 

Lei n° 16.050/14 previu que o Relatório de Impacto de Vizinhança deveria contemplar os 

efeitos positivos e negativos do empreendimento, atividade e intervenção  urbanística  sobre a 

qualidade de vida da população residente, usuária e circulante na área e em suas 

proximidades, conforme oportunamente aventado pela SGM/ATL-CHEFIA. 

Além disso, os §§ 1° e 2° do mesmo artigo estabelecem que seja instituída  Lei 

especifica aos empreendimentos enquadrados como 'Empreendimento com significativo 

impacto de vizinhança ou na infraestrutura urbana', conforme  transcrição abaixo: 

"§ 10 Lei municipal definirá os empreendimentos, atividades e intervenções 

urbanlsticas, públicos ou privados, referidos no "caput" deste artigo, que deverão ser 

objeto de Estudos e Relatórios  de Impacto de Vizinhança durante o seu processo de 

licenciamento urbano e ambiental. 

§ 2° A lei municipal mencionada no parágrafo anterior deverá detalhar os objetivos do 

ElVIRIV e definir os seus parâmetros, procedimentos, prazos de análise, competência. 

conteúdos e formas de gestão democrática a serem adotadas na sua  elaboração, 

análise e avaliação". 
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Folha nr 	•  

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
Processo nc 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 
Apare 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ORGÃOS COLEGIADOSt r. 1 j1.,r_ 7 

Fl. b 2- 
Em: 11-,' / 	/ 201 5 Do Processo  n°2015-0.229.215-3  

Cumpre ainda esclarecer que a Lei n° 16.050/14 determinou que o EIV/RIV devesse 

ser objeto de audiência pública promovida pela Prefeitura previamente à  decisão  final sobre o 

seu licenciamento urbano e ambiental, com o intuito de dar publicidade acerca dos 

empreendimentos para os quais sejam exigidos os referidos Estudo/Relatório. 

Com relação à disponibilizaçâo dos dados conclusivos dos referidos Relatórios a 

outras instâncias de governo, entendemos tratar-se de dispositivo procedimental que, se 

cabível, poderá ser avaliado pela Municipalidade. 

Enfim, aduzimos plausível  que os estudos que motivaram a criação do Projeto de Lei 

em epígrafe, sejam incorporados àqueles relativos ao desenvolvimento da Lei Especifica para 

os 'Empreendimento com signi ficativo impacto de vizinhança ou na infraestrutura urbana', e 

encaminhamos o presente para sua apreciação com as  informações  que julgamos 

pertinentes. Caso haja concordância com o relatado, propomos a sua  remissão ao Gabinete 

de SEL para a tomada das demais providências cabíveis.  

São Paulo, 	de setembro de 2015. 

t ,af,44;:'( 	----- 

THAYS SANTOS HAMAD 
Arquiteta  H  Assessoria Técnica 

SEC / CAIEPS 

t_C ÔPIA1 
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PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO 
	F olha n°  

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO Processo n° 

SECRETARIA EXECUTIVA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS A n arP- ' 1  

o_C_A 

Fl. 1 ;7 
Em: 1 -7 I uqr / 2015 

' 	haYs naMad 
A ssessora'Téchi ca  

Assunto: 	Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do Legislativo, que dispiPseceire% 
apresentação  de Relatório de  Impacto  Demográfico  (RIO) à Secretaria de 
Segurança Pública. 

Pedido de  Subsídios  

SEL.G 	 _ÇS5_1_,I I A 
Sra. Arquiteta, 

Diante do exposto na  informação  da Assessoria Técnica da CAIEPS, que acolho, e 

tendo em vista a previsão, pela Lei n° 16.050/14, de  instituição  de Lei especifica relativa aos 

Estudos/Relatórios necessários ao licenciamento dos 'Empreendimentos com significativo 

impacto de vizinhança ou na infraestrutura urbana', a  criação  do Relatório de Impacto 

Demográfico parece em grande parte coincidente com os objetivos do EIV/RIV. 

Em face do exposto, propomos a  remissão  do presente à Assessoria Técnico 

Legislativa da SGM, com o entendimento de que não é razoável a exigência de mais um 

documento vinculado ao licenciamento das edificações.  

São Paulo, 	. 1  de  tebro de 2015. 

PEDRO LUIZ F REIRA DA FONSECA 
Secretário Executivo 

Portarii n° 005 / SEL-G / 2015 

SEL/SEC 

Do Processo n° 2015-0.229.215-3 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
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Fls. de informação 

em 21/09/ 

;Assessor Técnico I 
F. 801.192-3/Sel/Gabinete 

d 

MA LAZINHO 

F clna n°  

Af-3 OC 
Process0 ( 

2— 

Aparec."1 , , F 
F-d". 101.075 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE Si10 PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO 

GABINETE DA SECRETÁRIA 

Do processo  n°2015-0.229.215-3 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 
	

Projeto de Lei n°306/12, de autoria do Ver ador Celso Jatene, 

que dispõe sobre a  apresentação  do Relatório de Impacto 

Demográfico (RID) à Secretaria de Segurança Pública. 

 

INFORMAÇÃO N°3065/SEL-G/2015 

SGM/ATL-Chefia 

Sra. Assessora Especial 
I  c (5P IAI 

Em atenção ao solicitado, seguem as  informações prestadas 

pela Secretaria Executiva dos  Órgãos Colegiados — SEC às fls. 11 a 13, que acolho, 

acerca do PL 306/12. 

São Paulo, 21 de setembro de 2015 

Chefé  de Gabinete 

Secretaria Municipal de Licenciamento 

  

S,e1: ; 
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SA I;AUCCI 
susb=1.r.11::::=-Wesée 

1- ¡D'ha nc 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIEMAI.330 
DIVISÀO TÉCNICA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

GRUPO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS -Ate_ c; 
RF 101 .7 5 	.12 

_Jpe  
a 

Folha de informaeo, rubricada sob o n° 	. 

Do P.A. n°  2015-0.229.215-3 em 	09/10/2015 	 ( 	R ti S. Tagireni 
te de ApoK 

iEC014 21C,1,M, 
t,(Q, ' 

INFORMAÇÃO TÉCNICA n° 184/DECONT-2/GTAIA/2015 

Interessado: Município de São Paulo 

Assunto: Apresentação  de Relatório de Impacto Demográfico - RID 

DECONT-2 

Sra. Diretora 

Trata o presente do Projeto de Lei n°  306112, de autoria do Vereador Celso Jatene, que 
dispõe sobre a apresentação de Relatório de Impacto Demográfico (RID) à Secretaria de 
Segurança Pública e dá outras providências. 

Dada à similaridade do RID, a ser criado pela propositura, com o Relatório de Impacto de 
Vizinhança, cuja aprovação compete, atualmente, a essa Pasta, o presente P.A. foi encaminhado 
a este Grupo técnico para manifestação conclusiva sobre os termos do referido Projeto de Lei. 

Em que pese ser atribuição desta Pasta, no âmbito do Conselho Municipal do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, a  aprovação  ou rejeição do RIV, conforme 
disposto no Art. 5° do Decreto no 34.713/1994, cabe a este Grupo Técnico a análise de condicões 
ambientais  especificas do local e de seu entorno, a saber (Inciso III, Art. 3°): 
a) produção e nível  de ruido; 
b) produção e volume de partículas em suspensão e de fumaça; 
c) destino final do material resultante do movimento de terra; 
d) destino final do entulho da obra; 
e) existência de recobrimento vegetal de grande parte no terreno. 

Isto posto, e considerando os aspectos ambientais acima relacionados, entendemos, 
s.m.j., que nada temos a acrescentar ao já manifestado pela Secretaria Executiva dos Órgàos 
Colegiados - SEC/CAIEPS da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL às fls. 11 e 12. 

No âmbito das competências do Grupo Técnico de Avaliação de Impactos Ambientais - 
GTAIA é o que temos a informar. 

São Paulo, 09 de outubro de 2015 

it_QhtiQe>q,4_ctu._e_ 	 
Eng° Quím. Erika Valdman 

Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental — DECONT-2 
Grupo Técnico de Avaliação de Impactos Ambientais — GTAIA 

Coordenadora 
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Pêreezza 
Cl«.7.11 1 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

0 _l_( uim ne 	.--...--- 

ProccI.çc,r.  

RF.101.c, 

Folha de informaçdo n °. 

Recels° Adminisrrativo Tt': 2015-0.229.215-3. 	 Em 	/ 	/2015(a)...- 

INTERESSADO: Município  de São Paulo. 

ASSUNTO: 	PL 306/12 — Ver. — Celso Jatene — Dispõe sobre a apreGseeT\net\4»o'sq-sre  

Relatório de  Impacto Demográfico  (RID) a Secretaria de Segurança 

Pública. 

SVMA/AJ 
Sr. Procurador Chefe, 

Ern'atenção ao solicitado sob fl. 16, retornamos o presente a Vossa 

Senhoria com a  informação técnica de fl. 18, para prosseguimento. 

VIVA 
São Paulo, /3 de outubro de 2015. ,,ssessoria Jurt- 

-‘ebid" ,  às /0 f 

/ 
FABIO PICCININI 	--,----__' 

Depa 	enh‘de Controle da Qualidade Ambienta 
SVMA-DECONT-G 

\J 	 Diretor 

\\Svinagbs4Volha  de informacao decont.g\SVMA\Assessoria Juridica \ 2015-0.229.215-3 - Prosseguimento - Andressa.docc/_ 
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PREPRITURA DA DADIE  OS  

SÃO PAULO 
• SetLA DOBe(D1) , 'Dr110 AMlENT: . 14(

m

I 
.

• 
Prc  ce s 
 a-Joe 

ç- 
DEPARTAMENTO  DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 

F .  101.07:: 

Folha de mformaçcto n°. 

Processo Admintstranvo n*: 2015-().229.2153. 	 Em 	/ 	/20 5(a)... 

GabTWV• 71''-'  
• • 

DECC)1\11.G  
ASSUNTO: 	Projeto de Lei n°  306/12—  Apresentação  de RID — Relatório de 

Impacto  Demográfico 

SVMA/AJ 
Sr. Procurador Chefe, 

JDIA 

Em atendimento ao solicitado em cota retro, retornamos o presente 
a Vossa Senhoria informando que nade temos a opor quanto à propositura da lei em 
comento, no entanto, corroboramos com o entendimento do Decont-2 e de SEU SEC-

CAIEPS, que a referida alteração deveria ser realizada por desenvolvimento de lei 

específica, com a regulamentação do art. 151, §1° e 2° da Lei n° 16050/14. 

INTERESSADO: Município de São Paulo. 

_ 

--;?ssoria Jur 1 ,  Ica 't7xped:entt. 
- 	II 

Ir d. 

Ati 4//  

São Paulo, e. de outubro de 2015. 

FABIO PICCININI 
Departa nto de Controle da Qualidade Ambiental 

SVMA-DECONT-G 
Diretor 

\\Svmagbs4\folha  de infonnacao decong  \SVMA \Assessona Jurichca \2015-0.229.2153 -para prosseguimento - Denise.doc 
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F olha  n °  

Processe,  

Aparec ■ do Ft  

Folha de Informação n. 

A FIGUEIREDO DANIE 

Procurad hefe da Assessoria Jurídica 

OAB/SP 243.192 

SVMA.G/AJ 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

VERDE E MEIO AMBIENTE 

____eserop'  Do Processo n° 2015-0.229.215-3. Em, 1911012015 	 (a)  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 

apresentação de Relatório de Impacto Demográfico (RID) à Secretaria de Segurança 

Pública. Pedido de  Subsídios. 

SVMA.G 
	

ICÓPIAI 
Senhor Secretário  

Trata-se de Projeto de Lei que  dispõe  sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico (RIO) à Secretaria de Segurança Pública. 

A Divisão Técnica de Licenciamento Ambiental — DECONT-2 e o 

Departamento de Controle da Qualidade Ambiental — DECONT-G corroboraram o 

entendimento exarado pela Secretaria Municipal de Licenciamento às fls. 11/12. 

Assim, na esteira da manifestação técnica, sugerimos que as 

disposições do Projeto de Lei n° 306/12 sejam incorporadas à Lei Municipal de que trata o 

artigo 151, §§1° e 2°, da Lei n° 16.050/14. 

São Paulo, 19 de outubro de 2015. 

‘-‘.., ‘ 1,-) \ r`y ■" 	I 
VANESSA ANDREOLI 

Procuradora do  Município 

OAB/SP 197.983 

SVMA.G/AJ 
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F olha n° 
	3 	J, 

Proceso r° 

Aparec ■ C.o 

OUT 

RECEBI  1) 	
g 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
VERDE E MEIO AMBIENTE 

Do Processo n° 2015-0.229.215-3. Em, 1911012015 

	

Folha de Informação n . 	
c23 

(a) 	 .  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 306/12, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre a 

apresentação de Relatório de Impacto Demográfico (RID) à Secretaria de Segurança 

Pública. Pedido de Subsídios. 

I C ÓPIA1  
SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial 

Encaminho o presente, com as manifestações do órgão técnico e 

da Assessoria Jurídica desta Pasta acerca do Projeto de Lei n° 306/12, opinando que as -. 

disposições  do Projeto de Lei n° 306/12 sejam incorporadas à Lei Municipal prevista no art. 

151, §§1° e 2°, da Lei n°16.050/14. 

São Paulo, 19 de outubro de 2015, 

 

JOSTAItlEU-CÂNDELARIA 

Secretario Mu iéipal jn4erde e do Meio Ambiente 

1 -)ANIEL MOREI 
Chefe da Messe-FIE 

Procurador do Mu 
OAB/SP 243. 

SVMA.G/A 
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oUia 	 ç& n °  

Process.:-: rtet30  

Apareu:4 4,c, 
c• PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
Folha de  Informação n °  27 

1)o Processo 2015.0.229. 215-3 	em 23/11/2015 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: Projeto de Lei n°  306/12. de autoria do Legislativo 

a) 	 

c;laudio Jose de Oliveira 
R.: SI5.9S3I2 
evreu 

Inf. 097/DEURB/15 

ICÓP I A I  
SMDU/Assessoria Relações Institucionais 
Sr. Assessor 

O Departamento de Urbanismo entende que o encaminhamento do Projeto de Lei n°  

306/12. de autoria do Vereador Celso .latene. que  dispõe  sobre a apresentação do Relatório de 

Impacto Demográfico — RID à Secretaria de Segurança Pública, não deve prosseguir pelas 

seguintes razões: 

1" - O PDE aprovado pela Lei Ir 16.050/14. prevê na Seção IV - Dos Instrumentos de 

Gestão Ambiental. os instrumentos que habilitam a  avaliação  do impacto dos empreendimentos 

na cidade informando parâmetros e as condições de avaliação. Na Subseção 1 apresenta como 

instrumentos para enfrentar esta  questão o Estudo de  Impacto  Ambiental e respectivo Relatório 

de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA). e na Subseção Il o Estudo de Impacto de 

Vizinhança e seu respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança (EIV/RIV). Assim sendo, estes 

instrumentos são Os previstos em lei e cumprem plenamente os objetivos do Projeto de Lei n' 

306/12. 

- A justificativa do Projeto de Lei n °  306/12. informa que ele visa "aperfeiçoar os 

Decretos 34.713/94 e 36.613/96 referente ao Relatório de Impacto de Vizinhança (RIVI)". 

Contudo. estes decretos já estão sendo revistos pelo Projeto de Lei n" 414/11 encaminhado à 

Câmara pelo Prefeito (com o oficio ATI. 86/11). que "Dispõe sobre o Estudo de Impacto de 

Vizinhança e respectivo Relatório de  Impacto  de Vizinhança - O PL n°  414/11 traz 

em seus incisos as  definições necessárias ao enquadramento dos empreendimentos e atividades 

que de‘erào ser objeto de El V-RIVE fazendo as revisões necessárias aos decretos apontados 

tratando de muitos dos aspectos exigidos no art. 3 °  do PL n°  306/2012. como as atividades 

previstas. o número de vagas para veículos e o número máximo de pessoas fixas, a geração de 

tráfego de veiculos e a circulação de pedestres. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



oiha n' 

ProCeSS0 r) 

Aparecido f 
F 

-3°6' /)_ 

PREFEITURA DE 
SÃCIPIO 

CÓPIA 
Do Processo 2015.0.229.215-3 	em 23/11/2015 

Folha de Informação.  O  28 

a) 	de Olmega Cte 
RF.: 51 .295,3/2 

SMOU gin-Re 
3" - 0 Projeto de Lei Municipal n° 306/12 cria rito que inclui instâncias da el 'era estadual 

(Secretaria Estadual de Segurança Pública): neste sentido. ao  condicionar a  aprovação  dos 

empreendimentos no  município  à avaliação do governo do Estado.  não só compromete 

celeridade da análise do processo, como também compromete as atuações das esferas federativas 

mencionadas. 

4" - O Projeto de Lei c" 466/15. em análise na Câmara. revê o Código de Obras e 

Edificações  do  Município  de São Paulo. trata dos empreendimentos geradores de impacto 

ambiental e de vizinhança estabelecendo regras de tramitação e prazos de análise de tais projetos. 

5' - O Projeto de Lei n° 272/2015, em análise na Câmara, disciplina o parcelamento. o uso 

e a ocupação do solo no  Município  de São Paulo. de acordo com a Lei n° 16.050. o PDE de 31 de 

julho de 2014. Este PL discorre, em vários artigos, sobre empreendimentos que possam causar 

impactos ao seu entorno categorizando por uso e porte. informando as disposições especificas 

estabelecidas para o licenciamento urbanistico e ambiental desses empreendimentos. em especial 

o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e o Estudo de Impacto Ambiental (EIA). 

Sendo assim. propomos que. em respeito aos objetivos preconizados pelo próprio Projeto 

de Lei n" 306/12 — o aperfeiçoamento dos Decretos referentes ao Relatório de Impacto de 

Vizinhança — ele seja analisado como uma contribuição ao debate e aperfeiçoamento dos projetos 

de lei que tramitam pela Câmara. os Projetos de Lei n" 414/11, n" 466/15 e n" 272/2015. 

considerando o que já está estabelecido pela Lei d 16.050/14. 

Não é coerente e desejável que seja criado novo instrumento, não previsto em nenhum 

instrumento existente. para cumprir as mesmas funções dos instrumentos existentes. 

SP. 23/11/15 

Fabio M 	nça 
Diretor 

Depto. Urbanismo 
SMDU 

NR i•cio 
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PREFEITURA DE 
Si10 PAULO 

DESENVOLVIMEN r0 
URBANO 

Folha de informação no 

Do Processo no 2015.0.229.215-3 	 em 23/11/2015 
Vera Lucia 

RF: 
SMDU 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

elson Bernardo 

94.612 
Assessorias 

 

Folha n° 	  

Processo 	 

Aparecc1 ,-,  F 

U.101.07 

ASSUNTO 	: Projeto de Lei no 306/12 de autoria do Legislativo. 

Informação n° 040/ 2015/SMDU.ARI 

SMDU.GAB 
Sr. Assessor 

Restituo o presente, com as  informações solicitadas, para os devidos 

encaminhamentos. 

Atenciosamente, 

Luis Clà -o-Messa Longo 
Assessor de Relações Institucionais 

SMDU.G 
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12_ 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

A 

_ 2 

Prt)ces3c n °  

Aparerid-.) F 
ini.nib 

Folha de  informação  no 	 

er. -lanaes 

/0Ab 

ICÓPIA1  
Em :223 /11/2015

Genair 
 

%,,L•13. 

	 J,05. E TE do  

j I ( ) 

Do Processo no 2015-0.229.154-3 

INTERESSADO:  Câmara  Câmara Municipal de Sâo Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de lei 306/12 de autoria do Legislativo 

Informação  n°1856/2015/SMDU-G 

SGM -ATL 
Senhora Assessora Especial, 

Restituímos o presente com as  informações prestadas pelo Departamento de 
Urbanismo sob fls. 27/28, informando que o referido PL  não deva prosperar. 

PRISCILA SP  JE  
CHEFE DE GAB  T  ETE 

SMDU 

1-1856/15 
/pb 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Pres 

• 

Sala da Comisslho de Politica Urbana, Metropolttane Pets se ,e1a.. 

melo 	tè yente. 	 e  

v 	r 

&muez, JuntaceLe  nimbe dota documere(s) 
• mol de Informe* nelaado 	follie4s) 

e

▪  

î ‘g 2 	Em e /  0 et .1-4 

André 14 
Rç •  11. 	 nico 	 'vo M

at
ér

ia
 P

L 
30

6/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 97



I de 2 

• • Folha n' 87 ? 	00 

no.  3o( 	de 2047, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

çan DAIM 0 
PAR 

953/2016 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES 
REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE 
LEI N° 306/12. 

De autoria do nobre Vereador Celso Jatene, o presente projeto de lei "dispõe 
sobre a apresentação de Relatório de  Impacto Demográfico  (RIO) a Secretaria de 
Segurança Pública e dá  outras providências". 

A iniciativa, de acordo com a sua justificativa, objetiva levar informações  
antecipadas aos Órgãos de Segurança Pública, para que estes possam planejar sua politica 
de segurança de forma preventiva, a partir do acompanhamento do crescimento 
demográfico  de determinada região. Ademais, segundo o autor, a  proposição busca 
aperfeiçoar os Decretos n° 34.163/94 e 36.513/96, os quais  dispõem  sobre o Relatório de 
Impacto de Vizinhança (RIVI). 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 
pela legalidade do projeto. 

Considerando os aspectos relevantes presentes na iniciativa em apreço, a qual 
visa contribuir com os instrumentos de avaliação de impactos de vizinhança, no que se 
refere, especificamente, ao encaminhamento de dados demográficos com o intuito de 
subsidiar o planejamento de  ações  no âmbito da segurança púbica, a Comissão de  Política  
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente a sua aprovação. 

A  Comissão  de Administração Pública, considerando a importância da 
proposição, sob o aspecto da  gestão  pública, consigna voto favorável ao projeto. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, posicionando-se com parecer favorável à  proposição.  

Sala das Comissões Reunidas, em 	0G ( (ot G 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

GILSON BARRETO 

DLTONSILVANO 	 NELO RODOLFO 

p GE 	TO 	 PAULO 

NABIL BOND  SOU 	TOS 

RELCOM 

982/2016 M
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Conferido 
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Folha n* 	ao pro(. 

no. ')c-) 	de2Or- 

André 
RF 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES 
REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE 
LEI N° 306/12. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

QUITO FORMIGA 

ANDR 	ATA' 	 C LS JATENE 

ANTÔNIO CARLOS RODRIGUES 
	

JULIANA GARDOSO 

AURÉLIO MIGUEL 
	

LAÉRCIO BENKO 

COMISSÃO  DE  FINANfj  E ORÇAMENTO 

ADOL  O  QUINTAS 

ATÍLIO  FRANCISCO 

AURÉLIO NOMURA 

2 de 2 
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Folha no  qç7  do processo 
n°  el-304,   de  J-012  

sEssÀo: 362-SE 

M. 	 Zel 	 A: 07/0612016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL  

"PL 306/2012, do Vereador CELSO JATENE (PR).  Dispõe  sobre a apresentação de 

Relatório de Impacto Demográfico (RID) à Secretaria de Segurança Pública e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a  Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara." 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 306/2012) 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) — Em discussão. Não  há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 306/2012. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os contrários, ou aqueles que desejarem verificação  nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 

M
at

ér
ia

 P
L 

30
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102


